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CURITIBA – PARANAGUÁ 

Heitor Stockler 

Azâfama na plataforma. 

  Apresta-se a partir 

    o Trem de passageiros  

      brasileiros e estrangeiros. 

        Soa a sineta apressada:  

          dlen... dlen... dlen... 

            vai descer, quase em vertical, 

              um quilômetro, 

                aqui de riba – Curitiba, 

                  até acolá – Paranaguá. 

Matizes de arrebol mutáveis no Levante. 

   Faustoso alvorecer!... 

     A máquina resfolega na refrega  

       para atingir Roça Nova, 

         onde penetra a cova,  

           perfurando o rochedo: 

             cortante bisturi,  

               alentada pua,  

                 minando a penedia. 

Minhocaçu enorme que não dorme, 

  a ferrovia , o estirão bronzeado, 

    coleando pelo eito das escarpas, 

      transpõe a serrania, 

        entrando aqui, saindo ali,  

           varando túneis, descrevendo curvas,  

             voltas perturbantes,  

              com base ao peso, 

                Tonelada – Distância 

                  do Trem de Ferro, diário, que a percorre. 

Cauteloso no afã, de degrau em degrau, 

  e quando, ao rés do plano, apita e pára. 

    Cada parada, uma Estação... 

      um cromo, chalezinho de brinquedo 

        numa distância da Serra, 

          entre lianas e flores 

            e perfumes da mata, 

              a inspecionar, atendo, até que passe 

                a composição ruidosa de viajores. 



O famoso “Véu de Noiva”, 

  em escamas de neve, a cascatear, 

    diflui cintilando ao sol 

      para o álveo da corrente 

        que, em rumorejo, 

          leva-o a borbulhar 

            cristalino e irisado 

              de tons de luz a flux. 

                Singular painel,  

                  único, excepcional!... 

Súbito, no relevo da aquarela,  

  na gama do fantástico, do incrível, 

     surge, na imponência da estrutura,  

      no vácuo do grotão, 

        a gigantesca “Ponte de São João”. 

          Estalam os vagões, rilham as rodas 

            nas paralelas de aço,  

              enquanto a vista do turista 

                passeia pelo vale, 

                  em êxtase, temor e excitação!... 

E mais para se ver... maravilhante, 

  o “Viaduto Carvalho”: 

    prateleira imensa, suspensa, 

      incrustada no paredão abrupto.  

        O panorama, na extensão aberta, 

          insólito e majestoso, 

            estarrece e deslumbra na surpresa. 

              Nada, no mundo, tão sensacional, 

                belo e diferente!... 

E, após tanta e diversa exaltação, 

  como calmante aos nervos do viajante,  

    a placidez da faixa litorânea. 

      Aqui, as orlas de lis do Nhundiaquara, 

        no edênico planiço morretense, 

         com debruns em silhuetas de montanhas. 

            E, ao fim, as águas carijós do Itiberê, 

              o Taguaré de lendas parnanguaras  

                que ninou, ao nascer, como a um Rajá, 

                  o portentoso e altivo Paraná!...  

 



RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar as ações das instituições públicas e privadas 
sobre o patrimônio cultural da ferrovia Paranaguá-Curitiba (Estrada de Ferro do 
Paraná). Este patrimônio está suscetível a interferência de várias instituições que, 
direta ou indiretamente, participam do processo de escolha, preservação e usos dos 
bens. Como delimitação da pesquisa e pela sua representatividade na ferrovia, o 
estudo baseou-se nas estações ferroviárias. Assim, contabilizou-se um total de 
catorze estações localizadas em seis municípios paranaenses (Paranaguá, 
Antonina, Morretes, Piraquara, Pinhais e Curitiba). Em um primeiro momento, a 
pesquisa pautou-se em uma discussão teórica sobre território, políticas públicas e 
patrimônio cultural. Em seguida, apresentou-se a história da ferrovia, bem como as 
estações ferroviárias abordadas na pesquisa, com isso, foi possível mostrar o estado 
de conservação e suas funcionalidades atuais. Por fim, buscou-se compreender as 
ações (ausências e sobreposições) das instituições que estão envolvidas com este 
patrimônio ferroviário, assim como as diferentes realidades apresentadas no 
processo de preservação dos bens. 

 

Palavras-chave: Ferrovia, Patrimônio Cultural, Políticas Públicas, Estrada de Ferro 
do Paraná. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research has an objective of analyse actions from public institutions and privates 
about cultural patrimony of the railroad Paranagua-Curitiba (Parana Railway). 
Therefore, this patrimony is subject to interference from several institutions that 
directly or indirectly join in the choice process, preservation and use of goods. As a 
limitation of the research and its representation on the railroad, the study was based 
on railway stations. Thus, it was accounted a total of fourteen stations located in six 
municipalities of Parana (Paranaguá, Antonina, Morretes, Piraquara, Pinhais and 
Curitiba). At first, the research was based on a theoretical discussion of territory, 
public policy and cultural patrimony. Then it presents the history of the railroad, as 
well as railway stations covered in the survey, it was possible to show the condition 
and its current functionality. Finally, it sought to understand the actions (absences 
and overlap) of the institutions that are involved with this railroad patrimony, as well 
as the different situations presented in the preservation of the production process. 
 

Key-words: Railroad, Cultural Patrimony, Public Policy, Railway of Parana. 
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INTRODUÇÃO 

 

A dinâmica entre o global e o local proporciona para a sociedade um fluxo 

cada vez maior de informações. Desta forma as discussões sobre patrimônio 

cultural, sobretudo, ferroviário, mostram-se importantes diante deste contexto. Uma 

vez que o tema se apresenta como um referencial da cultura dos povos, das suas 

experiências vividas. Uma maneira de escapar da tendência global de homogeneizar 

o espaço é valorizar a cultura local, principalmente, através da preservação do 

patrimônio cultural. 

A participação da ferrovia até meados do século XX foi decisiva para o 

desenvolvimento do país. Colaborou nas transformações políticas, econômicas, 

sociais e culturais no espaço nacional. Neste sentido, a sua história e importância 

estão incorporadas nos seus patrimônios, que são “uma âncora capaz de dar uma 

sensação de continuidade em relação a um passado nacional, de ser um referencial 

capaz de permitir a identificação com uma nação” (BARRETO, 2000, p. 10).  

A ferrovia Paranaguá-Curitiba (Estrada de Ferro do Paraná), construída 

entre os anos de 1880 e 1885, é marcada pela sua importância econômica e cultural 

para o estado do Paraná. Econômica porque foi a primeira ferrovia paranaense, em 

uma época que os caminhos entre a capital e o litoral eram precários. Tornou-se 

então a principal alternativa para exportação dos seus produtos. Cultural por ser 

construída em uma região de serra, com muitas obras de arte, além da memória da 

população que viveu.     

O patrimônio dessa ferrovia está presente em várias cidades paranaenses, 

porém a sua preservação e usos se apresentam de forma fragmentada, pois estão 

condicionados às políticas adotadas pelos agentes que detêm a sua posse. No 

entanto, eleger um responsável pelo patrimônio ferroviário pode não ser uma tarefa 

fácil, pois a complexidade de como esses bens foram classificados e destinados no 

Brasil, leva a diferentes realidades de preservação, conservação e funcionalidades. 

Desta maneira, os patrimônios ferroviários da Linha Paranaguá-Curitiba, são 

suscetíveis a decisões e ações políticas de diferentes instituições públicas e 

privadas, que estão envolvidas, direta ou indiretamente, com os bens. Entretanto, 

não há uma coerência em suas ações para/com o patrimônio, pois, alguns deles, já 

foram destruídos, demolidos e outros estão sendo depredados. As diferentes 

instituições envolvidas deixam os patrimônios ferroviários a mercê de uma 
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multiplicidade de poder, tornando essa ferrovia e, consequentemente, os seus 

patrimônios um território plural. Sendo necessário mostrar os agentes que estão 

envolvidos com esse complexo ferroviário. 

A linha Paranaguá-Curitiba está sob concessão da empresa América Latina 

Logística (ALL) desde 1997. A empresa possui a concessão de cargas e utiliza boa 

parte do seu patrimônio ferroviário. Grande parte dos trens que viajam pela ferrovia 

é de cargas, ainda há o transporte de passageiros, através da empresa Serra Verde 

Express que opera um trem turístico. Assim como a ALL, a empresa também possui 

uma concessão, que nela inclui alguns dos patrimônios ferroviários da linha. 

No que diz respeito ao poder público, três instituições estão ligadas 

indiretamente na preservação dos patrimônios. A primeira é a Agência Nacional dos 

Transportes Terrestres (ANTT) que tem a atribuição de fiscalizar os contratos de 

concessão. A segunda é o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT) que é o proprietário dos bens operacionais, isto é, daqueles que estão sendo 

utilizados para atender a ferrovia. Por fim, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) que é responsável pela destinação dos antigos imóveis da Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima (RFFSA). 

As instituições ligadas diretamente à preservação do patrimônio ferroviário 

estão organizadas em diferentes escalas de poder. Na escala federal, o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Cultural (IPHAN), na estadual, a Coordenação do 

Patrimônio Cultural do Paraná e na escala local, os órgãos municipais da cultura, 

como secretarias e fundações. 

Como se vê, é um leque de instituições que influenciam na preservação dos 

patrimônios. Como existe grande quantidade deles no decorrer deste trecho 

ferroviário foram escolhidas para a análise da pesquisa apenas as estações, as 

quais são bens bastante representativos quando se pensa em ferrovias. Assim, 

contabilizou-se um total de catorze estações localizadas em seis municípios 

paranaenses (Paranaguá, Antonina, Morretes, Piraquara, Pinhais e Curitiba) (MAPA 

01). 
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MAPA 01 – TRECHO PARANAGUÁ-CURITIBA (ESTRADA DE FERRO DO PARANÁ) E SUAS 
ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS 

 

 
 
Fonte: ITCG (2011); IBGE/DGC/DECAR (2005) 
Organização: ROZA, W. S. S.; CASTRO, W. R. (2014) 

 

 

Essa pesquisa tem como principal objetivo analisar as ações (ausências 

e/ou as sobreposições) das instituições públicas e privadas sobre o processo de 

escolha, preservação e uso do Patrimônio Cultural Ferroviário, da Linha Paranaguá-

Curitiba (Estrada de Ferro do Paraná).  

Para melhor compreender esse objetivo geral foram traçados objetivos 

específicos, tais como: compreender as políticas públicas direcionadas ao 

patrimônio ferroviário na configuração dos territórios, bem como a importância da 

sua preservação e usos; analisar a situação atual (conservação e usos) das 

estações ferroviárias e investigar as ações do poder público (federal, estadual e 

municipal) e privado (empresas que detêm a concessão da ferrovia) sobre as 

estações ferroviárias. 

Para responder esses objetivos, foram realizados estudos bibliográficos, 

pesquisas de campo e entrevistas. As pesquisas de campo, realizadas para 

conhecer as estações, seguiu uma metodologia que se baseia na descrição dos 
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bens através de uma ficha de inventário (elaborada a partir do modelo usado pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). Objetivou-se coletar as 

informações através desta ficha pela sua melhor organização dos dados. Desta 

maneira, a ficha de inventário serviu para identificar e localizar a área de estudo; 

obter informações sobre os bens – o uso atual, se a linha ou ramal está em 

operação, se faz parte de um conjunto ferroviário –; identificar a propriedade do bem 

– quem é proprietário, quem possui a posse ou concessão, se o imóvel é tombado –; 

e descrever o estado de conservação dos patrimônios (APÊNDICE A). 

O acesso às estações ferroviárias foi feito através do transporte rodoviário e 

ferroviário. Além disso, para algumas delas foi necessário utilizar os caminhos 

antigos da Serra do Mar, como o Caminho do Itupava para acessar a Estação Véu 

de Noiva. É importante destacar que o acesso às estações foi realizado mais de 

uma vez, obtendo registros fotográficos e quando possível coletando informações da 

população local. 

Em relação às entrevistas, foram realizadas doze com instituições 

envolvidas na preservação do patrimônio ferroviário e duas com pessoas próximas 

ao objeto de estudo. Em um primeiro momento, foram realizadas visitas às 

instituições para apresentar a pesquisa e marcar a entrevista. Posteriormente, foram 

feitas as entrevistas baseadas em um tópico guia de questões (APÊNDICE C). 

A dissertação está estruturada em três capítulos. No primeiro, são 

apresentadas reflexões sobre o conceito de território na ciência geográfica, assim 

como, a sua importância para a pesquisa. Em seguida, buscou-se os conceitos de 

Estado e Governo e debateu-se sobre as políticas culturais e um breve histórico 

delas no Brasil. Posteriormente, as discussões se centraram no conceito de 

Patrimônio Cultural (Ferroviário) e de memória social, bem como as questões sobre 

os diversos usos dos patrimônios. Enfim, apresentou a política de preservação dos 

patrimônios culturais ferroviários em suas múltiplas escalas. 

O segundo capítulo apresentou um resgate histórico-geográfico da ferrovia 

no Brasil. Logo em seguida, um breve histórico da Estrada de Ferro do Paraná e a 

sua importância para o estado. Além disso, foi realizada uma pesquisa individual de 

cada estação ferroviária da Linha Paranaguá-Curitiba, analisando a sua situação 

atual, sobretudo, o estado de conservação e os usos. Por fim, traçou-se um 

panorama geral da situação das estações. 
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O último capítulo apresentou como a desestatização da Rede ferroviária 

Federal Sociedade Anônima (RFFSA) e, por consequência, o processo de 

privatização das ferrovias, interferiu na preservação e usos dos bens ferroviários. Em 

seguida, mostrou a atuação dos órgãos federais ligados indiretamente na 

preservação do patrimônio ferroviário, tais como, a ANTT, o DNIT e a SPU. 

Posteriormente, analisa-se as ações de órgãos específicos para a preservação do 

patrimônio ferroviário, são eles, o IPHAN, a CPC-PR, bem como as ações dos 

órgãos municipais sobre esses mesmos patrimônios. Finalmente, discute-se a 

importância do turismo ferroviário e a sua presença nesta ferrovia, ainda, o território 

formado pelos agentes envolvidos na preservação e usos do patrimônio ferroviário.  
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CAPÍTULO I 

 

PATRIMÔNIO CULTURAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Este capítulo apresenta, em seu início, reflexões a respeito do conceito de 

território na ciência geográfica, assim como, a sua importância para a pesquisa. Em 

seguida, buscou-se discutir sobre a configuração do Estado e as suas políticas 

públicas, bem como uma síntese da trajetória das políticas culturais no Brasil. 

Posteriormente, apresenta um apanhado sobre o patrimônio cultural ferroviário, 

assim como debate sobre as questões de preservação e usos. Enfim, mostrou-se a 

atual configuração das políticas de preservação do patrimônio, que atingem 

múltiplas escalas de poder. 

 

 

1.1 O TERRITÓRIO: APROXIMAÇÕES CONCEITUAIS 

 

Pensar o território exige uma abordagem epistemológica. A identificação da 

trajetória do conceito na Geografia permite desvelar as suas concepções e a sua 

alteração durante o tempo. Deleuze e Guattari (1992) afirmam que todo conceito 

possui sempre uma história, além de sua multiplicidade, que leva a articulação, 

fragmentação e superposição. “Num conceito, há, no mais das vezes, pedaços ou 

componentes vindos de outros conceitos, que respondiam a outros problemas e 

supunham outros planos” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 29).  

As discussões sobre o conceito de território ganharam força na Geografia 

nas últimas décadas, apesar de Friedrich Ratzel no século XIX apresentar uma 

concepção. A Geografia Tradicional privilegiou os conceitos de região e paisagem 

(CORRÊA, 2009). Para Claval (1999) os geógrafos dos anos 1960 atribuíram tudo 

ao espaço e esta modificação atual advém de debates epistemológicos internos, que 

testemunham profundas transformações do mundo e de mudanças na maneira de 

compreendê-lo. Neste sentido, a importância de colocar o conceito de território no 

centro das discussões, tanto no meio acadêmico como no político, é alertada por 

Santos:  

Uma geografia sem território é uma contradição que ajuda a explicar a 
ausência cada vez maior dessa categoria de análise e debate aprofundado 
da nação. Isso constitui para o país um retrocesso, e para a disciplina 
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geográfica pode equivaler uma espécie de suicídio. Se os geógrafos se 
ausentam do debate sobre território, há um empobrecimento paralelo das 
ciências políticas, da sociologia e da interpretação histórica, e, no plano 
prático, um empobrecimento também da vida política da nação. (SANTOS, 
2004, pp. 116-117). 

 

A centralidade do conceito de território resultou na ampliação e 

diversificação das concepções. Não se pretende aqui apresentar um debate 

epistemológico profundo, mas evidenciar algumas delas que, de certa forma, são 

importantes para essa pesquisa. Parte-se da ideia compartilhada por Deleuze e 

Guattari (1992) que todo conceito possui um devir no qual se refere, sendo 

constituído de componentes finitos, assim, se remetem a outros conceitos por suas 

conexões presentes. Desta forma, “um conceito não exige somente um problema 

sob o qual se remaneja ou substitui conceitos precedentes, mas uma encruzilhada 

de problemas em que se alia as outros conceitos coexistentes” (DELEUZE; 

GUATTARI, 1992, p. 30).  

De acordo com Ratzel (1988 [1914]), considerar o território nas análises 

sobre a política e a sociedade torna-se indispensável. Para o autor, o território é 

sinônimo de solo, portanto não seria possível analisar o homem separado da Terra. 

“É fácil convencer-se de que do mesmo modo como não se pode considerar mesmo 

o Estado mais simples sem o seu território, assim também a sociedade mais simples 

só pode ser concebida junto com o território que lhe pertence” (RATZEL, 1990 

[1914], p. 73). 

É na sua obra Antropogeografia – publicada em 1882 – que Ratzel 

desenvolve o seu conceito de território, com uma abordagem geopolítica e um 

método positivista, compreende o território como a expressão moral do seu povo, 

sendo uma determinada porção da superfície terrestre apropriada pelos grupos. 

Assim, a ligação entre o povo e o território é bastante evidenciada, pois a sua perda 

leva ao declínio quando sofre prejuízos territoriais. “Ele [o povo] pode decrescer em 

número mas ainda sim manter o território no qual se concentram seus recursos; mas 

se começa a perder uma parte do território, esse é sem dúvida o princípio da sua 

decadência futura” (RATZEL, 1990 [1914], p. 72). 

Apesar de uma abordagem naturalista do território, as discussões sobre o 

Estado são relevantes nos estudos de Ratzel, pois na sua concepção o Estado é a 

principal forma de poder e controle. É pertinente considerar o contexto histórico-

geográfico em que viveu, já que ele presenciou o processo de formação do Estado 
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moderno alemão. Para Moraes (1990), a teoria de Ratzel legitima o projeto 

expansionista, principalmente, pela sua apologia ao Estado, porém ele não foi um 

ideólogo direto das teses de Bismarck1. 

 

 O vigor de seus argumentos demandava uma aura de cientificidade, logo 
um distanciamento em frente das questões práticas imediatas. A eficácia 
ideológica de seus escritos residia, exatamente, na aparente neutralidade 
de seu discurso. A aproximação com os problemas postos para a classe 
dominante alemã se da por uma via meramente temática. (MORAES, 1990, 
p. 20). 

 

A centralização do Estado em sua obra é essencial. Para Ratzel (1990 

[1914]) quando a sociedade se organiza para defender o seu território, ela se 

transforma em Estado. A sociedade usa o território para ter moradia e alimento e o 

“Estado protege o território contra as violações vindas de fora, que poderiam reduzi-

lo” (RATZEL, 1990 [1914], p. 76). A concepção de Ratzel (1990 [1914]) foi uma 

contribuição importante para a ciência geográfica. No entanto, levou cerca de um 

século para que o conceito de território estivesse no centro das discussões.  

Claude Raffestin foi um dos geógrafos que iniciaram essa renovação na 

Geografia. Sua teorização é marcada pela obra “Por uma Geografia do Poder”, na 

qual afirma que “uma verdadeira geografia só pode ser uma geografia do poder ou 

dos poderes” (RAFFESTIN, 2011 [1993], p. 15). Nessa assertiva, o autor enfatiza 

que existe uma multidimensionalidade do poder, não sendo a ação do Estado única 

forma, como nas ideias de Ratzel. O poder indica controle e dominação sobre os 

indivíduos e as coisas, ele está nas relações sociais do cotidiano, tornando o 

território a cena do poder e o lugar de todas estas relações (RAFFESTIN, 2011 

[1993]).  

Neste sentido, essa multidimensionalidade do poder é vista como: 

 

Do Estado ao indivíduo, passando por todas as organizações pequenas ou 
grandes, encontram-se atores sintagmáticos que “produzem” o território. De 
fato, o Estado está sempre organizando o território nacional por intermédio 
de novos recortes, de novas implantações e de novas ligações. O mesmo 
se passa com as empresas ou outras organizações, para as quais o sistema 
precedente constitui um conjunto de fatores favoráveis e limitantes. [...] Em 
graus diversos, em momentos diferentes e em lugares variados, somos 
todos atores sintagmáticos que produzem “territórios”. (RAFFESTIN, 2011 
[1993], p. 137). 

                                                           
1 Otto von Bismarck, estadista alemão  entre os anos de 1871 e 1890 que instituiu o II Reich, levando os países 
germânicos a um Estado nacional único. 
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Raffestin (2011 [1993]) baseia-se na concepção de poder de Michel 

Foucault2 para elaborar o seu conceito de território. Parte-se da ideia que o poder 

vem de todos os lugares e se manifesta por ocasião da relação, “é um processo de 

troca ou de comunicação quando, na relação que se estabelece, os dois polos 

fazem face um ao outro ou se confrontam” (RAFFESTIN, 2011 [1993], p. 47). As 

proposições que incentivaram o autor não definem o que é poder, mas são 

relevantes para entender a natureza deste conceito. 

 

1. O poder não se adquire; é exercido a partir de inumeráveis pontos; 
2. As relações de poder não estão em posição de exterioridade no que diz 
respeito a outros tipos de relações (econômicas, sociais etc.), mas são 
imanentes a elas; 
3. O poder vem de baixo; não há uma oposição binária e global entre 
dominador e dominados; 
4. As relações de poder são, concomitantemente, intencionais e não 
subjetivas; 
5. Onde há poder há resistência e, no entanto, ou por isso mesmo, esta 
jamais está em posição de exterioridade em relação ao poder. 
(RAFFESTIN, 2011 [1993], p. 48). 

 

Essa multidimensionalidade do poder nos territórios (RAFFESTIN, 2011 

[1993]), torna-se um dos fios condutores da pesquisa, pois já é possível um primeiro 

esclarecimento da configuração do território delimitado. A pesquisa tem como objeto 

de estudo a “Estrada de Ferro do Paraná” – particularmente o trecho Paranaguá-

Curitiba – esta ferrovia juntamente com os seus patrimônios ferroviários estão sob 

responsabilidade de várias instituições que atuam sobre esse território formado. 

Essas interferem na escolha, preservação e usos dos patrimônios oriundos da 

estrada de ferro, emergindo, assim, múltiplos territórios, como denominou Haesbaert 

(2011). 

Para Haesbaert (2011) o território está imerso em relações de dominação 

e/ou de apropriação sociedade-espaço, assim, “desdobra-se ao longo de um 

continuum que vai da dominação político-econômica mais ‘concreta’ e ‘funcional’ à 

apropriação mais subjetiva e/ou ‘cultural-simbólica’” (HAESBAERT, 2011, p. 95). O 

território é, ao mesmo tempo, funcional e simbólico, no entanto as instituições ou 

grupos sociais podem territorializar-se através de objetivos mais funcionais 

(econômico e político) ou mais simbólicos (político e cultural) em suas relações com 

                                                           
2 Na obra “História da sexualidade: a vontade de saber” de 1976. 
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seus espaços de acordo com a dinâmica de poder e das estratégias que estão em 

jogo (HAESBAERT, 2011). 

 

Enquanto “continuum” dentro de um processo de dominação e/ou 
apropriação, o território e a territorialização devem ser trabalhados na sua 
multiplicidade de poderes, neles incorporados através de múltiplos 
agentes/sujeitos envolvidos. Assim, devemos primeiramente distinguir os 
territórios de acordo com os sujeitos que os constroem, sejam eles 
indivíduos, grupos sociais, o Estado, empresas, instituições como a igreja 
etc. (HAESBAERT, 2011, p. 21). 

 

Desta maneira, identificam-se instituições públicas e privadas que atuam na 

preservação e usos dos patrimônios ferroviários. Embora seja uma atuação política, 

é sabido que coexistem outras dimensões, por isso, a análise sobre o mesmo leva 

em conta a dimensão cultural e econômica. Assim, as empresas, os órgãos federais, 

estaduais e municipais são diferentes agentes que imprimem uma territorialidade 

sobre a ferrovia e a seus patrimônios, considerá-los individualmente na análise do 

território seria apresentar apenas uma parcela da pesquisa.  

Segundo Haesbaert (2011) o estudo do território pode-se agrupar nas 

seguintes vertentes: 

 

Política (referida às relações espaço-poder em geral) ou jurídico política 
(relativa também a todas as relações espaço-poder institucionalizadas): a 
mais difundida, onde o território é visto como um espaço delimitado e 
controlado através do qual se exerce um determinado poder, na maioria das 
vezes – mas não exclusivamente – relacionado ao poder político do Estado. 
Cultural (muitas vezes culturalista) ou simbólico-cultural: prioriza a dimensão 
simbólica e mais subjetiva, em que o território é visto, sobretudo, como o 
produto da apropriação/valorização simbólica de um grupo em relação ao 
seu espaço vivido. 
Econômica (muitas vezes economicista): menos difundida, enfatiza a 
dimensão espacial das relações econômicas, o território como fonte de 
recursos e/ou incorporado no embate entre classes sociais e na relação 
capital-trabalho, por exemplo. (HAESBAERT, 2011, p. 40). 

 

 

1.2 O ESTADO E AS POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL 

 

 O Estado e as suas ações políticas se materializam no território através das 

relações sociais, dessa maneira, entender a dinâmica que ocorre entre o Estado e o 

Território passa a ser um requisito para atingir os objetivos da pesquisa. Por se tratar 

de uma estrutura dinâmica, o Estado sofreu várias mudanças no decorrer da 

história, assim, o seu estudo torna-se complexo. Para Bobbio (2007) o estudo sobre 
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o Estado deve seguir duas fontes principais, a história das instituições políticas e a 

história das doutrinas políticas.  

Ao comentar sobre a origem do Estado o autor salienta: 

 

[...] entendido como ordenamento político de uma comunidade, nasce da 
dissolução da comunidade primitiva fundada sobre os laços de parentesco e 
da formação de comunidades mais amplas derivadas da união de vários 
grupos familiares por razões de sobrevivência interna (o sustento) e 
externas (a defesa) [...] o nascimento do Estado representa o ponto de 
passagem da idade primitiva, gradativamente diferenciada em selvagem e 
bárbara, à idade civil, onde "civil" está ao mesmo tempo para "cidadão" e 
"civilizado" (Adam Ferguson). (BOBBIO, 2007, p. 73). 

 

Nota-se que a noção de Estado possui referências desde os primórdios da 

humanidade, adquirindo até a história atual diversos modelos. Pasold (2004) 

apresenta seis tipos fundamentais de Estado: os antigos Estados Orientais, o Estado 

Helênico, o Estado Romano, o Estado da Idade Média, O Estado Moderno e o 

Estado Contemporâneo. Não se pretende analisar todos os conceitos e modelos 

apresentados, mas apenas elucidar algumas questões importantes do tema.  

O Estado é uma organização social complexa possuindo fortes relações com 

o território, como analisado anteriormente. Para Ratzel o Estado era o principal 

agente no ordenamento do território, embora nas discussões atuais o conceito 

apresente outros agentes que produzem o território, essa característica do Estado 

ainda permanece e é relevante para essa pesquisa.  

Silva e Bassi (2012) compreendem o Estado como: 

 

uma organização política, administrativa, jurídica que se constitui com a 
existência de um povo em um território fixo e submetido a uma soberania. 
Essa organização se estabelece essencialmente pelas características 
comuns desse povo nesse território, que se organiza para formar uma 
sociedade e expressa pela orientação conjunto do Estado para manter o 
poder político soberano. (SILVA; BASSI, 2012, p. 16). 

 

É importante destacar que o Estado é estável nesse processo, mas a sua 

estrutura é estabelecida através de Governos, que são transitórios e administram o 

público (SILVA; BASSI, 2012). A estrutura governamental serve para manter o 

Estado, nota-se que há uma dependência entre um e outro, pois fazem parte da 

mesma unidade de controle do território (PALHETA DA SILVA, 2009). Percebe-se 

que o Estado mostra-se permanente, já os Governos são temporários. No Brasil, a 
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duração dos mandatos é de quatro anos, podendo chegar a oito anos via reeleição, 

porém sempre com eleições diretas entre quatro e quatro anos. 

Palheta da Silva (2009) afirma que de maneira genérica é possível apontar 

os elementos essenciais na configuração de um Estado, sendo eles os Elementos 

Materiais (Território e a População), os Formais (Ordenamento Jurídico e Governo 

Soberano) e o Final (Bem Comum). A sustentação de um Governo na gestão do 

território permite a consolidação de um núcleo de poder do Estado. Esse poder é 

representado por seus diversos órgãos que praticam um controle sobre as 

deliberações e legislação do território. Desta forma, “o Governo deve representar e 

atender os anseios do Estado, pensando estrategicamente e agindo de modo 

planejado para o bem público” (SILVA; BASSI, 2012, p. 17). 

Vale destacar que o Estado, oriundo da sociedade, está em um constante 

jogo de interesse, podendo se estabelecer de diferentes maneiras quanto a sua 

visão ideológica e política. Para Palheta da Silva (2009), o Estado é fruto das 

contradições internas da sociedade e por isso permanece sempre em conflito. Neste 

sentido, Poulantzas (1985) revela a sua estreita relação com o capitalismo, e 

consequentemente, as relações com a estrutura social desse sistema. 

 

O Estado apresenta uma ossatura material própria que não pode de 
maneira alguma ser reduzida à simples dominação política. O aparelho de 
Estado, essa coisa de especial e por consequência temível, não se esgota 
no poder do Estado. Mas a dominação política está ela inscrita na 
materialidade institucional do Estado. Se o Estado não é integralmente 
produzido pelas classes dominantes, não o é também por elas 
monopolizado: o poder do Estado (o da burguesia no caso do Estado 
capitalista) está inscrito nesta materialidade. Nem todas as ações do Estado 
se reduzem à dominação política, mas nem por isso são constitutivamente 
menos marcadas. (POULANTZAS, 1985, p. 17). 

 

Palheta da Silva (2009) afirma que o Estado aparece como um aparelho 

ideológico do capital, “o Estado é contestado em seus processos de realização como 

produto de uma classe social que acaba sendo representada por ele” (PALHETA DA 

SILVA, 2009, p. 5). Assim, é interessante notar que se o Estado possui uma 

representatividade social marcada pela classe dominante, ele não se posiciona 

contra àqueles que outrora o representaram. Desta forma, concorda com a posição 

de Poulantzas (1985) em que o Estado é controlado pelas classes dominantes. 

É importante no debate sobre o Estado colocar em evidência o papel do 

território. Para Palheta da Silva (2009), o domínio de um Governo pode depender 
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das peculiaridades de determinados territórios, principalmente se existem conflitos 

que envolvem diferentes atores sociais em busca de seus interesses. O controle do 

Estado e o Governo no território estão condicionados ao conjunto de forças que 

podem ou não ocorrer nele, assim torna-se necessário levar em consideração o 

Estado em suas escalas de poder, seja o poder local, estadual ou federal, todos 

possuem influências na configuração do território. 

Muitas das ações do Estado – em suas diferentes escalas – se dão por meio 

das políticas públicas, pois é através delas que é possível identificar o que um 

Governo pretende fazer e o que realmente faz. Silva e Bassi (2012) salientam que a 

política pública possui um propósito coletivo e em benefício da sociedade, no 

entanto possui um caráter arbitrário submetendo-se a escolhas que os Governos 

optam. Assim, deixar de fazer algo também resulta em uma política pública, pois 

também irá afetar a coletividade.  

Souza (2006) em uma revisão do conceito de política pública resume-a 

como: 

 

o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo 
em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 
dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 
eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças 
no mundo real. (SOUZA, 2006, p. 26). 

 

O processo de formulação das políticas públicas vai além da atuação do 

Governo. Segundo Silva e Bassi (2012) elas dependem de um arranjo institucional, 

que influencia na identificação do problema, na concepção da política, na avaliação 

dos resultados e do processo de desenvolvimento da política. É importante destacar 

que não é apenas o governo que pode desenvolver e implantar políticas públicas, 

mas também outras instituições, como: Organizações não Governamentais (ONGs), 

empresas, instituições públicas e privadas, igrejas, entre outros. Essas instituições 

também são consideradas importantes agentes de políticas públicas. 

Desta forma, “a política pública é constituída pelos grupos de interesse, 

específicos àquela temática, mas representativos para externar a ação do governo 

por meio daquela política para atender uma determinada demanda”. (SILVA E 

BASSI, 2012, p. 21).  
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Sendo assim, observa-se a política cultural como parte das políticas públicas 

e, deste modo, sua implantação e manutenção não é menos importante que outras 

políticas governamentais. Embora o Governo sendo o principal agente para realizar 

as políticas culturais, alguns aspectos deve-se levar em conta na abordagem ao 

tema, principalmente, a sua relação com a economia global. 

 É importante ressaltar que na fase atual da globalização os fluxos 

mediáticos e mercantis afetam diretamente as políticas culturais (WARNIER, 1999). 

As políticas podem seguir direções opostas de acordo com a gestão e o 

planejamento dos Estados, que podem adotar ou privilegiar uma política voltada 

para a indústria cultural ou para, como denominou Chauí (2006) uma “cidadania 

cultural”.  

Horkheimer e Adorno (2002) afirmam que a indústria cultural define-se pelo 

conjunto dos meios de comunicação – televisão, rádio, jornais, revistas – que 

procuram formar um mecanismo poderoso apenas para gerar lucros, através de uma 

manipulação e um controle social, já que são mais acessíveis para as massas, 

assim, a cultura torna-se um mero produto seguindo a demanda dos mercados. 

 

Na era industrial, não podemos viver sem as indústrias da cultura, no 
entanto, uma coisa é fabricar mercadorias culturais, outra coisa é edificar 
uma cultura relativamente ampla, articulada, identificadora e fornecedora de 
orientações. (WARNIER, 1999, p. 169). 

 

Por essa ótica, o papel do Estado é determinante para que as ações não se 

reduzam apenas à lógica do entretenimento, mas seja capaz de dinamizar a sua 

política cultural. Cabe ainda definir uma política cultural, que tome como meta a ideia 

de “cidadania cultural”. A cultura como é um direito dos cidadãos, não pode 

considerá-los como fantoches, ou apenas consumidores e contribuintes (CHAUÍ, 

2006).  

 

 [...] o poderio da indústria cultural, que rivaliza com os esforços públicos e 
transforma a cultura em mercadoria cujo valor oscila segundo as regras do 
mercado e cuja inovação é sufocada pelo gosto da “novidade”, erguendo 
obstáculos fortes à criação cultural mais lenta e mais duradoura. (CHAUÍ, 
2006, p. 84). 

 

Sobre o debate das políticas culturais, ainda, Chauí (2006) relata sua 

experiência na Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo. Durante os anos de 

1989 e 1992. Um dos pontos ressaltados pela autora são as parcerias do Governo 
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com a iniciativa privada que, a seu ver, desconsiderava as duas diretrizes básicas da 

‘Cidadania Cultural’: a cultura como direito dos cidadãos e como trabalho de criação 

dos sujeitos culturais. Por conseguinte, o poder privado em relação à cultura “tenta 

operar segundo sua lógica e, portanto, definir padrões culturais determinados pelo 

consumo e pela passividade” (CHAUÍ, 2006, p. 75). 

Neste período que Marilena Chauí assume como Secretária de Cultura, as 

políticas culturais no Brasil estão passando por um momento de transformação. O 

histórico das políticas culturais no Estado nacional brasileiro é longo, segundo 

Calabre (2007), as primeiras implantações e ações datam da década de 1930 no 

Governo de Getúlio Vargas (1930-1945), porém, não compete apresentar todo o 

processo histórico dessas políticas. Será dado um enfoque no período da década de 

1990, pelo fato das grandes transformações ocorridas na economia – implantação 

do neoliberalismo no Brasil – que, de certa forma, influenciaram nas políticas 

culturais do País.  

Após um período ditatorial no País (1964-1985), a política cultural tenta 

seguir um rumo, apesar das ações no Governo de José Sarney (1985-1989) como a 

institucionalização de órgãos públicos em cultura e a criação da lei de incentivos 

fiscais, a Lei Sarney. Foi no Governo de Collor de Melo (1990-1992) que 

praticamente a área de cultura se desmonta em plano federal (RUBIM, 2007). As 

ações desse Governo concentraram-se na extinção de órgãos públicos da cultura, 

diversos programas e projetos foram interrompidos e a Lei Sarney foi revogada 

(CALABRE, 2007). 

Com o fim da Lei Sarney, em dezembro de 1991, é promulgada a chamada 

Lei Rouanet, que consistia em um aprimoramento de sua sucessora, embora tivesse 

a mesma lógica de financiamento da cultura (CALABRE, 2007). Essa nova lei tem 

como mecanismo a renúncia fiscal, isto é, busca-se na iniciativa privada 

investimentos para a área cultural oriundos de um percentual dos impostos.  

Rubim esclarece o panorama das políticas culturais constituído pela Lei 

Rouanet: 

 

Com ela e com as posteriores mudanças da lei Rouanet, cada vez mais o 
recurso utilizado é quase integralmente público, ainda que o poder de 
decisão sobre ele seja da iniciativa privada. A predominância desta lógica 
de financiamento corrói o poder de intervenção do Estado nas políticas 
culturais e potencializa a intervenção do mercado, sem, entretanto, a 
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contrapartida do uso de recursos privados, nunca é demais lembrar. 
(RUBIM, 2007, p. 25). 

 

É importante notar que as contradições estão latentes neste momento das 

políticas culturais brasileiras. Há uma entrega das ações na área da cultura pelo 

Estado para as leis de mercado com o seu próprio capital. Uma demonstração da 

incapacidade de gerir a cultura a partir do âmbito federal. Assim o papel dos estados 

e municípios tornou-se decisivos para manter as atividades culturais. É preciso 

pensar que a cultura é um direito (CHAUÍ, 2006; SIMIS, 2007) e sua relação com a 

economia de mercado deve acontecer dentro das mediações do Estado, desde que 

se privilegie o aspecto cultural das ações. 

Após os Governos de Collor de Melo e Itamar Franco (1992-1994), Calabre 

(2007) afirma que foi no Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) a 

consagração da política de incentivos que passa o poder de decisão para a iniciativa 

privada do que deve ou não receber recursos públicos incentivados. Adota-se de 

uma vez o projeto neoliberal para o País, há um recuo do Estado em relação às leis 

de mercado em todas as áreas, inclusive a da cultura. Rubim (2007) resume a 

política cultural do Governo FHC apenas como uma ampliação da utilização das leis 

de incentivo pelo mercado e reúne algumas críticas, sobretudo, do poder de decisão 

do Estado. 

 

1. O poder de deliberação de políticas culturais passa do Estado para as 
empresas e seus departamentos de marketing; 2. Uso quase exclusivo de 
recursos públicos; 3. Ausência de contrapartidas; 4. Incapacidade de 
alavancar recursos privados novos; 5. Concentração de recursos; 6. 
Projetos voltados para institutos criados pelas próprias empresas; 7. Apoio 
equivocado à cultura mercantil que tem retorno comercial; 8. Concentração 
regional de recursos. (RUBIM, 2007, pp. 27-28). 

 

Esse momento conturbado e desvirtuado das políticas culturais no Brasil 

deixou situações complicadas para o próximo Governo, o de Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2010), que Rubim (2007) denominou de “desafios”. Embora haja ainda 

algumas fragilidades institucionais a relação entre a política e a cultura vem sendo 

remodelada, desde o Governo Lula e, sucessivamente, no Governo de Dilma 

Rousseff (2011-2014).  

O Ministério da Cultura (Minc) vem ampliando a sua concepção de cultura. A 

partir de um viés antropológico, o Minc considera a dimensão simbólica presente nas 

relações sociais, além disso, a cultura é concebida como um direito básico do 
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cidadão, o qual deve ter uma vida cultural ativa (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2013). 

No entanto, há muito que avançar em direção a uma política de preservação e usos 

eficiente para os patrimônios ferroviários. 

Para Calabre (2007), o grande desafio é reverter as ações do Ministério da 

Cultura em políticas que possam ter garantia de continuidade nas próximas 

décadas. A função do Estado não é produzir cultura, mas formular políticas públicas 

que a tornem acessível, através da divulgação e incentivação (SIMIS, 2007). As 

diretrizes, o planejamento, a execução e a avaliação dos resultados são requisitos 

para qualquer projeto de uma área governamental, não seria diferente com a cultura, 

que precisa criar projetos contínuos e que não se percam em uma mudança de 

administração (CALABRE, 2007). 

Neste sentido, Albuquerque Júnior ressalta que: 

 

Uma gestão democrática da cultura passa, para mim, pelo reconhecimento 
de que deva haver a gestação pública da cultura, que esta deva contemplar 
a pluralidade das manifestações culturais e abrir espaço para a 
multiplicidade de seus agentes, que os conflitos que atravessam o social 
devam se explicitar nas próprias atividades culturais que são apoiadas e 
contempladas pelas políticas públicas. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, 
p.77).  

 

Referir-se à política cultural é, portanto, pensar na complexidade de relações 

e interferências que podem ocorrer em suas ações. Nota-se que uma conjuntura 

econômica, como a implantação do neoliberalismo no Brasil, foi capaz de modificar 

toda uma concepção e estruturação da área cultural. Dentro deste contexto, o 

patrimônio ferroviário também está suscetível a receber ou não determinada política 

cultural. 

É oportuno registrar que os resultados das políticas culturais se dão nos 

territórios, os quais apresentam uma dinâmica de poder que pode envolver 

diferentes agentes. Essa pluralidade territorial resulta em inter-relações que podem 

influenciar nas políticas culturais e, consequentemente, nos patrimônios. Neste 

sentido, um patrimônio ferroviário não está, na maior parte das vezes, sob 

responsabilidade de uma única instituição, tornando a sua preservação e usos um 

ato político complexo. 
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1.3 PATRIMÔNIO CULTURAL FERROVIÁRIO: REFLEXÕES SOBRE MEMÓRIA 
SOCIAL, PRESERVAÇÃO E USOS 

 

O patrimônio cultural é um suporte para a memória social (CHAUÍ, 2006). 

Bem como, “a memória é um dos suportes essenciais para o encontrar-se dos 

sujeitos coletivos, isto é, para a definição dos laços de identidade” (FÉLIX, 1998, p. 

35). Se a memória é uma garantia para a identidade, o patrimônio cultural permite 

aos indivíduos conhecer mais ou menos quem são e de onde vieram, ou seja, 

proporciona um sentimento de identidade (BARRETO, 2000). 

Esse entrelaçamento inicial não pretende esgotar o tema, mas evidenciar o 

quanto essa relação é importante e íntima para a apreensão do patrimônio cultural, 

principalmente, quando se trata do seu processo de preservação. O reconhecimento 

do valor simbólico dos patrimônios contribui para desvelar o seu significado 

histórico-social (ARANTES, 1984), e um reconhecimento por parte dos indivíduos e 

grupos. No entanto, um olhar despercebido sobre o tema pode esconder a sua 

dimensão e representatividade cultural.  

Apresentada essa primeira aproximação, retoma-se o debate a partir da 

ideia de patrimônio cultural. De acordo Choay (2006, p. 11) o “patrimônio estava 

ligado às estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável, 

enraizada no espaço e no tempo”. De origem francesa o conceito de patrimônio foi 

determinante para a política de preservação brasileira, a qual no início abrangia os 

bens materiais oriundos de herança, como propriedades, mobiliário, obras de arte e 

objetos de reconhecido valor (BASTOS, 2012). Essa concepção material de 

patrimônio, ligada ao conceito de cultura da época, durou até meados do século XX 

e estava associada à classe dominante (BARRETO, 2000).  

Revisto o conceito, constrói-se uma nova qualificação: o patrimônio 

intangível, o qual inclui as danças, festas, religiões, lendas, formas de medicina 

popular, culinária, religiões, etc. (GONÇALVES, 2003). Com a ampliação do 

conceito, a noção de patrimônio não se restringe “as manifestações artísticas, mas 

todo o fazer humano, e não só aquilo que representa a cultura das classes mais 

abastadas, mas também o que representa a cultura dos menos favorecidos” 

(BARRETO, 2000, p. 10). A requalificação da palavra patrimônio não se restringiu 

apenas ao termo intangível, mas começa uma tendência moderna de qualificar o 

patrimônio em várias tipologias como: genético, ambiental, histórico, industrial.  
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É na ramificação “industrial” que se enquadra o patrimônio cultural 

ferroviário, tanto material (móveis e imóveis) como o intangível. Nesse sentido, a 

categorização desse patrimônio apresenta-se ampla contendo: os bens imóveis 

como as estações de passageiros, edifícios ligados à viabilização da ferrovia, pontes 

e viadutos; os bens móveis como as locomotivas, vagões, equipamentos em geral; e 

os bens intangíveis como o saber-fazer dos trabalhadores ferroviários, a memória da 

população que viveu durante o auge das estradas de ferro, costumes e tradições 

causadas pela vivência na e com a ferrovia. Essa amplitude de bens indica a 

importância da sua preservação e usos pelo poder público e privado, pois os 

trabalhadores ferroviários e todas as pessoas que viveram na época ou possuem 

qualquer ligação com a ferrovia, por meio da memória, tem no tempo presente um 

sentimento por ela, o qual se traduz em um pertencimento ao lugar – cidade, estado, 

país.  

Esse sentimento de pertencimento é proporcionado pelos patrimônios 

culturais que carregados de simbolismos tornam-se mediadores entre o passado e o 

presente, permitindo que se conheça o contexto histórico-geográfico de um lugar. 

Esta é outra importância dos patrimônios – não só para as pessoas vinculadas a 

ferrovia, mas para aquelas que não viveram na sua época – o de entender a 

dinâmica do espaço e as suas modificações no tempo, além de oportunizar o 

conhecimento sobre o legado das estradas de ferro. 

Sobre os remanescentes materiais da cultura é preciso se considerar que: 

 

Hoje entendemos que, além de servir ao conhecimento do passado, os 
remanescentes materiais de cultura são testemunhos de experiências 
vividas, coletiva ou individualmente, e permitem aos homens lembrar e 
ampliar o sentimento de pertencer a um mesmo espaço, de partilhar uma 
mesma cultura e desenvolver a percepção de um conjunto de elementos 
comuns, que fornecem o sentido de grupo e compõem a identidade coletiva. 
(RODRIGUES, 2005, p. 17). 

 

É possível entender a história da ferrovia através dos seus patrimônios. Por 

isso, uma preservação que leve em conta todo o conjunto ferroviário colabora para a 

interpretação daquele espaço. Já a preservação de bens isolados dificulta essa 

percepção, por isso a importância de considerá-los em seu conjunto. A preservação 

e até mesmo o uso com valorização e respeito a sua malha ferroviária, são decisivos 
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para entender a contribuição da ferrovia para o país3. Além disso, a memória dos 

indivíduos e grupos é capaz de legitimar a importância desses patrimônios   

Em relação a memória, Chauí (1996) afirma que é uma evocação do 

passado, o qual se torna possível interpretá-la a partir do presente, pois o ser 

humano é capaz de reter e guardar o que se foi. Além disso, essa capacidade 

humana pode ser auxiliada pelos patrimônios culturais que ativam a memória dos 

indivíduos e dos grupos, uma vez que ela perdura-se em lugares (NORA, 1993), ou 

ainda, cria raízes no espaço. O grupo social que esquece o seu passado e elimina a 

sua memória está suscetível as influências e interesses de outros grupos, assim 

penaliza o presente e desorienta-se diante do futuro. 

A aceleração da história como denominou Nora (1993) nos mostra o 

distanciamento cada vez mais rápido do passado, há uma ruptura de equilíbrio no 

qual desperta a necessidade de eleger lugares especiais que possam garantir os 

laços de continuidade dos grupos, ou seja, os lugares de memória. Desta forma, “o 

sentimento de desaparecimento rápido e definitivo (a aceleração da história) 

combina-se com a preocupação do exato significado do presente e com a incerteza 

do futuro” (FÉLIX, 1998, p. 54). Portanto, o comprometimento para/com a 

preservação e uso dos patrimônios culturais ferroviários desempenham um papel de 

referencial para a memória.  

A memória se produz no presente com representações do passado (FÉLIX, 

1998), o seu direito é fundamental para o bem estar social, para Carneiro (2006) o 

atentado a um patrimônio cultural causa marcas impagáveis na memória, gera 

traumas muitas vezes insuperáveis para o indivíduo, que se articulam com outras 

sensações de perdas de sua vida. Uma pequena estação de trem carrega um valor 

simbólico inestimável, são as viagens, encontros, acontecimentos, histórias que 

estão guardadas na memória coletiva e, por conseguinte, materializam-se no 

patrimônio. Portanto, a eleição de lugares de memória é essencial para o momento 

de “destruição criativa” existente no espaço urbano (HARVEY, 2008), pois fogem 

das ameaças do esquecimento e atuam como resistência a tendência capitalista de 

homogeneizar o espaço. 

A preservação do patrimônio cultural e os usos priorizando o seu valor 

simbólico – como uma funcionalização que obedeça a critérios dentro da esfera 

                                                           
3 São exemplos o “Complexo Ferroviário de São João Del Rei” (MG) e o “Trecho Ferroviário Mauá-Fragoso” (RJ), 
ambos tombados pelo IPHAN. 
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cultural – colabora para despertar o sentimento de pertencimento dos indivíduos a 

um local. As potencialidades dos patrimônios ferroviários em utilizar funções 

relacionadas com o seu uso original são abrangentes, como trens turísticos4, 

museus ferroviários5, espaços de atividades culturais, entre outros. Desta maneira, a 

percepção de pertença dos indivíduos e grupos e a manutenção da sua memória 

precisam ser o elemento central do processo de preservação e usos dos patrimônios 

culturais. 

A percepção de identidade dos indivíduos e grupos e a manutenção da sua 

memória precisam ser o elemento central do processo de preservação e uso dos 

patrimônios culturais. Não obstante, esses patrimônios são produtos de uma escolha 

tendo um caráter arbitrário, o que resulta na seleção de alguns bens e esquecimento 

e/ou destruição de outros (CAMARGO, 2002). As intervenções mais influentes são 

as do poder público e das elites sendo determinantes nesse processo 

(MONASTIRSKY, 2006), portanto estão sujeitos a distorções e induzidos a possíveis 

interesses econômicos. 

Vale ressaltar que o tombamento6 de um patrimônio não é garantia de 

consolidação dos valores culturais propostos. De acordo com Meneses (1992, 

p.191) “o fato de um bem cultural não apenas ter, por si, interesse público, mas, 

ainda ser de ‘propriedade pública’, não basta para automaticamente produzir 

benefícios de alcance social”. A fragilidade dos órgãos públicos no processo de 

preservação tem ocasionado uma situação grave entre a convivência do “antigo” e 

do “novo”, pois o “antigo” carrega um valor simbólico para os indivíduos, portanto 

desconsiderar o patrimônio cultural é exilar o cidadão, alijá-lo do seu próprio meio 

(MAGALDI, 1992). 

Dois pontos interessantes são fundamentais para se evidenciar nessa 

dicotomia entre o “antigo” e o “novo”. O primeiro consiste em que o Estado prioriza 

em seus investimentos, os custos econômicos com a preservação do patrimônio em 

contraposição aos investimentos básicos para o bem-estar social, coloca-o em 

segundo plano nas prioridades do Estado (DENCKER, 2012). O segundo abrange a 

                                                           
4 São exemplos “Trem Curitiba – Paranaguá” (PR), “Trem Ouro Preto – Mariana” (MG), “Trem do 
Contestado” (SC), entre outros. 
5 São exemplos “Museu Ferroviário de Curitiba” (PR), “Museu do Trem no Rio de Janeiro” (RJ), 
“Museu Ferroviário de Tubarão” (SC), entre outros. 
6 O termo “tombamento” vinha do direito português, sendo que o verbo “tombar” significa “inventariar” 
ou “inscrever” nos arquivos do reino guardados na Torre do Tombo (OLIVEIRA, 2008). Portanto, o 
tombamento consiste em um registro do bem em um “livro de tombo”, tornando-se a medida mais 
concreta para proteger o patrimônio (BARRETO, 2000).  
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relação entre o público e o privado, pois, muitas vezes, os patrimônios caem em 

desusos não representando o seu interesse simbólico. Para Barreto (2000) quando o 

patrimônio é propriedade do Estado, o problema se minimiza, no entanto, quando os 

bens são de propriedade particular, há uma divergência de interesses ligados quase 

sempre a especulação imobiliária, que resulta em ações extremas por parte dos 

proprietários.  

Assim, entende-se que os patrimônios por serem resultados de escolhas 

centralizadas no poder do Estado e das elites, acabam muitas vezes, 

paradoxalmente, sendo uma ameaça ao próprio patrimônio cultural. Se o 

tombamento estiver ligado aos interesses econômicos e/ou políticos destes 

interventores, os significados intrínsecos nos bens culturais estarão sujeitos ao risco 

de distorções do seu passado, subestimando a verdadeira importância do patrimônio 

cultural. Um bem ferroviário que nada mais tem a ver com sua função original ou 

nem uma funcionalização cultural perde valor na sua expressão simbólica. 

Com relação a essa questão: 

 

O pior que pode acontecer ao patrimônio histórico é a sua destruição total, a 
sua substituição por coisas novas. No entanto, mesmo com a preservação 
do acervo é necessário que a intenção de uso seja monitorada por todos os 
agentes, especialmente por aqueles que possuem melhor esclarecimento 
sobre as possíveis funções do patrimônio na sociedade. (MONASTIRSKY, 
2006, p. 140). 

 

É neste sentido que no processo de patrimonialização7 o bem passa a ter 

um duplo valor, o valor simbólico e o valor material que permite inseri-lo ao mercado 

(SILVA L., 2010). Assim, emerge a problematização do uso do patrimônio cultural, o 

qual se apresenta com diversas possibilidades de funcionalidades, já que muitas 

vezes o patrimônio está ligado ao uso particular. Portanto, as prioridades de uso dos 

patrimônios culturais dependem muito dos interesses ideológicos tanto do poder 

público como do poder privado. 

De acordo com Rodrigues e Camargo (2010), ao analisar os patrimônios 

através de um juízo de valor crítico se contribui para uma melhor funcionalização, 

não na obrigatoriedade de seguir o uso original, mas respeitar a sua realidade 

material e imaterial. Neste sentido, o problema é priorizar o valor econômico em 

                                                           
7 “A patrimonialização é uma ação que tem como finalidade fomentar o desenvolvimento através da 
valorização, revitalização de uma determinada cultura e do seu patrimônio cultural” (SILVA S., 2011, p. 109). 
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detrimento do cultural destituindo as relações de pertencimento da população local, 

suas habitações e práticas cotidianas. Transformar os patrimônios culturais em 

espaços exclusivos de consumo cultural e de serviços sofisticados é transformá-lo 

em shoppings centers, isto é, paisagens-mercadorias de acesso seletivo (PAES-

LUCHIARI, 2006). 

Monastirsky (2006) salienta a importância da sociedade (re)conhecer, se 

envolver e absorver a culturalidade do patrimônio ferroviário. Além de entendê-lo na 

sua dinâmica espacial é imprescindível que ele seja conservado e nele se apresente 

todas as possibilidades de interpretações que este patrimônio possa ter. Assim, o 

uso do patrimônio cultural alinhado ao seu simbolismo exige um estudo crítico sobre 

suas funcionalidades no circuito mercadológico, por isso necessita de uma atenção 

especial do poder público e uma concepção diferenciada de cultura pelo poder 

privado.  

A preservação e o uso do patrimônio cultural vivem um momento em que a 

sociedade mostra-se confusa sobre o que é cultura. Monastirsky (2009) afirma que a 

discussão entre patrimônio cultural e memória é pertinente devido à ampliação das 

relações estabelecidas com a cultura no período denominado de indústria cultural e 

da “mundialização da cultura”. Há um processo de mercantilização do patrimônio, 

principalmente, atrelada ao turismo, atividade econômica que possui um papel 

relevante no processo de preservação e uso dos bens. Embora possua fins 

econômicos, o valor simbólico é que deve prevalecer, a ideia não é pensar o 

patrimônio como algo intocável, no sentido funcional, mas oportunizar um espaço na 

dinâmica econômica do capitalismo dentro das suas especificidades.  

Como mencionado, a representatividade da ferrovia gerou inúmeros 

patrimônios, mas a quantidade de bens ferroviários originou um contraste em sua 

preservação. O resultado disso são alguns bens preservados, outros deteriorados, 

além daqueles erradicados. Segundo Galvão Júnior (2007, p. 43) “hoje o Patrimônio 

Ferroviário brasileiro está reduzidíssimo, pelo sucateamento da RFFSA8, e 

vampirização do que lhe restava de bens operacionais e de valor”. A falta de 

proteção legal desses patrimônios também é uma questão que preocupa a sua 

integridade, embora as políticas de preservação sigam uma hierarquia do nacional 

                                                           
8 A Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima foi criada em 1956, a qual incorporou as ferrovias da União e 
administrada por ela; incluída no Programa Nacional de Desestatização em 1992; e extinta pela  sansão da Lei 
11.483 de 2007. 
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até – em alguns municípios – o local, a sua valorização ainda é pequena. É neste 

contexto que a análise sobre a preservação e o uso dos patrimônios ferroviários se 

torna necessária e urgente.  

 

 

1.4 AS POLÍTICAS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
FERROVIÁRIO: MÚLTIPLAS ESCALAS 

 

O instrumento do poder público para a preservação do patrimônio cultural na 

esfera federal é o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

vinculado ao Ministério da Cultura. A sua responsabilidade é preservar a diversidade 

cultural da sociedade brasileira e seus ecossistemas, o que implicam, além da 

preservação, a divulgação e a fiscalização dos bens culturais brasileiros, a 

permanência e usufruto desses bens para a atual e as futuras gerações. 

A existência do IPHAN está ligada a um princípio normativo, que hoje está 

no artigo 216 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. (BRASIL, Constituição, 2006, p. 42). 

 

As ações sobre o patrimônio cultural ferroviário se apresentam recentes no 

IPHAN. Embora desde a década de 1980 houvesse tentativas inconclusas pela 

instituição de inventariar e estudar mais a fundo os bens ferroviários (GALVÃO 

JÚNIOR, 2007), um inventário amplo desses bens só ocorreu a partir de 2007. Essa 

atenção especial está ligada as atribuições específicas para a preservação da 

Memória Ferroviária, por meio da promulgação da Lei nº 11.483. 

 

Art. 9o  Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
IPHAN receber e administrar os bens móveis e imóveis de valor artístico, 
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histórico e cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela sua 
guarda e manutenção. 
§ 1o  Caso o bem seja classificado como operacional, o IPHAN deverá 
garantir seu compartilhamento para uso ferroviário. 
§ 2o  A preservação e a difusão da Memória Ferroviária constituída pelo 
patrimônio artístico, cultural e histórico do setor ferroviário serão promovidas 
mediante: 
I - construção, formação, organização, manutenção, ampliação e 
equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações 
culturais, bem como de suas coleções e acervos; 
II - conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios 
e demais espaços oriundos da extinta RFFSA. (BRASIL, Lei nº 11.483, de 
31 de maio de 2007, 2013). 

 

A ênfase no patrimônio ferroviário resultou na criação de uma Coordenação 

Técnica em 2008, com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre o assunto, 

promover discussões e estabelecer procedimentos para lidar com as novas leis e 

decretos. Desta maneira, o IPHAN vem realizando o “inventário de conhecimento” 

dos bens ferroviários (materiais) pelo Brasil, nesse período a instituição já catalogou 

mais de seis mil edifícios.  

A extinta Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) deixou 

cerca de cinquenta e dois mil imóveis não operacionais que estão sem utilidade ou 

usados irregularmente. Desse montante, 22 mil são casas usadas por antigos 

ferroviários ou por seus filhos e 2,8 mil são estações de trem desocupadas. Somente 

no Estado do Paraná são 2.121 edificações e 1.259 terrenos (GAZETA DO POVO, 

2013). O que mostra a dimensão do patrimônio ferroviário e o desafio que o IPHAN 

tem pela frente.  

É importante destacar que o “inventário de conhecimento” possui o objetivo 

de conhecer o universo de bens culturais, bem como identificá-los e registrá-los. O 

inventário é feito através de uma ficha padrão9 – ficha M306, Patrimônio Ferroviário 

– denominada de Cadastro Básico, com informações relevantes sobre o 

patrimônio10.  Portanto, os inventários funcionam como um mapeamento abrangente 

do patrimônio cultural, com fins de proteção e valorização. 

No Estado do Paraná, a instituição responsável por salvaguardar os 

patrimônios é a Coordenação do Patrimônio Cultural do estado do Paraná (CPC-

PR). O percurso que leva a conhecer a história da proteção do patrimônio cultural 

paranaense iniciou-se em 1937, através do Decreto-Lei Federal nº 25. Pois foi criado 

a Divisão do Patrimônio Histórico Artístico e Cultural (DPHAC) vinculado à Secretaria 

                                                           
9 Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=1312>.  Acesso em: 10/05/2013. 
10 Como o tipo de bem, a data de construção, o uso original, o uso atual, a escala de preservação, etc. 
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de Educação e Cultura do Paraná. Suas finalidades eram “promover a defesa e a 

restauração dos monumentos e objetos artísticos e históricos regionais e a 

conservação das paisagens e formações naturais características do Estado” 

(BRASIL, Decreto-lei Federal N° 25. 1937, 2012). 

Vale salientar que não existe nenhuma menção sobre o que é o patrimônio 

ferroviário na página da internet da instituição, tampouco uma área exclusiva que 

aborde o tema. No entanto, ao consultar o livro de tombos, encontra-se um total de 

catorze estações de passageiros tombadas pela CPC-PR e algumas pertencentes à 

Estrada de Ferro do Paraná, duas no trecho ferroviário Paranaguá-Curitiba, 

coincidentemente as duas estações que levam o nome deste trecho. 

Na escala local, vale ressaltar que são poucos os municípios que possuem 

um órgão representativo para salvaguardar o patrimônio. Em grande parte, os 

responsáveis pela escolha, preservação e usos dos patrimônios são as secretarias 

de turismo e/ou cultura dos municípios.  

Apesar dos vários órgãos e programas nacionais dispostos para a proteção 

do Patrimônio Cultural, é impossível para eles apontarem e determinarem o que é 

significativo para o local, portanto, a participação ativa de prefeituras, câmara de 

vereadores e organizações populares são fundamentais, desde que nesse processo 

haja, entre eles, interesse e conhecimento sobre o tema (MONASTIRSKY, 2006). 
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CAPÍTULO II 
 

O PATRIMÔNIO CULTURAL FERROVIÁRIO DA ESTRADA DE FERRO 
PARANAGUÁ-CURITIBA 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o cenário do patrimônio cultural 

ferroviário na ferrovia Paranaguá-Curitiba. Em um primeiro momento, é possível 

contextualizar como a ferrovia foi implantada no Brasil. Em seguida, apresenta-se a 

gênese da Estrada de Ferro do Paraná, sobretudo, a Linha Paranaguá-Curitiba, 

recorte espacial da pesquisa. Posteriormente, analisa-se a situação das estações 

ferroviárias, a sua história, a posse, o seu estado de conservação e os seus usos, 

bem como seu registro fotográfico. Enfim, traça-se um panorama geral da situação 

das estações.  

 

 

2.1 TRILHOS ENVELHECIDOS: UMA SÍNTESE DA FERROVIA NO BRASIL 

 

O transporte ferroviário se originou na Inglaterra na primeira metade do 

século XIX, em pouco tempo, já estava por toda a Europa e nos Estados Unidos. 

Tenório (1996, p. 34-35) afirma que “cerca de 10.000 quilômetros de estrada de ferro 

tinham sido construídos no Velho Mundo e mais ou menos outro tanto nos Estados 

Unidos”. Retrato da expansão da ferrovia no contexto mundial, o século XIX pode 

considerado como o “século do caminho de ferro” (AZEVEDO, 1958). 

O Brasil, como mantinha relações econômicas com a Inglaterra, não 

demorou muito para conhecer esse novo transporte (TENÓRIO, 1996). Neste 

sentido, a primeira iniciativa para trazer a ferrovia para o Brasil foi durante o Governo 

Regente Feijó, em 31 de outubro de 1835. O qual pretendia com a implantação da 

estrada de ferro substituir as tropas de burros e muares que já estavam com o 

trabalho saturado (THOMÉ, 1983). 

Desta maneira, materializava-se o primeiro documento em favor a ferrovia 

no Brasil: 

 

Pela Lei nº. 101, de 31 de outubro de 1835, o Governo Imperial ficava 

autorizado a contratar com particulares a construção de ferrovias, que 

unissem a Corte (Rio de Janeiro) aos pontos mais convenientes das 

províncias de São Paulo e Minas Gerais, garantindo aos investidores o 
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pagamento de juros mínimos de 5% ao ano, sobre os valores dos capitais 

aplicados, pelo prazo de até 30 anos. Por este sistema, qualquer que fosse 

a receita obtida com a exploração das linhas, e mesmo que não houvesse 

receita alguma, o capital investido receberia dividendos compensadores, 

pagos pelo governo. (THOMÉ, 1983, p.19). 

 

A legislação criada no Governo Regente Feijó não obteve os resultados 

esperados, pois não atraiu interessados capazes de aplicar recursos nesse 

empreendimento (TENÓRIO, 1996). Entretanto, colaborou e impulsionou a vinda da 

ferrovia para o Brasil. O Governo Imperial, percebendo que a falta de incentivos para 

atrair capitais particulares e, sobretudo, de estrangeiros para a construção da 

ferrovia, decretou a lei nº 641 de 26 de junho de 1852 (SCHOPPA, 2004).  

 

Reconhecendo a inadequação da legislação de 35, veio à luz a lei nº 641 
em 26 de junho de 1852. Ela procurava ser mais objetiva no sentido de 
atrair a atenção dos capitalistas, acenando com privilégios, isenções e 
garantias de juros sobre o capital investido para empresários nacionais ou 
estrangeiros que se propusessem a construir e explorar estradas de ferro, 
em qualquer ponto do país. Mais comedida, dava prioridade às linhas que 
unisse a corte às províncias de São Paulo e Minas, centros produtores mais 
importantes do café, cujo escoamento pelo porto do Rio se tornava 
imprescindível para a exportação. (TENÓRIO, 1996, p. 40-41). 

 

O advento da lei nº 641 foi determinante para a implantação da ferrovia no 

Brasil. Logo em 1854, foi inaugurado o trecho de 14,5 quilômetros de ferrovia, o qual 

iniciava em um ponto próximo da praia de Estrela, no fundo da Baía de Guanabara, 

com destino à Raiz da Serra de Petrópolis11 (SCHOPPA, 2004). A concessão foi 

dada para Irineu Evangelista de Souza – Barão de Mauá – que construiu a primeira 

estrada de ferro do Brasil. 

Durante a sua inauguração, em 30 de abril de 1854, a locomotiva a vapor a 

trafegar foi denominada de Baronesa12 e contava com a presença da família 

imperial. Era o marco de uma nova etapa para o Brasil, onde a implantação da 

ferrovia modificaria abruptamente a realidade da época. A partir daí, as estradas de 

ferro se expandiram de maneira desenfreada e até o fim do Império foram 

inauguradas sessenta sete estradas de ferro, cuja extensão total em tráfego somava 

9.592,8 km (SCHOPPA, 2004), levando o transporte ferroviário para quase todas as 

regiões brasileiras (QUADRO 01).  

                                                           
11 Mais tarde denominada de Estrada de Ferro Mauá. 
12 Em homenagem a esposa de seu construtor. 
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QUADRO 01 – EXEMPLOS DE ESTRADAS DE FERRO INAUGURADAS NO PERÍODO IMPERIAL. 

 
Região Estrada de Ferro Local Inauguração do 1º trecho 

Dom Pedro II (Central do Brasil) RJ/MG 1858 

Santos/Jundiaí SP 1868 

Leopoldina MG 1874 

Sorocabana SP 1875 

Santa Catarina SC 1864 

Porto Alegre/Novo Hamburgo RS 1874 

Paranaguá/Curitiba PR 1883 

Rio Grande/Bagé RS 1884 

Recife/São Francisco PE 1858 

Bahia/São Francisco BA 1860 

Baturité CE 1871 

Natal/Nova Cruz RN 1881 

Norte Belém/Bragança PA 1884 

 
Fonte: SCHOPPA, R. F. (2004).  
Organização: CASTRO, W. R. (2014) 

 

 

Este crescimento das ferrovias durante o século XIX também está ligado a 

lei 2.450, de 24 de setembro de 1873. Este decreto era ainda mais liberal que a lei 

de 1952 em relação aos favores e concessões. De acordo com Thomé (1983) o 

governo decide garantir o pagamento de juros sobre os quilômetros construídos, 

além daqueles subsidiados anualmente pelas construções. Assim, os atuais 

concessionários sentiram-se estimulados e investidores estrangeiros foram atraídos 

para, então, aplicar grandes somas nos empreendimentos ferroviários.  

Como se vê, houve um grande crescimento das estradas de ferro no Brasil, 

porém a legislação da época tinha falhas, como por exemplo, a subvenção 

quilométrica dada pelo Governo. Isso propiciou a construção de ferrovias em 

péssimas condições, as quais davam muitas voltas e faziam ziguezagues, para 

diminuir os gastos com terraplanagem e obras de arte (SCHOPPA, 2004). Para 

Tenório (1996, p. 50) a legislação foi generosa: 
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Tão generosa legislação, desnecessária por um lado, produziu os efeitos 
desejados no tocante à expansão vertiginosa de nossa rede ferroviária, 
tanto assim que cerca de 90% dela surgiu após 1873, quando foram 
concedidos gigantescos favores aos concessionários, por outro lado, 
permitiu que a ganância do lucro fácil e o aventureirismo predominassem no 
traçado dessas estradas muito mais extensas do que era tecnicamente 
recomendável economicamente viável. (TENÓRIO, 1996, p. 50). 

 

Durante o Governo de Campos Sales (1899/1902) houve a encampação de 

doze ferrovias, sobre as quais as concessionárias obtinham onerosas garantias de 

juros pagáveis em ouro. Após essa decisão, as construções das estradas de ferro no 

país, eram feitas mediante a adoção do sistema de contratos com pagamentos em 

títulos. No entanto, com o estabelecimento da Primeira Guerra Mundial, o ritmo das 

construções ferroviárias diminuiu consideravelmente, consequência da falta de 

recursos financeiros (SCHOPPA, 2004). 

No período entre guerras também não houve um crescimento notável das 

estradas de ferro. A partir da década de 1950, são as rodovias que começam a 

ganhar o cenário dos transportes brasileiros e, por consequência, a ferrovia começa 

a sentir os seus efeitos (SCHOPPA, 2004). Retrato disso foi o encolhimento da 

malha ferroviária após o Governo de Jucelino Kubistchek (1956/1960) (QUADRO 

02). 
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QUADRO 02 – A EXTENSÃO DA MALHA FERROVIÁRIA BRASILEIRA DURANTE OS 

SEUS GOVERNOS (1890-1966) 

 

Governo Período 
Extensão em 
tráfego (km 

Acréscimo no 
período (km 

Deodoro da Fonseca 1890/1891 10.590 1.007 

Floriano Peixoto 1892/1894 12.260 1.670 

Prudente de Morais 1895/1898 14.664 2.404 

Campos Sales 1899/1902 15.680 1.016 

Rodrigues Alves  1903/1906 17.242 1.562 

Afonso Pena e Nilo Peçanha 1907/1910           21.325 4.083 

Hermes da Fonseca 1911/1914 26.062 4.737 

Wenceslau Braz  1915/1918 27.606 1.644 

Delfim Moreira e Epitácio Pessoa 1919/1922 29.341 1.635 

Artur Bernardes 1923/1926 31.333 1.992 

Washington Luiz  1927/1930 32.478 1.145 

Getúlio Vargas 1931/1945 35.280 2.802 

Eurico Gaspar Dutra 1946/1950 36.681 1.401 

Getúlio Vargas, Café Filho, Carlos Luz e 
Nereu Ramos 

1951/1955 37.092 411 

Juscelino Kubistchek  1956/1960 37.967 195 

Jânio e João Goulart 1961/1963 35.996 2.291 

Goulart e C. Branco 1964/1966 33.087 2.902 

 
Fonte: SCHOPPA, R. F. (2004).  
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Cabe registrar que, em 1952 o presidente Getúlio Vargas (1951/1954) 

enviou ao Congresso o projeto de criação da Rede Ferroviária Federal Sociedade 

Anônima (RFFSA). Nesse momento, a situação das ferrovias no país era caótica, 

sobretudo, as administradas pelo Governo. Os principais problemas apresentados 

eram: o material rodante precário, principalmente as locomotivas; um elevado 

desgaste da via permanente; e o número de empregados excessivo, os quais 

consumiam uma grande fatia dos recursos, agravando a situação financeira 

(SCHOPPA, 2004).  

Somente com a promulgação da Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957, é 

que foi criada RFFSA. Esta incorporou todas as ferrovias administradas pela União, 

bem como as que fossem cedidas nos próximos governos. Desta forma, a RFFSA 

assumiu um conjunto enorme de linhas, as quais eram exploradas por 22 empresas 

ferroviárias federais ou estadualizadas, somando um total de 29.713 quilômetros e 

contando com 158 mil funcionários (SCHOPPA, 2004). 

Na década de 1970, as ferrovias entram em decadência, justamente pelo 

processo de desenvolvimento do sistema rodoviário, pois com rodovias federais, 

estaduais e municipais, este setor proporcionava uma forte concorrência. Além 

disso, é importante frisar que os investimentos do Estado e da iniciativa privada no 

setor ferroviário se ausentaram, processo que durou até a década de 1990, com as 

privatizações (SILVEIRA, 2002). Neste sentido, em 1992, a RFFSA entra em um 

novo plano de Governo, com o objetivo de privatizá-la.  

 

Em 1992, a RFFSA foi incluída no Programa Nacional de Desestatização, 

ensejando estudos, promovidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, que recomendaram a transferência para o 

setor privado dos serviços de transporte ferroviário de carga. Essa 

transferência foi efetivada no período 1996/1998, de acordo com o modelo 

que estabeleceu a segmentação do sistema ferroviário em seis malhas 

regionais, sua concessão pela União por 30 anos, mediante licitação, e o 

arrendamento, por igual prazo, dos ativos operacionais da RFFSA aos 

novos concessionários, Em 1998, houve a incorporação da Ferrovia 

Paulista S.A. - FEPASA à RFFSA, ao que se seguiu, em dezembro desse 

ano, a privatização daquela malha [...]. (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

S/A, 2013). 

A RFFSA foi extinta, mediante a Medida Provisória nº 353, de 22 de janeiro 

de 2007, estabelecida pelo Decreto Nº 6.018 de 22/01/2007, sancionado 

pela Lei Nº 11.483. (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 2013). 

  

http://www.rffsa.gov.br/principal/MP353_extincao.htm
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Com o plano nacional de desestatização (PND) as ferrovias brasileiras foram 

assumidas e administradas pela iniciativa privada, configurando a situação atual do 

transporte ferroviário no Brasil (MAPA 02). É oportuno registrar que a trajetória das 

estradas de ferro no Brasil foi marcada por certa instabilidade, ora estava nas mãos 

do Estado, outrora com as concessionárias estrangeiras. Assim, Schoppa (2004, p. 

65-66) caracterizou a ferrovia brasileira em quatro fases: 

 

1ª – De 30 de abril de 1854, quando D. Pedro II inaugurou a primeira 

ferrovia, até 1889, final da monarquia. Foi caracterizado pela predominância 

de concessionários estrangeiros. No final do período, havia 66 empresas 

que exploravam mais de 9.500 quilômetros de ferrovias, dos quais apenas 

um terço eram exploradas pelo Estado. 

2ª – De 1889 a 1930, início da Era Vargas, caracterizado por encampações, 

arrendamentos, falências, desmembramentos e formação de grandes redes 

privadas estrangeiras. No final do período, havia 32,5 mil quilômetros de 

linhas que, com exceção da Estrada de Ferro Central do Brasil e algumas 

pequenas ferrovias, eram exploradas pela iniciativa privada, principalmente 

por estrangeiros. 

3ª – De 1930 até 1996: as ferrovias foram em sua maioria exploradas pelo 

estado, com exceção da Estrada de Ferro Amapá e algumas pequenas 

ferrovias de interesse industrial. 

4ª – A partir de 1996, até os nossos dias todas as ferrovias passaram a ser 

exploradas pela iniciativa privada. (SCHOPPA, 2004, p. 65-66). 
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MAPA 02 – FERROVIAS DO BRASIL E AS CONCESSIONÁRIAS RESPONSÁVEIS DE CADA MALHA 

 

Fonte: ANTT (2014). 
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2.2 OS PRIMEIROS E OUSADOS TRILHOS DA ESTRADA DE FERRO DO 
PARANÁ: A LINHA PARANAGUÁ-CURITIBA, UM PATRIMÔNIO CULTURAL DO 
BRASIL 
 

A ferrovia no estado do Paraná, desde o seu início, representou um 

transporte de grande importância para a sua economia. Com um legado que 

ultrapassa cem anos, resumi-lo em crescimento econômico, seria um grande 

equívoco. Para Trevisan (1991) a estrada de ferro é símbolo na história do Paraná, 

pois através dela atingiu-se um enriquecimento cultural e industrial.  

A ferrovia paranaense modificou o espaço urbano das cidades por onde 

passou, com os seus equipamentos ferroviários transformou o cotidiano da 

população, que passaria a conviver com o trem. Para Monastirsky (2006) a ferrovia 

se tornou um símbolo do progresso, que contribuiu para a sua mitificação, e, por 

consequência, para construção da memória coletiva. Portanto, a sua importância 

permeou por fatores econômicos, sociais, culturais e políticos, que hoje, podem ser 

interpretados através dos seus patrimônios. 

Neste sentido, a iniciativa para a construção da primeira ferrovia 

paranaense, a Estrada de Ferro do Paraná, surgiu através da concessão obtida pelo 

Decreto Imperial nº 4.674, de 10 de janeiro de 1871. Esta autorizava os engenheiros 

da época13 a construírem uma estrada de ferro entre o porto de Antonina e Curitiba. 

No entanto,  a cidade de Paranaguá também disputava o marco zero da ferrovia e a 

solicitação junto ao Governo Imperial pelos parananguaras resultou no aparecimento 

da Companhia Estrada de Ferro do Paraná, a qual obteve a concessão até a cidade 

de Morretes através do Decreto 5.605, de 25 de abril de 1874 (KROETZ, 1985).   

Após um ano, a concessão foi ampliada até Curitiba, ampliando o seu 

traçado. Com o Decreto nº 5912 de primeiro de maio de 1875, o Porto Dom Pedro II, 

em Paranaguá, se tornou o principal do estado (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

S/A, 1985). Decisão que colocou Paranaguá a frente de Antonina na disputa pelo 

ponto inicial da ferrovia a ser construída. Trevisan (1991) relata que a escolha de 

Paranaguá estava ligada a influências políticas e econômicas da época: 

 

Quando se fala da disputa entre Paranaguá e Antonina por uma estrada de 
ferro, encontra-se logo a contribuição da família Correia, do Visconde de 
Nácar, como grandes trunfos políticos em favor da primeira. Poucos se 
preocupam, entretanto, em avaliar a força que aquele clã dedicou a essa 

                                                           
13  Antônio Pereira Rebouças Filho, Francisco Antônio Moreira Tourinho e Maurício Schwartz (KROETZ, 1985). 
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luta. O seu poderio vinha do trabalho rural, comercial, industrial, do qual 
retirava o peso para as decisões políticas naquela longa discussão. Atrás 
dos títulos de nobreza, atuavam forças econômicas. (TREVISAN, 1991, p. 
45). 

 

O início da construção da Estrada de Ferro do Paraná foi executado pela 

Compagnie Génerale des Chemins de Fer Brésiliens, empresa que recebeu a 

concessão final através do Decreto nº 7420, de 12 de agosto de 1879.  Em 1880, 

iniciou a obra no trecho Paranaguá-Morretes. Foram construídos 42 quilômetros em 

dois anos (RFFSA, 1985). É importante frisar que a construção da ferrovia foi 

dividida em três seções: a primeira entre Paranaguá e Morretes (42 km), a segunda 

entre Morretes e Roça Nova (38 km) e a terceira entre Roça Nova e Curitiba (30 km), 

sendo os trabalhos iniciados quase que simultaneamente (HABITZREUTER, 2000). 

O início da obra foi chefiado pelo Engenheiro italiano Comendador Antonio 

Ferrucci, que coordenou a construção até 1881. No ano de 1882, a direção da obra 

foi entregue para o engenheiro brasileiro João Teixeira Soares. Embora alguns 

autores afirmem que Ferrucci tenha desistido da obra pelas dificuldades da Serra, 

para Trevisan (1991) o engenheiro italiano teve a sua importância na construção da 

ferrovia. “o nome Ferrutti, quando se entra na história ferroviária, é um nome omitido, 

quando não injuriado” (TREVISAN, 1991, p. 49). 

O trabalho desenvolvido por Teixeira Soares foi determinante para a 

conclusão da ferrovia, pois venceu os desafios impostos pela Serra do Mar, o trecho 

mais difícil da sua construção. Naquela época, o único caminho que permitia o 

tráfego de veículos de tração animal era a Estrada da Graciosa, no entanto, suas 

condições eram precárias (SCHOPPA, 2004). Portanto, com 110 km de extensão, 

catorze túneis, trinta pontes, a Linha Paranaguá-Curitiba estava pronta, sendo 

inaugurada em 2 de fevereiro de 1885 (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). 

Após alguns anos, a ferrovia agregou os ramais de Antonina (1887), 

prolongou-se a linha até Ponta Grossa (1892) e inauguraram-se os ramais de Rio 

Negro e Porto Amazonas (1895). O objetivo do avanço da ferrovia para o interior do 

estado era para se conectar com a Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande (1893-

1910), a qual integrava os estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul (RIBEIRO, 1985). Desta forma, a Estrada de Ferro do Paraná, tem 

como o ponto inicial a cidade de Paranaguá percorrendo até Ponta Grossa, incluindo 

seus respectivos ramais (FIGURA 01). 
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FIGURA 01- MAPA DA ESTRADA DE FERRO DO PARANÁ, 1898. 
 

 
  
Fonte: Centro-Oeste Brasil (2013).  
Data: Junho de 2002. 

 

 

Atualmente, a Estrada de Ferro do Paraná é administrada pela empresa 

América Latina Logística, que opera somente o transporte de cargas. Na linha 

Paranaguá-Curitiba, além do transporte de cargas, a empresa de turismo ferroviário 

Serra Verde Express possui a concessão para o transporte de passageiros. Ela é 

importante economicamente para o país, pois continua desempenhando o transporte 

de passageiros voltado para a atividade turística. 

A Linha Paranaguá-Curitiba pode ser considerada um patrimônio cultural de 

relevância nacional ou até mundial, pelo seu patrimônio tangível e intangível. Basta 

percorrer os seus trilhos em um passeio turístico e atentar-se para as obras de arte 

desta ferrovia: as estações com estilos arquitetônicos marcantes, pontes e túneis 

construídos nos paredões da serra, residências dos antigos ferroviários, caixas 

d’água, entre outras edificações. A história da sua construção, com seus grandes 

desafios; o fato de ela ser os primeiros trilhos paranaenses; a memória dos antigos 

trabalhadores e da população que viajou por ela são patrimônios intangíveis que 
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legitimam a importância cultural da Linha Paranaguá-Curitiba. O legado desta 

ferrovia está incorporado em seus bens e através deles é possível “voltar ao 

passado”, pois carregam símbolos e significados que reativam a memória dos 

indivíduos e a história da ferrovia. A importância econômica desta estrada de ferro é 

grande, mas a sua representatividade cultural deve receber a mesma atenção. 

A quantidade de patrimônios ferroviários no decorrer da Linha Paranaguá-

Curitiba é ampla. Uma maneira de delimitar a análise desses patrimônios foi 

escolher as estações ferroviárias, pois estas possuem maior simbologia junto à 

sociedade quando se fala em ferrovia – as estações apresentam-se como base para 

essa pesquisa e a sua continuidade, com outros bens patrimoniais, é necessária e 

urgente.  

Neste sentido, contabilizou-se um total de catorze estações no percurso da 

linha, abrangendo seis municípios: Paranaguá, Morretes, Antonina, Piraquara, 

Pinhais e Curitiba. (MAPA 03). 
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MAPA 03 – ESTRADA DE FERRO DO PARANÁ (LINHA PARANAGUÁ-CURITIBA) E SUAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS 

 

 

Fonte das Fotografias: CASTRO, W. R. (2013) 
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2.3 A SITUAÇÃO DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS NA LINHA PARANAGUÁ-
CURITIBA  
 

 

O estado de conservação das estações ferroviárias na linha 

Paranaguá/Curitiba é diversificado: estações que não existem mais, edifícios em 

péssimas condições e aquelas totalmente preservadas. A preservação desses 

patrimônios culturais está ligada a vários fatores, um deles são os usos atribuídos as 

esses bens, que podem colaborar para a sua conservação ou acelerar o processo 

de depredação. Esse uso depende das políticas culturais para/com esses 

patrimônios ferroviários.  

Assim, para análise do estado de conservação das estações analisadas, 

levaram-se em conta os seguintes critérios: excelente, bom, ruim e péssimo 

(QUADRO 03). De modo geral, para visualizar as principais informações de todas as 

estações ferroviárias da pesquisa, consultar o APÊNDICE B. 

 

 

QUADRO 03 – CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS 

ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS 

Estado de 

Conservação 
Descrição 

Excelente 
Toda preservada (dentro e fora) e com significativa parte 

da sua originalidade. 

Bom 
Apresenta fáceis condições de efetivar o seu restauro e 

identificar a sua originalidade. 

Ruim 
Apresenta difíceis condições para efetivar o seu restauro 

e identificar a sua originalidade. 

Péssimo 
Ainda é possível o seu restauro, mas parte da sua originalidade 

se perdeu. 

 

Organização: CASTRO, W. R. (2014). 
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2.3.1 Estação de Paranaguá 

 

A Estação de Paranaguá é um patrimônio de notoriedade nacional. A sua 

interessante história e arquitetura confirmam essa distinção. A sua inauguração 

ocorreu juntamente com a do trecho Paranaguá-Morretes, em 17 de novembro de 

1883. A estação é o marco zero da Estrada de Ferro do Paraná, este título é 

resultado das disputas políticas da época entre os municípios de Paranaguá e 

Antonina.  

A estação está localizada na área urbana e, por isso, possui fácil acesso.  

Recentemente, entrou na rota de um novo projeto de turismo: uma linha de ônibus 

especial que leva os turistas até a estação, entre os diversos atrativos da cidade. No 

entanto, a estação está fechada. Sem uso atual, os trilhos ainda existem, mas não 

há fluxos de trens.  

O bem é tombado pela Coordenação do Patrimônio Cultural do Paraná14 

(CPC-PR) e foi declarado de valor cultural pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN). Em 2011, a estação foi cedida ao município, que 

permanece com a propriedade até os dias atuais. 

A sua situação atual (2013) é problemática, pois se encontra em estado de 

péssima conservação. Na fachada principal, o aspecto da estação ainda é 

imponente, apesar da pintura estar danificada e a porta principal e janelas estarem 

com alguns vidros quebrados. Na área da plataforma, o estado é alarmante, podem-

se observar muitas pichações, telhas destruídas e janelas com vidros quebrados, 

evidenciando os atos de vandalismo que ali ocorrem (FOTOGRAFIA 01, 02 e 03). 

Embora a sua porta principal esteja com trancas, é possível acessar a plataforma da 

estação pela sua lateral (por onde passam os trilhos), facilitando a entrada de 

vândalos no local. Retrato da falta de vigilância e do fácil acesso, a estação 

apresenta depredações. Além disso, observa-se que a estação, em seu interior, 

possui grande quantidade de lixo. O seu forro está infestado de pombos e os móveis 

da antiga RFFSA danificados (FOTOGRAFIA 04 e 05). 

É relevante registrar que, em março de 2008, foi realizado um inventário de 

varredura pelo IPHAN que constatou o uso da estação pela Serra Verde Express, 

que havia vigilância e seu estado de conservação foi classificado como bom. O fato 

                                                           
14 Processo nº 011/90. Inscrição: nº 108. Livro do Tombo Histórico. 
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é que depois de seis anos a Estação de Paranaguá apresenta-se em pleno processo 

de depredação, embora com vários agentes envolvidos, direta e indiretamente, na 

sua conservação. 

 

 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 01 - ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ: FACHADA PRINCIPAL 
 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FOTOGRAFIA 02 - ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ: ÁREA DA PLATAFORMA I 
 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 03 - ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ: ÁREA DA PLATAFORMA II 
 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FOTOGRAFIA 04 – INTERIOR DA ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ  
 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 

 

 

 

FOTOGRAFIA 05 – ANTIGOS MÓVEIS DA RFFSA NA ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ  
 

 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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2.3.2 Estação de Alexandra 

 

Alexandra é um distrito de Paranaguá. Está a 14 km da cidade portuária às 

margens da BR-277. Foi iniciada, em 1871, por Sabino Tripotti, sendo considerada a 

primeira colônia italiana do Paraná (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). 

Alexandra apresentava as condições necessárias para receber a vinda do trem, pois 

proporcionaria um meio de comunicação rápido entre a colônia e os centros 

consumidores. A sua estação ferroviária foi inaugurada em 17 de novembro de 

1883. A edificação possui estilo francês e é a única do trecho preservada com as 

suas características originais (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985), salvo as 

telhas que foram substituídas por telhas comuns.  

A Estação de Alexandra é tombada pela Coordenadoria do Patrimônio 

Cultural do estado do Paraná. O seu estado de conservação é bom, embora a sua 

pintura esteja danificada e as placas informativas aos usuários estejam fixadas nas 

paredes exteriores (FOTOGRAFIA 06, 07 e 08). O bem possui diferentes 

funcionalidades e dois pavimentos. O primeiro está sendo utilizado como um posto 

de atendimento da “CAB - Águas de Paranaguá” e dos Correios. Já o segundo, onde 

antes era moradia do Agente de Estação, hoje é o escritório do Administrador 

Regional de Alexandra.  
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FOTOGRAFIA 06 - ESTAÇÃO DE ALEXANDRA: FACHADA PRINCIPAL 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 

FOTOGRAFIA 07 - ESTAÇÃO DE ALEXANDRA: ÁREA DA PLATAFORMA I 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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FOTOGRAFIA 08 - ESTAÇÃO DE ALEXANDRA: ÁREA DA PLATAFORMA II 
 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 

 

 

 

2.3.3 Estação de Morretes 

 

A estação localiza-se na área urbana do município e seu acesso pode ser 

feito tanto de automóvel como de trem. A primeira estação ferroviária de Morretes foi 

inaugurada em 17 de novembro de 1883, serviu como ponta de linha da Estrada de 

Ferro do Paraná até a construção da Estação de Paranaguá. Por volta de 1950, foi 

construída uma nova estação, agora nos moldes mais modernos e que permanece 

até hoje (GIESBRECHT, 2013).  

A estação não possui proteção legal e a sua maior parte pertence ao poder 

privado. Em agosto de 2002, foi realizada uma parceria entre a ALL, Serra Verde 

Express e Tintas Renner para revitalizar a estação. Foram feitas melhorias, mas a 

sua pintura externa ficou a escolha da ALL. As cores utilizadas para pintar a estação 

são as mesmas que representam a empresa, além disso, foi registrada a sua 

logomarca em algumas paredes do imóvel (PARANÁ ONLINE, 2013). Atualmente, a 
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estação ainda continua com as mesmas características da reforma de 2002, 

entretanto, seu estado de conservação é ruim. 

Como se pode observar, na fachada principal da estação, há vários vidros 

quebrados, a sua pintura precária e existem, ainda, algumas pichações. Na área da 

plataforma – local que diariamente recebe turistas – a pintura também está 

danificada, além de infiltrações nas paredes (FOTOGRAFIA 09 e 10). É importante 

destacar que em seu entorno existem outras edificações da ferrovia, como 

residências e um armazém (este anexo a estação), os quais também estão em 

condições ruins de conservação (FOTOGRAFIA, 11). 

A estação, atualmente, possui diferentes funcionalidades. Recebe os trens 

turísticos da empresa Serra Verde Express, que a utiliza para embarque e 

desembarque da viagem entre Curitiba e Morretes (FOTOGRAFIA 12). Além disso, a 

empresa possui 14,00 m² da Estação de Morretes que a utiliza para venda de 

passagens. A prefeitura detém uma sala de 96,00 m² que pertencia a Associação 

Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF), e que fora cedida em 2011 – através 

de um termo de Guarda Provisória – pela SPU, utilizada hoje como um posto de 

informações turísticas. O restante da Estação é utilizado pela ALL, que com a linha 

ativa, opera o transporte de carga. A ALL utiliza o pátio da estação para manobras e 

pátio para vagões e um espaço na própria estação para os seus escritórios.  
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FOTOGRAFIA 09 - ESTAÇÃO DE MORRETES: FACHADA PRINCIPAL 

 

 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 
 
 

FOTOGRAFIA 10 - ESTAÇÃO DE MORRETES: ÁREA DA PLATAFORMA 
 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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FOTOGRAFIA 11 – RESIDÊNCIAS NO ENTORNO DA ESTAÇÃO DE MORRETES 

 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013 

 

 

FOTOGRAFIA 12 - ESTAÇÃO DE MORRETES: ÁREA DA PLATAFORMA DURANTE O 
DESEMBARQUE DO TREM DE TURISMO DA SERRA VERDE EXPRESS 

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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2.2.4 Estação de Antonina 

 

A Estação de Antonina está localizada em sua área urbana, de fácil acesso. 

Apesar da existência dos trilhos, o acesso através do trem não é possível, pois a 

cidade não possui um transporte turístico. A sua primeira estação data de 18 de 

agosto de 1892 (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). Em 1916, foi 

construída uma nova estação em consequência de um incêndio que atingiu a antiga 

que era de madeira. Em 1977, foi desativada pela Rede Ferroviária Federal 

Sociedade Anônima (RFFSA) e no ano de 2001, foi adquirida pela prefeitura e, dois 

anos mais tarde, restaurada através de recursos do Governo do Estado.   

De acordo com Giesbrecht (2013), no início da década de 1990, houve 

alguns passeios turísticos em datas festivas, mas, logo depois, o ramal ficou em 

estado de abandono até 2003. A partir dessa data, a América Latina Logística (ALL) 

voltou a operar o transporte de carga até o porto de Antonina. Em relação ao 

transporte turístico quem detém a concessão é a Associação Brasileira de 

Preservação Ferroviária (ABPF), porém não opera, embora haja um projeto da 

prefeitura para implantar o turismo ferroviário. 

É importante destacar que a Estação de Antonina é tombada pela 

Coordenadoria do Patrimônio Cultural do Paraná. O estado de conservação do 

patrimônio pode ser considerado ruim e, diferentemente da Estação de Paranaguá, 

possui vigilância. A sua fachada principal, ainda, guarda as características originais, 

mas a sua pintura está comprometida. Na área da plataforma, já é possível 

encontrar pichações e a pintura desgastada, mas mantém suas antigas feições 

(FOTOGRAFIA 13 e 14).  

Destaca-se um vagão localizado em frente à estação que pertence a ABPF, 

que se encontra em estado regular de conservação. De acordo com Secretário de 

Turismo e Cultura de Antonina (2013), há mais um vagão e uma locomotiva que se 

encontram com a ABPF, que estão em processo de restauração e, mais tarde, 

retornarão a estação (FOTOGTAFIA 15). 

Em relação ao uso atual do bem, pode-se considerá-lo multifuncional. A 

estação abriga a Secretaria de Turismo e Cultura e Secretaria de Educação e 

Esportes, a Segurança Municipal e a Defesa Civil, o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Centro de apoio ao turista, uma sala 

destinada a venda de artesanato e, por fim, um hall de exposições.  
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Em setembro de 2011, a cidade de Antonina entrou no Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) das Cidades Históricas e terá parte do seu 

patrimônio cultural em área de proteção federal, administrada pelo IPHAN. Serão 

recursos financeiros aplicados para a conservação de oito patrimônios culturais 

(FIGURA 02), dentre eles, a estação ferroviária.  

 

 

 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 13 - ESTAÇÃO DE ANTONINA: FACHADA PRINCIPAL 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FOTOGRAFIA 14 - ESTAÇÃO DE ANTONINA: ÁREA DA PLATAFORMA 

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 15 - ESTAÇÃO DE ANTONINA: PLATAFORMA COM UM VAGÃO ANTIGO  
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FIGURA 02 - ÁREA A SER TOMBADA PELO IPHAN EM ANTONINA-PR 
 

 
Fonte: GAZETA DO POVO 
Data: Setembro de 2013. 

 

 

2.3.5 Estação Porto de Cima 

 

A estação ferroviária Porto de Cima pertence ao município de Morretes e 

está localizada na região da Serra do Mar. O seu acesso pode ser feito pela ferrovia 

(apenas de passagem com o trem) ou através de uma estrada sem pavimento, que 

pode ser percorrida com automóvel até certo ponto, a partir daí, deve-se caminhar 

por uma trilha de aproximadamente 600 metros.  

A primeira estação foi inaugurada em 2 de fevereiro de 1885 (REDE 

FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). Na década de 1940, em substituição da 

antiga, foi construída a estação atual. O seu estado de conservação é péssimo, a 

vegetação já tomou conta de parte do prédio, o telhado está danificado, há 

pichações, paredes com rachaduras e outras demolidas (FOTOGRAFIA, 16 e 17). 

Esta estação é utilizada pela empresa concessionária do trecho, pois abriga em uma 
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sala os geradores para a manutenção da linha. O restante do prédio está em 

abandono. 

 Em Julho de 2002, a ABPF anunciou uma possível restauração da Estação 

Porto de Cima, buscou parecerias com empresas e apresentou uma ideia 

audaciosa. O projeto consistia em transformar a estação e os outros bens próximos 

em um Centro de Pesquisa de Fauna e Flora da Mata Atlântica da região, para 

recepcionar pesquisadores e estudantes, mas não saiu do papel (PARANÁ ONLINE, 

2013b). A iniciativa de uma entidade civil como a ABPF foi a única a demonstrar 

interesse pela preservação patrimonial. Tanto o poder público quanto o privado não 

tiveram ações para recuperar esse patrimônio. 

 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 16 - ESTAÇÃO PORTO DE CIMA I 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FOTOGRAFIA 17 - ESTAÇÃO PORTO DE CIMA II 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 

 
 

2.3.6 Estação Engenheiro Lange 

 

A Estação Engenheiro Lange está localizada na região da Serra do Mar 

(município de Morretes). O seu acesso pode ser feito pela ferrovia (apenas de 

passagem com o trem) ou através da Estrada de Prainhas, no distrito de Porto de 

Cima, que leva até a entrada do Parque Estadual Pico do Marumbi. A partir daí, a 

estrada continua, porém é recomendável continuar o trajeto com um veículo com 

tração nas quatro rodas até a estação. 

A primeira estação foi inaugurada em 2 de fevereiro de 1885 com o nome de 

Volta Grande (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). Mais tarde seu nome foi 

mudado em homenagem ao Engenheiro Rudolph Lange. Em 1935, a estação – que 

era de madeira – foi substituída por uma de alvenaria. 

Esse patrimônio está aos cuidados da empresa Serra Verde Express, que 

em 1997, durante o processo de concessão, adquiriu o imóvel. Este patrimônio não 

está tombado por nenhum órgão público. A Serra Verde Express o mantém fechado 

(sem uso) e com vigilância vinte quatro horas para evitar atos de vandalismo. A 

empresa reformou e vem preservando a estação, que se apresenta em bom estado 

de conservação. (FOTOGRAFIA 18).  
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FOTOGRAFIA 18 - ESTAÇÃO ENGENHEIRO LANGE 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 

 

 

2.3.7 Estação Marumbi 

 

A Estação Marumbi está localizada na Região da Serra do Mar (município de 

Morretes). O seu acesso pode ser feito pela ferrovia através do trem turístico da 

Serra Verde Express, que possui uma parada de cinco minutos no local. Além disso, 

é possível ter acesso por uma trilha localizada no Parque Estadual Pico do Marumbi, 

que é realizada a partir da Estação Engenheiro Lange. 

A primeira Estação Marumbi foi construída em madeira e antes era 

denominada de Taquaral e Quilômetro 60. O prédio só foi inaugurado em 1913 

(REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). Na década de 1940, a estação passou 

a ser de alvenaria e teve a sua construção ligada a uma carta de sugestões dos 

escaladores da Serra do Mar da época, como relata Giesbrecht (2013): 

 

Ponto de apoio para os escaladores da Serra do Mar, os chamados 
marumbinistas, ao saberem estes que pretendia o Cel. Durival de Britto 
levantar um novo edifício na mesma posição do anterior, dirigiram-lhe um 
requerimento em que solicitaram que fosse feita a construção aludida, em 
Marumbi, ao lado esquerdo de quem desce a linha, por ser fachada sul, 
afim de que a respectiva plataforma não ficasse exposta às freqüentes 
chuvas e ventos e também para que se pudesse apreciar o panorama mais 
lindo desse trecho e o majestoso conjunto granítico de Marumbi, e que 
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também fosse transferido o bar da estação de Eng. Lange para a de 
Marumbi, tendo-se em vista o maior número de excursionistas, e 
consequentemente, maior movimento, além de ser ali o cruzamento dos 
trens M-1 e P-2 e o carro motriz, fato que se afigura de recíproca vantagem, 
tanto à ferrovia como aos passageiros. Finalmente, pediram-lhe que fosse 
agregada na construção um pequeno reservado com fogão e chuveiro, 
destinado unicamente para descanso, abrigo e mudança de roupa, para o 
número cada vez mais crescente de excursionistas, ficando a cargo destes 
o zelo, asseio e ordem dessa dependência, de vez que se comprometem 
também a não perturbar a tranquilidade dessa estação. O Cel. Durival de 
Britto, administrador rigoroso e inflexível, não teve dúvidas e atendeu aos 
marumbinistas: a estação foi construída do lado esquerdo de quem desce a 
serra. (GIESBRECHT, 2013, s/p). 

 

Quanto ao seu estado de conservação, classifica-se como ruim, pois 

apresenta problemas da pintura na parte superior do prédio e algumas rachaduras 

na fachada principal.  Em 2008, a ALL alegou que os problemas de conservação da 

estação estavam ligados à umidade e a grande circulação de pessoas no local e 

afirmou que para o ano seguinte entraria no plano de recuperação de bens da 

empresa (PARANÁ ONLINE, 2013). No entanto, percebe-se que não foi realizada 

ação nenhuma para conservar esse patrimônio (FOTOGRAFIA 19, 20 e 21). 

A estação está sob responsabilidade da ALL que utiliza esse patrimônio para 

pernoite dos seus funcionários, além de abrigar os seus geradores. A estação não 

possui qualquer proteção legal pelo poder público. É importante destacar o conjunto 

ferroviário formado no local, com várias edificações no entorno da estação. Dentre 

elas, algumas residências antigas que hoje são utilizadas pelo Instituto Ambiental do 

Paraná (IAP). 
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FOTOGRAFIA 19 - ESTAÇÃO MARUMBI I 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
 

 

 

 

FOTOGRAFIA 20 - ESTAÇÃO MARUMBI II 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
 

 

 



78 
 

FOTOGRAFIA 21 - ESTAÇÃO MARUMBI E EDIFICAÇÕES EM SEU ENTORNO (VISTA DO MORRO 
DO “ROCHEDINHO”) 

 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 

 

 

 

2.3.8 Estação Véu de Noiva 

 

A Estação Véu de Noiva está localizada na Região da Serra do Mar 

(município de Morretes). O seu acesso pode ser feito pela ferrovia (apenas 

passagem com o trem) ou caminhando através da trilha do Caminho de Itupava, 

com a duração em torno de quatro horas e meia até a estação. A sua inauguração 

foi em 2 de fevereiro de 1885, mas foi substituída por um prédio de alvenaria na 

década de 1940. 

A estação está abandonada e sua estrutura em condições péssimas. O 

telhado está muito danificado, a pintura está descaracterizada, com muitas 

pichações, o seu nome na fachada está desaparecendo e a vegetação está tomando 

conta do seu interior (FOTOGRAFIA 22 e 23).    
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FOTOGRAFIA 22 - ESTAÇÃO VÉU DE NOIVA I 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
 
 
 
 
 
 
 

FOTOGRAFIA 23 - ESTAÇÃO VÉU DE NOIVA II 
 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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2.3.9 Estação de Banhado 

 

Como várias estações de sua época, foi construída de madeira e inaugurada 

em 2 de fevereiro de 1885 (REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 1985). Mas, logo 

na década de 1940, a Estação de Banhado ganhou um novo prédio de alvenaria que 

permanece até os dias de hoje. Localizada na Região da Serra do Mar (município de 

Piraquara) o seu acesso é através da ferrovia (apenas passagem com o trem). 

O seu estado de conservação apresenta-se bom, apenas algumas janelas 

estão danificadas e há uma grande quantidade de objetos em sua entrada, tais 

como, botijões de gás, eletrodomésticos, materiais de construção, entre outros 

(FOTOGRAFIA 24 e 25). Não apresenta nenhuma proteção legal pelo poder público, 

ficando sob responsabilidade exclusivamente do poder privado. 

A estação está sob os cuidados da ALL, que a utiliza para pernoite dos seus 

funcionários, pois os mesmos ficam de dez a quinze dias no local para os trabalhos 

na ferrovia. Além disso, é importante salientar que o conjunto de edificações no 

entorno da estação, estão em péssimo estado de conservação (FOTOGRAFIA 26). 

 

 

FOTOGRAFIA 24 - ESTAÇÃO DE BANHADO I 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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FOTOGRAFIA 25 - ESTAÇÃO DE BANHADO II 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 

 

 

 

 
FOTOGRAFIA 26 – RESIDÊNCIAS NO ENTORNO DA ESTAÇÃO DE BANHADO  

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 
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2.3.10 Estação de Roça Nova 

 

A Estação de Roça Nova está localizada no início do primeiro planalto 

paranaense (município de Piraquara). Foi inaugurada em 2 de fevereiro de 1885 

como parada de serviços, para atender tanto os passageiros como as cargas, em 

uma construção de madeira (GIESBRECHT,2013). O seu acesso pode ser feito 

através da ferrovia (apenas passagem com o trem) ou pelas estradas rurais de 

Piraquara. 

Em 2001, a área em que a estação se localizava foi vendida pela RFFSA, 

através de leilão, para o empresário Ari Portugal. Este reformou a estação – que 

está em excelente estado – e vai utilizá-la como um restaurante (FOTOGRAFIA 27, 

28 e 29). Além disso, o proprietário adquiriu um túnel desativado, onde envelhece 

champanhe (FOTOGRAFIA 30). Desta forma, a área em que se encontra a estação 

foi transformada em um empreendimento turístico15, que começará a funcionar no 

ano de 2014. 

 

FOTOGRAFIA 27 - ESTAÇÃO DE ROÇA NOVA I 

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Novembro de 2013. 

 

 

 

                                                           
15 Cave Colinas de Pedra. 
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FOTOGRAFIA 28 - ESTAÇÃO DE ROÇA NOVA II 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Novembro de 2013. 

 

 

FOTOGRAFIA 29 - ESTAÇÃO DE ROÇA NOVA III 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Novembro de 2013. 

 
 

 

 
 



84 
 

FOTOGRAFIA 30 – TÚNEL DESATIVADO  
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Novembro de 2013 
 

 

2.3.11 Estação de Piraquara 

 

A Estação de Piraquara está localizada na área urbana do município, por 

isso, possui fácil acesso. A primeira estação ferroviária foi inaugurada em 2 de 

fevereiro de 1885. Em meados da década de 1940, foi construído o novo prédio que 

permanece até os dias de hoje (GIESBRECHT, 2013). É importante destacar que a 

implantação da ferrovia na época foi a grande responsável pelo surgimento da 

cidade, que se utilizou das estradas de ferro em benefício da indústria madeireira.  

A estação hoje é propriedade particular, foi vendida pela RFFSA através de 

leilão público. O seu estado de conservação é ruim, pois perdeu algumas de suas 

características originais, sendo acrescido de novas janelas e portas e sua pintura 

acinzentada acabou por não valorizar a arquitetura do prédio. Em 2008, serviu como 

pizzaria e atualmente abriga o “Restaurante Obrigatória” (FOTOGRAFIA 31, 32 e 

33). 

É importante destacar que juntamente com a estação há um conjunto de 

bens ferroviários, são casas e um armazém que abrigam diferentes funções, tais 

como: moradia, restaurante, centro de informações turísticas e um museu com 

peças da antiga RFFSA. 
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FOTOGRAFIA 31 - ESTAÇÃO DE PIRAQUARA I 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 
 

 

 

FOTOGRAFIA 32 - ESTAÇÃO DE PIRAQUARA II 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 
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FOTOGRAFIA 33 - ESTAÇÃO DE PIRAQUARA III 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 
 

 

 

FOTOGRAFIA 34 - ESTAÇÃO DE PIRAQUARA QUANDO FUNCIONACA UMA PIZZARIA EM 2010 
 

 
 
Fonte: GIESBRECHT, R. M. 
Data: Junho de 2010. 
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2.3.12 Estação de Pinhais 

 

A primeira estação ferroviária de Pinhais foi inaugurada em 1885 e, assim 

como outras estações da linha, ganhou um novo prédio na década de 1940, o qual 

permanece até os dias atuais. Vale lembrar que, até 1992, a estação estava no 

limite territorial de Piraquara e com a criação do município de Pinhais passou a 

pertencer a esta nova cidade (GIESBRECHT, 2013). Assim como em Piraquara a 

ferrovia também trouxe investimentos e a chegada de mais moradores para a região 

de Pinhais. 

 

Com a construção da ferrovia ligando Paranaguá a Curitiba e o 
estabelecimento de uma estação de trem em Pinhais, a importância 
econômica e política da região passou a atrair novos moradores, e o 
povoado, recebeu uma serraria a vapor para beneficiar madeira e uma 
olaria para fabricação de artefatos de cerâmica como tijolos, telhas e 
manilhas de propriedade do político Francisco de Almeida Torres. (SILVA; 
GARBOSSA, 2012, p. 5). 

 

A estação, hoje, está sob responsabilidade da ALL que a utiliza para abrigar 

os seus geradores. O seu estado de conservação é ruim e apresenta sinais de 

vandalismos. Está cercada e com cadeados, embora nos fundos da estação, a cerca 

esteja danificada. As paredes da estação apresentam muitas pichações e a sua 

pintura está desgastada. O símbolo da RVPSC ainda permanece, juntamente com 

uma grande quantidade de resíduos sólidos, que dão um aspecto de abandono para 

este patrimônio (FOTOGRAFIA 35,36 e 37). 

O trem de turismo da Serra Verde Express passa em frente à estação e de 

outros bens da antiga RFFSA que servem hoje como moradias. A Estação de 

Pinhais não possui proteção legal, em qualquer uma das esferas do poder público, 

ficando sua preservação e determinação dos seus usos exclusivamente ao poder 

privado. 
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FOTOGRAFIA 35 - ESTAÇÃO DE PINHAIS 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 

 

 

 

 

 

FOTOGRAFIA 36 - LATERAL DA ESTAÇÃO DE PINHAIS 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 
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FOTOGRAFIA 37 - FUNDOS DA ESTAÇÃO DE PINHAIS  
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 

 

 

 

2.3.13 Estação de Curitiba (Nova) 

 

Com uma arquitetura moderna, a nova estação de Curitiba foi aberta em 

1972, no mesmo ano que a estação original foi desativada. Popularmente conhecida 

como rodoferroviária, a sua estrutura foi pensada para abrigar os dois tipos de 

transportes: o rodoviário e o ferroviário (GIESBRECHT, 2013). Atualmente, a 

estação é utilizada para embarque e desembarque da linha turística Paranaguá-

Curitiba da empresa Serra Verde Express – a mesma, durante o processo de 

concessão em 1997, adquiriu a estação de Curitiba nova, embora a sua propriedade 

seja do IPHAN. 

O seu estado de conservação é bom, ainda preserva seus aspectos 

originais, no entanto possui alguns cartazes e banners publicitários fixados nas 

paredes (FOTOGRAFIA 38 e 39). A estação foi declarada pelo IPHAN como de valor 

cultural, por isso, hoje pertence a este órgão. Entretanto, possui vários usuários, 

como: a sede administrativa da empresa Serra Verde Express, que também a utiliza 

para embarque e desembarque dos seus passageiros do trem turístico 
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(FOTOGRAFIA 40); a Secretaria Municipal de Trânsito (SETRAN); um depósito do 

DNIT; uma associação de ferroviários, e a URBS - Urbanização de Curitiba S.A.  

 
 
 

FOTOGRAFIA 38 - PLATAFORMA DA ESTAÇÃO DE CURITIBA (NOVA) I  
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Dezembro de 2013. 
 
 
 

FOTOGRAFIA 39 - PLATAFORMA DA ESTAÇÃO DE CURITIBA (NOVA) II 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Dezembro de 2013. 
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FOTOGRAFIA 40 - PLATAFORMA DA ESTAÇÃO DE CURITIBA (NOVA) ANTES DO EMBARQUE 

PARA O TREM DE TURISMO DA SERRA VERDE EXPRESS 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 

 

2.3.14 Estação de Curitiba 

 

A Estação de Curitiba (antiga) localiza-se em sua área urbana, por isso, é de 

fácil acesso. É considera um grande marco para a Estrada de Ferro do Paraná, pois 

foi inaugurada em 1885 na presença de diversas personalidades da época.  

 

[...] começando exatamente às 10 horas do dia 5 de fevereiro de 1885, 
quando partiu de Paranaguá, principal porto do Paraná, uma composição 
ferroviária transportando a ilustre comitiva, composta pelo Ministro da 
Agricultura do império, Buarque de Macedo, o Visconde de Paranaguá; 
Ministros da Bélgica, França e Rússia, jornalistas e diversas personalidades 
vindas do Rio de Janeiro pelo navio “América”. [...] Às 19 horas, debaixo de 
intenso foguetório, a composição adentrava na estação ferroviária da Rua 
Barão do Rio Branco, em Curitiba, sendo recebida com grande alegria do 
povo. (SCHOPPA, 2004). 

 

A estação ferroviária representou uma grande importância na ocupação 

urbana. Na medida em que a cidade de Curitiba crescia, modificações eram 

realizadas no complexo ferroviário que abrigava a estação. Já em 1894 sofreu uma 

reforma, devido ao prolongamento do traçado até Ponta Grossa e Rio Negro, que 

aumentou o fluxo de passageiros e carga. Em 1930, as oficinas no pátio da estação 
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foram ampliadas onde se construíram galpões de ferramentaria, carpintaria e 

pintura, abrigo para carros de passageiros e uma nova extensão de um galpão para 

manutenção dos vagões (CORDOVA et al, 2010). 

 

[...] era cada vez mais evidente que, tanto as oficinas quanto a própria 
Estação estavam alcançando seus limites. Naquela plataforma, mercadorias 
e pessoas se misturavam para aguardar a partida dos trens de carga ou de 
passageiros, quando não mistos, para destinos tão diferentes quanto Rio 
Branco do Sul, Ponta Grossa e cidades de Santa Catarina e São Paulo. Os 
vagões e as locomotivas disputavam espaço com um amontoado de 
galpões das oficinas. Passados mais de cinquenta anos de sua construção, 
a Estação não podia mais comportar as demandas de uma cidade em 
franco desenvolvimento (CORDOVA et al, 2010, p. 98). 

 

Devido a essa saturação de atividades na estação e o crescimento da 

cidade, em 1972, foi inaugurada a nova estação de Curitiba. Até a década de 1980, 

alguns trens turísticos para Lapa tinham como ponto inicial a estação antiga 

(GIESBRECHT, 2013). No começo da década de 1990, os trilhos foram retirados e 

foi inaugurado, anexo à antiga estação, um Shopping Center. Antes desse período, 

a Estação de Curitiba havia se transformado em um Museu Ferroviário (inaugurado 

em 1982, permanecendo até os dias atuais) e o novo empreendimento, apesar de 

imponente e moderno, respeita as características da estação original, inclusive, 

abriga em seu interior uma locomotiva e um vagão em bom estado. 

Vale salientar que o prédio da estação foi tombado pela Coordenação do 

Patrimônio Cultural – Secretaria do Estado da Cultura do Paraná em 1976. O 

interessante que esse patrimônio logo adquiriu uma funcionalidade que realçou a 

importância da estação e da ferrovia, o museu ferroviário. Embora modesto, o 

espaço abriga objetos históricos da estrada de ferro. O seu estado de conservação é 

excelente. 

Em novembro de 2012, o IPHAN anunciou que o museu seria ampliado, pois 

houve incorreções no contrato com o shopping, o qual não destinou a área correta 

para abrigar o museu. Assim, esse espaço cultural ganharia uma biblioteca maior e 

mais duas salas (GAZETA DO POVO, 2013b). No entanto, o Museu Ferroviário 

ainda não recebeu essas modificações. (FOTOGRAFIA 34 e 35). 
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FOTOGRAFIA 41 - FACHADA PRINCIPAL DA ESTAÇÃO DE CURITIBA 
 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2013. 

 

 

 

 
FOTOGRAFIA 42 - MUSEU FERROVIÁRIO 

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Junho de 2011. 
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2.4 UM PANORAMA DA SITUAÇÃO DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA LINHA 
PARANAGUÁ-CURITIBA  
 

Viajar de trem por esse trecho ferroviário é se deparar com uma estrutura 

audaciosa. Em cada estação que se passa, é possível visualizar em seu entorno, o 

conjunto ferroviário que se formou. Edificações que ajudaram a construir a própria 

ferrovia e a desenvolver economicamente o Estado do Paraná e o Brasil. A 

prioridade dada às rodovias, a partir da década de 1950, contribuiu para o início da 

decadência das estradas de ferro. As ferrovias não possuem mais a mesma 

importância para o Estado, sendo um meio complementar na infraestrutura de 

transporte brasileiro. 

Embora a ferrovia não possua a mesma notoriedade como antigamente, ela 

deixou um legado que pode ser compreendido através dos seus patrimônios. Na 

Linha Paranaguá-Curitiba, as estações ferroviárias foram construídas durante o 

auge da ferrovia (exceto a Estação de Curitiba Nova), portanto, hoje, elas são 

consideradas patrimônios culturais e integrantes da memória nacional. No entanto, 

essa importância dada às estações esbarra nas ações das Instituições públicas e 

privadas sobre esse patrimônio. 

 Diante desse contexto, é possível identificar vários agentes que detêm a 

posse total ou parcial das estações ferroviárias16. A maior parte delas estão sob 

responsabilidade da América Latina Logística (ALL). Seguida das Prefeituras, da 

empresa Serra Verde Express, de proprietários particulares, da União e do IPHAN. 

Isso mostra a diversidade de agentes que pode interferir na escolha, preservação e 

usos desses patrimônios ferroviários (GRÁFICO 01). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
16 Algumas estações ferroviárias possuem mais de um proprietário por motivos contratuais. 
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GRÁFICO 01 - A POSSE DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA LINHA PARANAGUÁ-CURITIBA 
 

 
 
Fonte: Pesquisa de campo, julho/agosto de 2013. 
Organização: CASTRO, W. (2013). 

 

 

 

 

Os patrimônios culturais necessitam de políticas públicas que contribuam 

para a sua preservação. A proteção de um bem por algum órgão público pode ser 

determinante para garantir a sua existência. No caso das estações ferroviárias da 

Linha Paranaguá-Curitiba cinco delas possuem proteção legal (a Estação de 

Paranaguá, Alexandra, Antonina e Curitiba (antiga) são tombadas pelo Estado e 

Curitiba (nova) está sob proteção do IPHAN).  

A importância dessa política de preservação é definir uma instituição que 

regule a conservação do bem, quando isso não ocorre, as decisões políticas são 

descentralizadas envolvendo vários agentes, os quais podem conceber o patrimônio 

de diferentes maneiras. Além disso, não basta apenas estabelecer uma medida 

legal, mas uma política cultural atuante dos órgãos de preservação (GRÁFICO 02). 

O estado de conservação das estações ferroviárias apresenta-se variado, 

57% delas estão em estado de conservação ruim e péssimo. O restante se encontra 

em estado bom e excelente. Nota-se que a conservação das estações depende, 

muitas vezes, dos usos atribuídos a ela, do valor econômico e/ou cultural para as 
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instituições/proprietários ou apenas por força contratual. A Estação de Curitiba está 

em bom estado porque, além de ser tombada, se tornou um museu ferroviário. Já as 

estações de Porto de Cima e Véu da Noiva encontram-se em péssimo estado de 

conservação, elas estão sob posse da ALL. A mesma empresa detém a posse das 

Estações de Banhado e Marumbi e as mantêm em estado, respectivamente, bom e 

ruim. O determinante neste caso é o valor de uso econômico pela empresa 

(GRÁFICO 03). 

Como se poder ver existem contradições no processo de preservação das 

estações, bem como nos seus usos. Um patrimônio ferroviário deve ter um uso que 

realce o seu valor cultural em detrimento do econômico, pois os mesmos são 

testemunhos importantes e representativos para a sociedade. O que ocorre com as 

estações do trecho ferroviário é que boa parte está com uso (79%).  Uma parte 

delas abriga órgãos públicos, outras possuem atividades comerciais, além daquelas 

que ainda servem a ferrovia, mas agora com outros usos. 

A maior parte das estações não contempla um uso cultural/simbólico. 

Apenas a Estação de Antonina que junto com outras funcionalidades abriga um 

Centro Cultural e a Estação de Curitiba onde funciona o museu ferroviário. Cabe 

destacar a importância do uso das estações como museu, pois os mesmos possuem 

um grande potencial para realçar o seu valor simbólico, podendo servir como 

ferramenta para a educação patrimonial. Dessa forma, os usos dos patrimônios 

devem servir para enaltecer o valor simbólico e cultural da ferrovia. Quando feita a 

análise dos patrimônios da Linha Paranaguá-Curitiba, essa prioridade de uso 

aumenta, pois se trata de um roteiro turístico. (GRÁFICO 04). 
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GRÁFICO 02 - A PROTEÇÃO LEGAL DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA LINHA PARANAGUÁ-
CURITIBA 

 

 
 

Fonte: Pesquisa de campo, julho/agosto de 2013. 
Organização: CASTRO, W. (2013). 

 

 

 

 

GRÁFICO 03 - O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA LINHA 
PARANAGUÁ-CURITIBA 

 

 
 
Fonte: Pesquisa de campo, julho/agosto de 2013. 
Organização: CASTRO, W. (2013). 
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GRÁFICO 04 - OS USOS DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA LINHA PARANAGUÁ-CURITIBA 
 

 
 
Fonte: Pesquisa de campo, julho/agosto de 2013. 
Organização: CASTRO, W. (2013). 
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CAPÍTULO III 
 

AS AÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS SOBRE O 
PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO DA ESTRADA DE FERRO PARANAGUÁ-CURITIBA 

 

Este capítulo tem por finalidade debater sobre as ações políticas do Poder 

Público e Privado sobre o patrimônio ferroviário da Ferrovia Paranaguá-Curitiba. Em 

um primeiro momento, apresenta como a desestatização da RFFSA e, por 

consequência, o processo de privatização da estrada de ferro, interferiu na 

preservação e usos dos bens ferroviários. Em seguida, mostra a atuação da ANTT, 

DNIT, SPU, IPHAN e da CPC-PR, bem como as políticas dos órgãos municipais 

para esses patrimônios. Por fim, discute-se a importância do turismo ferroviário e a 

sua presença nesta ferrovia, assim como, o território formado pelos agentes 

envolvidos na preservação e usos do patrimônio ferroviário.  

 

 

3.1 O PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO DA RFFSA E A PRIVATIZAÇÃO DA 
FERROVIA PARANAGUÁ-CURITIBA: AS CONSEQUÊNCIAS ATUAIS NO 
PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO  

 

O processo de globalização tem transformado de maneira veloz o espaço 

geográfico. Sua lógica está centrada na produção, distribuição e consumo de bens e 

serviços, os quais seguem uma estratégia global e são voltados para o mercado 

mundial (ORTIZ, 2000). Neste mundo globalizado, as relações entre os países 

seguem uma ordem “centro-periferia”, na qual os países periféricos incorporam o 

modelo estabelecido a partir do centro. No Brasil, entre as décadas de 1980 e 1990, 

o pensamento em seguir a lógica dos países centrais se faz presente, com uma 

política econômica denominada neoliberalismo. 

A implantação dessa política neoliberal no país tem como alicerce o 

encontro realizado por diversas entidades mundiais17 no ano de 1989. O tema do 

encontro visava avaliar as reformas econômicas em curso no âmbito da América 

Latina. Denominado de “Consenso de Washington”, as conclusões do encontro 

                                                           
17 [...] convocados pelo Institute for  International  Economics,  entidade  de  caráter privado, diversos  economistas  latino–
americanos  de  perfil  liberal, funcionários do Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e Banco  
Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID)  e  do  governo  norte–americano. (NEGRÃO, 1998, p. 4). 
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ficaram resumidas em dez regras18. Uma delas foi a “Privatização, com venda de 

empresas estatais” (NEGRÃO, 1998). É neste contexto que a Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima (RFFSA), empresa de economia mista responsável 

pela administração e funcionamento da ferrovia no Brasil, entra no circuito dessa 

política econômica e, consequentemente, é privatizada. 

Em 1992, a RFFSA foi incluída no Programa Nacional de Desestatização 

(PND), pelo decreto nº 473/92. Este PND tinha a estrutura formada pelo Conselho 

Nacional de Desestatização (CND) e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), respectivamente, o órgão decisório e o gestor do 

Fundo Nacional de Desestatização (FND) (FACCIO, 2012). Em virtude da dimensão 

espacial da RFFSA, a qual estava presente em grande parte do território brasileiro, o 

processo de privatização foi acontecendo em etapas. 

O sistema ferroviário foi dividido em seis malhas regionais e entre os anos 

de 1996 e 1998 foram realizados os leilões para venda das suas concessões 

(QUADRO 04). As transferências das malhas ferroviárias para a iniciativa privada foi 

estabelecida por um período de trinta anos, prorrogáveis por mais trinta. Neste 

sentido, a malha sul, na qual está localizada a ferrovia Paranaguá-Curitiba, foi 

concedida para a empresa Ferrovia Sul-Atlântica S. A. (FSA), atualmente América 

Latina Logística (ALL). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 1) disciplina fiscal, através da qual o Estado deve Iimitar seus gastos a arrecadação,  eliminando  o  déficit  público;  2)  
focalização  dos  gastos públicos  em  educação,  saúde  e  infra–estrutura;  3)  reforma  tributária  que amplie a base sobre 
a qual incide a carga tributária,com maior peso nos impostos  indiretos  e  menor  progressividade  nos  impostos  diretos;  
4) Iiberalização  financeira,  com  o  fim  de  restrições  que  impeçam  as instituições  financeiras  internacionais  de  atuar  
em igualdade  com  as nacionais  e  o  afastamento  do  Estado  do  setor;  5)  taxa  de  cambio competitiva;  6) Iiberalização  
do  comércio  exterior, com  redução  de alíquotas de importação e estímulos a exportação, visando impulsionar a 
globalização da economia;  7) eliminação de restrições ao capital externo, permitindo investimento direto estrangeiro;  8) 
privatização, com a venda de  empresas  estatais;  9)  desregulação,  com  redução  da  legislação  de controle  do  processo  
econômico  e  das  relações  trabalhistas;  e  10) propriedade intelectual. (NEGRÃO, 1998, p. 4). 
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QUADRO 04 – A PRIVATIZAÇÃO DAS MALHAS REGIONAIS DA FERROVIA BRASILEIRA 
 

Malhas 
Regionais 

Data do Leilão Concessionárias Início da Operação 
Extensão 

(Km) 

Oeste 05.03.96 Ferrovia Novoeste S.A. 01.07.96 1.621 

Centro-
Leste 

14.06.96 
Ferrovia Centro-Atlântica 

S.A. 
01.09.96 7.080 

Sudeste 20.09.96 MRS Logística S.A. 01.12.96 1.674 

Tereza 
Cristina 

26.11.96 
Ferrovia Tereza Cristina 

S.A. 
01.02.97 164 

Sul 13.12.96 
ALL - América Latina 

Logística do Brasil S.A 
01.03.97 6.586 

Nordeste 18.07.97 
Companhia Ferroviária do 

Nordeste 
01.01.98 4.238 

Paulista 10.11.98 
Ferrovias Bandeirantes 

S.A. 
01.01.99 4.236 

Total 25.599 

 
Fonte: ANTT (2014) 
Organização: CASTRO W. R. (2014) 

 

 

O processo de privatização no Brasil, de acordo com Silveira (2003) foi um 

“ato falho” para o desenvolvimento econômico do país e as concessões foram “uma 

entrega do patrimônio público e desnacionalização”. Apesar dos diversos objetivos 

do PND, resumiu-se que a privatização de empresas através de leilões públicos 

visava à redução da dívida pública (PAIVA, 1994). No entanto, para Silveira (2003) a 

maior parte das empresas estatais concedidas eram superavitárias e foram vendidas 

a preços irrelevantes, decorrência dos governos de Fernando Collor de Mello (1990-

1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) que optaram pelo 

enfraquecimento do Estado, seguindo a política neoliberal do Estado-mínimo. 

 

Esses atores da política nacional, junto com a omissão dos intelectuais e da 
população brasileira, são responsáveis por uma das maiores ondas de 
privatização e concessão do patrimônio público da história do Brasil, 
representando um dos maiores “horrores” cometidos contra a economia e a 
soberania nacionais. Entre as empresas vendidas (maioria no Governo 
FHC), muitas estavam superinvestidas, portanto, as vendas representam 
uma afronta ao desenvolvimento econômico nacional e a sociedade que é 
usuária destes serviços. Os recursos obtidos com as privatizações não 
foram capazes de contribuir com o desenvolvimento interno do Brasil, mas 
foram sim, uma exigência das agências dos governos internacionais e do 
capital nacional especulativo. (SILVEIRA, 2003, p. 334). 

 

A privatização da RFFSA não foi a melhor opção para o transporte 

ferroviário, já que este recebeu investimentos mínimos das empresas privadas, 

fugindo do controle do Estado. Além desta política de privatizações, como destacou 
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Silveira (2003), ser uma afronta para o desenvolvimento econômico do país, 

percebe-se que houve concomitantemente, uma depredação e sucateamento do 

patrimônio ferroviário. No que diz respeito à malha sul, que está sob concessão da 

ALL, especificamente a estrada de ferro Paranaguá-Curitiba, nota-se que os 

patrimônios foram uma das maiores vítimas dessa política predatória da 

privatização. 

 A Ferrovia Sul Atlântica adotou o nome de América Latina Logística no ano 

de 1999, após fusões com empresas do ramo na Argentina. Em julho de 2001, 

ingressou no ramo do transporte rodoviário com a compra da empresa brasileira 

Delara. Em maio de 2006, adquire a Brasil Ferrovias e a Novoeste, operadoras de 

ferrovias nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo (AMÉRICA 

LATINA LOGÍTICA, 2014). Em 2013, o governo argentino rescindiu o contrato com a 

ALL, alegando que a empresa não estava cumprindo as exigências contratuais. 

Os contratos de concessão (ANEXO A) e arrendamentos dos bens da 

RFFSA (ANEXO B) são documentos chaves para nortear as ações da ALL na 

atualidade. As exigências estabelecidas nos contratos entre Governo e iniciativa 

privada e o que se vê na prática são, na maior parte, coisas opostas. No que tange 

ao patrimônio ferroviário, a situação é agravante, uma vez que não houve exigências 

contratuais específicas para esses bens no momento da privatização, o que 

desencadeou a sua depredação e/ou demolição em alguns casos.  

Embora não exista nenhuma menção específica no contrato de concessão 

da ALL, o cuidado com patrimônio ferroviário está implícito no inciso catorze da 

cláusula nona – das obrigações das partes –, que diz: 

 

XIV) Zelar pela integridade dos bens vinculados à CONCESSÃO, conforme 
normas técnicas específicas, mantendo-os em perfeitas condições de 
funcionamento e conservação, até a sua transferência à CONCEDENTE ou 
a nova CONCESSIONÁRIA; (CONTRATO DE CONCESSÃO DA MALHA 
SUL, 1996) 

 

Percebe-se que o descumprimento do artigo supracitado, com a ferrovia 

Paranaguá-Curitiba, é evidente. São estações, residências e outros bens que estão 

depredados e ocupados pela vegetação nativa. Mas o fato da empresa escolher o 

que conservar está ligado ao contrato de arrendamento19 dos bens da RFFSA. O 

                                                           
19 Contrato assinado no dia 27 de fevereiro de 1997, tendo como objeto o arrendamento pela RFFSA à Ferrovia 
Sul Atlântica os bens operacionais descritos nos anexos do contrato. 
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parágrafo V da cláusula quatro deste contrato – “das obrigações da arrendatária” –, 

se tornou o principal argumento da ALL para livrar-se da obrigação de manter 

conservados os bens ferroviários.  

 

V) devolver à RFFSA qualquer bem arrendado que venha a ser 
desvinculado da prestação de serviço concedido ao longo do prazo da 
CONCESSÃO, sucateado ou não, executada a sucata da superestrutura da 
VIA PERMANENTE das linhas em operação. (CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO DE BENS, 1997). 

 

Neste sentido, a legislação estabelecida e o que de fato aconteceu e 

acontece atualmente são questões interessantes de serem analisadas desde a 

inclusão da RFFSA no PND. De acordo com Ferraz (2014)20, o BNDES elaborou um 

plano para a privatização da RFFSA e solicitou algumas consultorias para 

estabelecer modelos, a princípio, a ideia era que a infraestrutura permanecesse nas 

mãos do Governo através de uma empresa e a cooperação fosse terceirizada, assim 

como o modelo espanhol. 

Contudo, houve uma reviravolta e o BNDES escolheu outra alternativa: a de 

arrendar os bens da RFFSA para as empresas concessionárias. Isto causou uma 

situação complicada porque parte dos bens seriam vendidos e outros transferidos 

para as concessionárias. Assim, ocorreu a contratação da PLANSUL – 

Planejamento e Consultoria Ltda, empresa encarregada de fazer um trabalho técnico 

para levantar o patrimônio da RFFSA (FERRAZ, 2014). 

 

[...] a empresa não tinha capacidade técnica, ficou enrolando, não 
conseguiu fazer o trabalho dela que era muito complexo, porque a Rede 
[RFFSA] vem antes dos cartórios, então a documentação que tinha, ela não 
levava no registro de imóveis, a maioria do patrimônio da Rede não tinha 
registro. (FERRAZ, 2014). 

 

Esse trabalho técnico ocorreu dois anos antes da privatização e a PLANSUL 

deveria separar o que era vendável e o que deveria ser mantido como operacional. 

Porém, tiveram casos em que se classificou a edificação como operacional e o 

terreno não operacional, ou ainda, metade de uma estação ferroviária operacional e 

a outra metade não. Portanto, essa classificação dos bens criou problemas, 

dificultando tanto a venda dos imóveis como a transferência para as concessionárias 

(FERRAZ, 2014). 

                                                           
20 Foi Chefe do escritório regional do Paraná e Santa Catarina da extinta RFFSA. Apêndice D – Entrevista 14. 
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No que diz respeito à venda dos imóveis, existia uma pressão do BNDES 

para vender todos aqueles considerados “não operacionais”. Bons exemplos são as 

estações de Piraquara e Roça Nova, negociadas através de leilões públicos. Porém, 

pelo fato de alguns imóveis apresentarem essa divisão quanto à operacionalidade as 

vendas foram dificultadas (FERRAZ, 2014).  

Por sua vez, a transferência dos bens operacionais para as concessionárias, 

no caso da malha sul, a ALL– embasada no parágrafo V da cláusula IV do contrato 

de arrendamento – “devolveu” alguns bens que considerou não operacional.  

Segundo Ferraz (2014), a ALL fez uma avaliação nesses imóveis a ser entregues 

para a RFFSA, entretanto, no intervalo entre ela ter fechado as estações e demitido 

funcionários houve depredações dos bens, e nestas condições a RFFSA não aceitou 

os termos e determinou que: o bem poderia ser reparado, substituído ou indenizado, 

mas a ALL queria ceder da maneira como estava, o que ocasionou um conflito. 

A ALL tem uma política administrativa de não esclarecer informações sobre 

sua atuação na ferrovia, o que dificultou em saber quais e quando os bens do trecho 

Paranaguá-Curitiba foram desvinculados pela empresa. Piazzeta (2013)21, comenta 

que alguns bens deixados operacionais durante a concessão foram, em maior parte, 

“devolvidos”, pois a RFFSA operava com a prática que os funcionários deveriam 

morar próximos aos bens, assim estavam disponíveis para eventuais problemas que 

ocorressem na operação. “Já a ALL terceirizou toda a manutenção e não queria ter 

responsabilidade nenhuma, então muitas casas que eram operacionais, logo nos 

primeiros seis meses de privatização já foram devolvidas” (PIAZZETA, 2013). 

Esse “jogo de empurra” foi uma das ações que colaborou para a atual 

situação dos patrimônios ferroviários. A outra peça do quebra cabeça foram as 

demissões em massa dos funcionários (medida que não estava prevista na RFFSA) 

que, consequentemente, fez com que várias estações fossem fechadas e 

residências desocupadas, pois a tecnologia utilizada pela ALL substituiu a maior 

parte da mão de obra da RFFSA. Com essa decisão, a degradação dos patrimônios 

se agravou, pois não existiam mais funcionários para dar segurança aos bens. 

 

[...] no dia 1° de março quando a ALL recebeu aqui, ela iniciou um plano de 
demissão na segunda-feira, ela demitiu quase 40% do efetivo, 40% no 
primeiro ano, a Rede junto ao BNDES já tinham reduzido 50%, aí ela 
reduziu mais 40% do que ficou então ela ficou com mais ou menos 20% dos 

                                                           
21 Chefe da Unidade de Inventariança da extinta RFFSA em Curitiba. Apêndice D – Entrevista 06.  
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funcionários. [...] Com a demissão e com esse foco de só trabalhar com os 
fluxos mais rentáveis eles começaram a fechar as estações, mandar o 
pessoal embora e fechar os trechos, e isso não estava previsto nenhum 
momento na Rede Ferroviária, na preparação, eu participei da preparação, 
nenhum momento se falou que ia haver uma demissão, as estações seriam 
fechadas, os empregados mandados embora iriam procurar emprego em 
outro lugar, iam abandonar as casas ao longo do trecho, ao longo das 
estações, e isso não foi previsto em nenhum momento, então como não foi 
previsto, não existia nem efetivo pra dar guarda a todo esse patrimônio. 
(FERRAZ, 2014). 

 

Na visão de Piazzeta as demissões da ALL foram consideradas como uma 

tragédia: 

 

[...] a Rede era uma empresa muito particular com o que ela fazia, você 
pega um agente de estação, por exemplo, um agente de estação é aquele 
cara que controla o trem, ele sabe o que tem que fazer, ele conhece o 
tempo do trem, agora você pega um cara desses e põe no mercado, aonde 
que ele vai fazer esse tipo de trabalho que ele fazia? aonde que ele 
consegue se adaptar? [...] O pessoal foi dizimado, era o maior contingente 
que a Rede tinha. (PIAZZETA, 2013). 

 

Neste sentido, as demissões de funcionários e o abandono de muitos 

imóveis pela ALL, foram ações que influenciaram a situação atual dos patrimônios 

ferroviários da linha Paranaguá-Curitiba. O modelo de privatização e, 

consequentemente, a falta de responsabilidade pela empresa ALL com os bens 

culturais deixou “cicatrizes” nesta ferrovia histórica.  

Para Santos (2009), no processo de globalização, o espaço geográfico tem 

uma nova importância, pois a eficácia das ações está estritamente relacionada com 

a sua localização, assim, os agentes mais poderosos – no caso a ALL – se reservam 

as melhores partes do território, deixando para os outros a sobra. 

 

Cada empresa, porém, utiliza o território em função dos seus fins próprios e 
exclusivamente em função desses fins. As empresas apenas têm olhos para 
os seus próprios objetivos e são cegas para tudo o mais. Desse modo, 
quanto mais racionais forem as regras de sua ação individual tanto menos 
tais regras serão respeitosas do entorno econômico, social, político, cultural, 
moral ou geográfico, funcionando, as mais das vezes, como um elemento 
de perturbação e mesmo de desordem. (SANTOS, 2009, p. 85). 

 

A desordem no território causado pela ALL pode ser observada em outros 

casos pelo Brasil. Um exemplo é a desativação do trecho ferroviário Passo Fundo – 

Marcelino Ramos no estado do Rio Grande do Sul pela a ALL, o que ocasionou 

mudanças significativas na Região do Alto Uruguai, afetando o desenvolvimento 
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regional e a conservação do patrimônio público (FACCIO, 2012). De pequenas 

estações a trechos ferroviários inteiros, os bens ferroviários foram negligenciados 

pelas políticas administrativas da ALL, que age exclusivamente pela busca do lucro. 

Ferraz (2014) afirma que “a ideia da empresa não foi investir para aumentar a 

produção, foi otimizar o que tinha para aumentar o lucro”. 

Para Ferraz (2014) “O planejamento da privatização foi muito ruim, o BNDES 

não pensou na ferrovia como um negócio para expandir esse setor [transporte], eles 

simplesmente quiseram eliminar uma estatal”. O interessante é que antes da 

privatização da RFFSA foram feitos investimentos na ferrovia22 (FERRAZ, 2014; 

PIAZZETA, 2013). Portanto, numa ação reconhecidamente neoliberal, o Governo 

aplicou melhorias nas ferrovias brasileiras e, depois, as entregou nas mãos da 

iniciativa privada, perdendo o controle total deste transporte no país.  

 

[...] segundo o Sindicato dos Ferroviários, foram demissões em massa, 
diminuição da quantidade de cargas transportadas, aumento do número de 
acidentes em 15%, desativação de importantes trechos regionais e, o que é 
pior, formaram-se oligopólios no setor, como é o caso da ALL, composta, na 
sua essência, por grupos de investidores nacionais sem nenhuma 
experiência na administração do setor de transporte. (SILVEIRA, 2002, p. 
64). 

 

A concessão da ferrovia firmada entre a União e a ALL foi determinante para 

o destino do Patrimônio Ferroviário no país, as ações da empresa, logo após 

receber toda a malha ferroviária, influenciou na sua conservação e preservação 

atual. A falta de entendimento entre ALL e RFFSA na classificação dos bens em 

operacionais e não operacionais agravou a situação para possíveis soluções dos 

problemas. Com a criação da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e 

do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) aumentou o 

número de instituições envolvidas na preservação e usos dos patrimônios 

ferroviários, mesmo que, direta ou indiretamente. 

 

 

 

 

                                                           
22 No Paraná foram 240 milhões de dólares investidos em modernização da via permanente (FERRAZ, 2014). 
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3.2 ANTT E DNIT ATORES COADJUVANTES NO PROCESSO DE 
CONSERVAÇÃO E USOS DOS PATRIMÔNIOS FERROVIÁRIOS 

 

A ANTT e o DNIT foram criados pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Essas autarquias têm o transporte ferroviário como um de seus segmentos, 

contendo várias atribuições que direta ou indiretamente estão relacionadas com a 

conservação e os usos dos patrimônios ferroviários. Embora estes órgãos não 

estejam ligados à cultura, as suas ações são pertinentes para essa pesquisa. 

 

 

3.2.1 A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

 

A ANTT está vinculada ao Ministério dos Transportes e é uma Autarquia 

Especial, isto é, a Agência possui uma independência administrativa, autonomia 

financeira e funcional e mandato fixo de seus dirigentes (AGÊNCIA NACIONAL DE 

TRANSPORTES TERRESTRES, 2014). O artigo 24º da Lei 10.233 estabelece 

atribuições gerais para essa Agência. Ressalta-se o inciso VIII, que diz: “fiscalizar a 

prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados, cumprindo e fazendo 

cumprir as cláusulas e condições avençadas nas outorgas e aplicando penalidades 

pelo seu descumprimento” (BRASIL, Lei 10.233, de 5 de Junho de 2001, 2014). 

No que diz respeito, especificamente, ao transporte ferroviário, alguns 

incisos do artigo vinte e cinco devem ser realçados: 

 

Art. 25.  Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao 
Transporte Ferroviário:        
IV – fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais, ou por 
meio de convênios de cooperação, o cumprimento das cláusulas contratuais 
de prestação de serviços ferroviários e de manutenção e reposição dos 
ativos arrendados; 
VII – contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória das 
ferrovias, em cooperação com as instituições associadas à cultura nacional, 
orientando e estimulando a participação dos concessionários do setor. 
(BRASIL, Lei 10.233, de 5 de Junho de 2001, 2013) 

 

As atribuições da ANTT supracitadas são determinantes para a conservação 

e usos do patrimônio ferroviário. A Agência tem como atribuição fiscalizar as 

cláusulas contratuais, portanto, na ferrovia Paranaguá-Curitiba, fiscaliza os serviços 

prestados pela ALL. No entanto, esta empresa se apropriou do território de tal 
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maneira que os órgãos governamentais, mesmo embasados na legislação corrente, 

possuem dificuldades para controlar as suas ações.  

Retrato disso são as estações ferroviárias e outros patrimônios que, 

considerados operacionais ou não, estão em pleno abandono e muitos sendo 

depredados. O contrato de concessão assinado pela ALL, como já visto, prevê o 

comprometimento com o zelo dos bens, mas a permissão concedida a ALL para 

desvincular bens que considerava não operacionais, limitam as atribuições da ANTT. 

Como citado anteriormente, não foram todos os bens recebidos pela RFFSA, a 

concessionária ALL tomou uma medida unilateral e isso causou um empecilho na 

gestão dos imóveis. 

Segundo Fernandes (2013)23, para a concessionária manter as condições de 

segurança nos imóveis o custo seria alto, então eles optaram por desvincular os 

imóveis. Não se chegou a uma conclusão sobre o processo de desvinculação dos 

bens, eles foram entregues pela concessionária, mas não foram recebidos e 

avaliados pela RFFSA (FERNANDES, 2013). Assim, a cobrança por melhorias nos 

imóveis que a ALL declarou desvinculados, acabam por não estar na esfera de ação 

da ANTT. 

Nota-se que, embora não seja o foco da ANTT a preservação dos bens 

culturais, as medidas de penalidade são aplicadas, mas não há uma fluidez do 

processo. Fernandes (2013) afirma que cobrou a manutenção de vários imóveis da 

Linha Paranaguá-Curitiba através de ofícios enviados para ALL. No que se refere 

aos bens desvinculados, a empresa alega que não está sob sua responsabilidade e 

os que estão sendo utilizados, assegura que vai providenciar um levantamento 

(FERNANDES, 2013). 

Além dos envios de ofícios, Fernandes (2013) comenta que também são 

aplicadas multas à concessionária.  

 

Não só fazendo o ofício, a gente tem multado e são multas pesadas de 400 
mil, 500 mil. Dessas multas que são aplicadas são poucas as que eles 
pagaram, porque eles tentam todos os recursos no nível administrativo e 
depois vão para o judiciário. (FERNANDES, 2013). 

 

A ANTT salienta que, somente a partir do ano de 2009, começou a verificar 

os imóveis com um documento que apresentava os bens operacionais e os que 

                                                           
23 Especialista em regulação de serviços de transportes terrestres da ANTT. Apêndice D – Entrevista 10. 
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estavam a receber pela RFFSA. Além disso, foi provocado pela Agência e a ALL 

concordou em atualizar a lista dos bens desvinculados. (FERNANDES, 2013). No 

entanto, para Fernandes (2013) essa ação por parte da ALL não será a resolução 

imediata dos problemas, pois afirma que o processo depende da anuência de outras 

instituições. 

 

Eles [ALL] estão atualizando essa lista dos imóveis que realmente querem 
desvincular e vão entregar. [...] a ANTT vai receber essa lista e vamos ter 
que fazer em conjunto com o DNIT, porque o DNIT é o proprietário dos bens 
operacionais, nós da ANTT só fiscalizamos os cumprimentos dos contratos, 
então, toda a gestão que se faz movendo vinculação e desvinculação o 
DNIT tem que concordar, ele é o proprietário. (FERNANDES, 2013). 

 

Constata-se que a ANTT, embora envie ofícios e aplique multas, suas ações 

muitas vezes não surtem os resultados esperados. A grande dificuldade da Agência 

em fiscalizar os bens da ferrovia está na complexidade do processo de classificação 

dos bens quanto a sua operacionalização. No entanto, a situação dos bens da 

ferrovia pode ser solicitada para a Inventariança da RFFSA.  

Neste sentido, em relação às estações ferroviárias do trecho Paranaguá-

Curitiba constatou-se que há três possibilidades: operacionais, não operacionais e 

operacionais/não operacionais (QUADRO 04). Essa classificação não é suficiente 

para entender a gestão do patrimônio ferroviário, pois cada estação é uma realidade 

que envolve, na maior parte, mais de uma instituição. Além do mais, estações que 

possuem dupla classificação, são exemplos da complexidade que os bens 

ferroviários enfrentam quando se trata de conservá-los e utilizá-los. 
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QUADRO 05 - SITUAÇÃO DAS ESTAÇÕES DO TRECHO PARANAGUÁ - CURITIBA 

 
Fonte: Inventariança da RFFSA (2014) 
Organização: Inventariança da RFFSA (2014) 

 

 

 

Na visão de Ferraz (2014), a dificuldade da ANTT em fiscalizar a 

concessionária está na origem do problema: o fechamento das estações e a 

demissão dos empregados.  

 

Então se isso aí não estava previsto, houve uma contrariedade do contrato, 
então eles [ALL] teriam que ser punidos. E punidos com o que? Punidos 
com a obrigação de reparar os danos. Alguns casos nós conseguimos 
porque colocamos o Ministério Público [...]. (FERRAZ, 2014). 

 

Vale lembrar que as estações são apenas um recorte para pesquisa e que 

em seu entorno existe um conjunto de bens ferroviários, que na maior parte, estão 

depredados e/ou ocupados irregularmente. Desta maneira, exigir da concessionária 

ALL providências para a conservação do patrimônio ferroviário pode ser mais eficaz 

EDIFICAÇÃO ÁREA M² OPERACIONAL NÃO OPERACIONAL OBS. 

ESTAÇÃO DE CURITIBA (NOVA) 

  

sem especificações 

 

ESTAÇÃO DE PINHAIS 

 

50,00 M² 

  

ESTAÇÃO DE PIRAQUARA 195,00M² 

 

195,00 M² VENDIDA 

ESTAÇÃO DE ROÇA NOVA 160,00 M² 

 

160,00 M² VENDIDA 

ESTAÇÃO DE BANHADO 360,00 M² 360,00 M² 

  

ESTAÇÃO DE VEU DE NOIVA 180,00 M² 

 

180,00 M² 

 

ESTAÇÃO DE MARUNBY 260,00 M² 260,00 M² 

  

ESTAÇÃO DE ENGº LANGE 217,00 M² 

 

217,00 M² 

 

ESTAÇÃO DE PORTO DE CIMA 463,00 M² 119,00 M² 344,00 M² 

 

ESTAÇÃO DE ROBERTO COSTA 69,00 M² 69,00 M² 

  

ESTAÇÃO DE MORRETES 1.245,00 M² 622,00 M² 623,00 M² 

 

ESTAÇÃO DE ALEXANDRA 212,00 M² 212,00 M² 

  

ESTAÇÃO DE PARANAGUÁ 1.162,00 M² 

 

1.162,00 M² 
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através do Ministério Público Federal (MPF). Um exemplo disso é uma ação civil 

pública proposta pelo MPF contra a ALL e a ANTT24.  

 

Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal 
contra a ALL América Latina Logística Malha Sul S/A e a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT, objetivando seja a ALL condenada a 
promover a reparação integral da malha ferroviária e dos bens imóveis 
afetados ao serviço de transporte de cargas, no trecho compreendido entre 
Marques dos Reis e Jaguariaíva/PR, em cumprimento ao contrato de 
concessão; bem como seja a ANTT obrigada a proceder a instauração de 
procedimento disciplinar, para apuração de irregularidades cometidas pela 
concessionária do serviço, aplicando-lhe as sanções previstas na lei e no 
contrato de concessão. (BRASIL, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
2011). 

 

Na visão do MPF, o fato da ALL desativar alguns trechos ferroviários e, 

consequentemente, deixar os bens ferroviários se deteriorarem, aponta para um 

descumprimento do contrato de concessão. Assim, a decisão do MPF (2010) foi que: 

 

[...] O Contrato de Concessão firmado com aquela concessionária teve 
como objeto "a exploração e desenvolvimento do serviço público de 
transporte ferroviário de carga da MALHA SUL" (fl. 16, verso), e não 
somente de uma parte da Malha Sul economicamente viável à 
concessionária. 
Em linguagem bem simples e popular, o Poder Público concedeu a ALL um 
"pacote fechado", não sendo permitido a ela "ficar com o filet mignon e 
devolver o osso", numa atitude pautada exclusivamente em interesses 
privados. 
Portanto, a devolução de algumas estações de trem e de trecho ferroviário 
da Malha-Sul perpetrada pela ALL unilateralmente não encontra qualquer 
respaldo legal ou contratual. 
A alegação da ANTT de que a devolução foi válida causa, no mínimo, 
estranheza a este juízo. (BRASIL, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
2011). 

 

No que diz respeito a ANTT, a ação mostrou que houve omissão por parte 

da Agência. “[...] tivesse a ANTT promovido com efetividade a sua missão 

fiscalizatória, certamente teria evitado os danos à malha ferroviária e, por 

consequência, que a presente demanda tivesse chegado ao Judiciário” (BRASIL, 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 2011). Julgada procedente a ação civil, foi 

firmado um “compromisso de ajustamento de conduta” (ANEXO C), o qual designou 

para a ALL a responsabilidade em restaurar as seguintes estações: Jacarezinho 

Central e Marques dos Reis, Santo Antonio da Platina, Joaquim Távora, Andirá e 

                                                           
24 Ação Civil Pública nº 2006.70.13.001025-3 (PR). 
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Bandeirantes25. Ressalta-se que essas estações não fazem parte do trecho 

delimitado para a pesquisa. 

Mesmo que haja uma classificação dos bens, para entender a situação do 

patrimônio ferroviário deve-se considerar desde o início da desestatização da 

RFFSA, sobretudo, o processo de arrendamento dos bens para a concessionária. O 

exemplo supracitado foi um recurso extremo e necessário para salvar o patrimônio, 

porém sabe-se que a manutenção desses patrimônios só vai ser realizada se forem 

atribuídos usos para esses bens. Por isso, salvaguardar o patrimônio envolve o 

compromisso de todos os órgãos envolvidos. 

 

 

3.2.2 O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 

 

O DNIT é uma autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes e tem em 

suas atribuições o transporte ferroviário. A sua criação se deu pela Lei nº 10.233, de 

5 de junho de 2001. De acordo com essa lei, o DNIT tem em seu objetivo: 

 

Art. 80. [...] implementar, em sua esfera de atuação, a política formulada 
para a administração da infra-estrutura do Sistema Federal de Viação, 
compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou reposição, 
adequação de capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias 
e terminais, segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 
Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infra-estrutura do 
Sistema Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério dos Transportes, 
constituída de: 
I – vias navegáveis; 
II – ferrovias e rodovias federais; [...] (BRASIL, Lei 10.233, de 5 de Junho 
de 2001, 2014). 
 

 

Embora a legislação apresente uma relação do órgão com a ferrovia, é 

pequeno o envolvimento do DNIT com as estradas de ferro, a atenção maior é dada 

para as rodovias. A construção de novas ferrovias é função da VALEC – 

Engenharia, Construções e Ferrovia S/A, empresa pública, vinculada ao Ministério 

do Transporte. Segundo Ramires (2013)26, essa atribuição dada a VALEC pelo 

Governo foi inesperada.  

 

                                                           
25 Todas os bens foram restaurados, exceto a Estação de Joaquim Távora que incendiou.  
26 Analista de Infraestrutura de Transportes do DNIT. Apêndice D – Entrevista 07. 
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[...] Quando o Governo chegou e falou: “vocês só vão fazer os contornos 
ferroviários, as grandes obras ferroviárias deste país vai ficar por conta da 
VALEC”. [...] isso foi uma ducha de água fria no DNIT, então não vamos 
fazer trem bala, não vamos fazer ferrovia leste - oeste; norte – sul [...] 
(FERNANDES, 2013). 

 

A partir de 31 de maio de 2007, com a Lei 11.483 – extinção da RFFSA –, o 

DNIT passa a ser o proprietário dos bens móveis e imóveis operacionais da, então, 

extinta RFFSA, conforme o Artigo 8º dessa legislação. 

 

Ficam transferidos ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes - DNIT: 
I - a propriedade dos bens móveis e imóveis operacionais da extinta 
RFFSA; 
II - os bens móveis não-operacionais utilizados pela Administração Geral e 
Escritórios Regionais da extinta RFFSA, ressalvados aqueles necessários 
às atividades da Inventariança; e 
III - os demais bens móveis não-operacionais, incluindo trilhos, material 
rodante, peças, partes e componentes, almoxarifados e sucatas, que não 
tenham sido destinados a outros fins, com base nos demais dispositivos 
desta Lei. [...] (BRASIL, Lei 11.483, de 31 de maio de 2007, 2014). 

 

Mesmo assim, a participação do DNIT ainda é secundária, pois os bens 

imóveis operacionais estão sob a administração da ALL, portanto, conforme o 

contrato de concessão, ela é a responsável por esses bens. O DNIT, apesar de 

proprietário, não fiscaliza a ALL. O que o órgão faz são envios de ofícios 

informativos, pois não tem autoridade sobre a concessionária. 

Sobre essa comunicação entre o DNIT e a ALL, Fernandes (2013) comenta 

que: 

  

O DNIT é informado de que estão estragando a linha em algum lugar, aí a 
gente manda um ofício pra eles, “olha atentem sobre isso daí” porque a 
obrigação é da ALL e não do DNIT, ela tem uma obrigação contratual de 
manter o bem, então a gente é mais informativo, tem que informá-los, “olha 
houve uma denúncia nesse sentido”, na maioria das vezes eles já sabem, 
mas nós temos a obrigação de oficializar. (FERNANDES, 2013) 

 

Neste sentido, não existe uma relação direta do DNIT a respeito do 

patrimônio cultural ferroviário. Apesar da ALL desvincular unilateralmente alguns 

bens, estes não constam no sistema do DNIT, não sendo responsabilidade do 

mesmo (FERNANDES, 2013). Sobre essa questão, Fernandes (2013) relata que a 

ALL “faz uma desafetação, ela diz ‘não quero mais usá-lo, ele não é mais 

operacional, vamos desafetar este daqui e transformar em não operacional”. Assim, 
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esses bens tornam-se não operacionais e, consequentemente, não são da 

responsabilidade do DNIT. 

 A questão é que tanto para o DNIT quanto para a ANTT tornou-se um 

campo minado descobrir quais os bens são operacionais e não operacionais, pois 

existem duas fontes de informação a RFFSA e a ALL.  Dessa forma, o grande 

desafio do DNIT será o término da concessão da ALL, quando será feita a 

transferência de todos os bens ferroviários operacionais, que ficaram sob a sua 

responsabilidade. De acordo com Fernandes (2013), está em estudo como vai ser 

feito essa transferência de bens.  

 

 

3.3 A EXTINÇÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL SOCIEDADE ANÔNIMA 

(RFFSA): UMA NOVA REORGANIZAÇÃO DOS BENS  

 

Como visto, em 1997, a RFFSA entrou em processo de desestatização, e 

em 2007, ela foi extinta pela Lei 11.483. A importância desse momento para o 

patrimônio ferroviário é determinante, pois há uma reorganização dos seus bens, 

designando novas instituições responsáveis para administrá-los. Quando a RFFSA 

foi extinta, criou-se a figura jurídica da inventariança, responsável pela partilha dos 

seus bens conforme estabelecido na lei. 

Assim, de acordo com o inciso II do Artigo 2º, “os bens imóveis da extinta 

RFFSA ficam transferidos para a União, ressalvado o disposto nos incisos I e IV do 

caput do art. 8º desta Lei”. Esta ressalva, como já visto, é pelo fato dos bens móveis 

e imóveis operacionais pertencerem ao DNIT. Sendo assim, o bens imóveis não 

operacionais ficam sobre administração da Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU). 

Vale ressaltar, que o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN), também se tornou um órgão envolvido no processo de conservação, 

preservação e usos do patrimônio ferroviário. No entanto, difere-se do DNIT, para o 

qual os bens foram transferidos automaticamente, no caso do IPHAN os bens 

destinados são via SPU. Dessa forma, caberá ao IPHAN, de acordo com o Artigo 9º 

da Lei 11.483, “[...] receber e administrar os bens móveis e imóveis de valor artístico, 

histórico e cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela sua guarda e 

manutenção”. 
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3.3.1 A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) 

 

A SPU está ligada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e 

tem em suas atribuições, administrar, fiscalizar e outorgar a utilização dos imóveis 

da União. A principal atribuição da SPU em relação aos patrimônios ferroviários é 

dar destinação a eles (SILVA, 2014)27. Assim como a legislação prevê, os bens não 

operacionais são sempre consultados juntamente ao IPHAN se há interesse 

histórico. “todos esses imóveis que a gente recebe como patrimônio da União é 

solicitado uma manifestação do IPHAN” (SILVA, 2014).  

Se houver o interesse do IPHAN é realizada uma cessão provisória, que 

posteriormente será definitiva. Este tipo de cessão ocorre por questões 

documentais, como, por exemplo, imóveis que são tanto operacionais como não 

operacionais, pois isso acaba por dificultar o ato de regularização. Caso, o IPHAN 

não demonstre interesse, a SPU pode destiná-las às prefeituras mediante 

solicitação. Ainda sim, se não houver interesse dos municípios, existem outras 

possibilidades, como a venda através de leilões (SILVA, 2014). 

Umas das questões apresentadas pela SPU, que mostra a dificuldade entre 

os órgãos na gestão do patrimônio ferroviário, são as consultas sem respostas do 

IPHAN, o que dificulta as destinações dos imóveis. 

 

[...] têm muitas consultas feitas ao IPHAN e não há resposta [...] então fica 
nessa dependência deles, enquanto não tiver um retorno do IPHAN não dá 
pra dar destinação nenhuma para o imóvel, tem que aguardar. Às vezes nós 
fazemos outras solicitações cobrando a questão [...] (SILVA, 2014). 

 

De acordo com o Soares (2013)28, existe uma demanda muito grande de 

patrimônios ferroviários para serem analisados e o IPHAN-PR possui uma estrutura 

pequena, com poucos funcionários e recursos financeiros reduzidos. Neste sentido, 

nota-se que essas dificuldades que os órgãos possuem em relação aos bens 

ferroviários, são, muitas vezes, determinantes para a sua existência, uma vez que o 

imóvel está sem um responsável para cuidá-lo, a sua deterioração ocorre 

rapidamente. 

 

                                                           
27 Chefe de Divisão na Superintendência do Patrimônio da União do Paraná. Apêndice D – Entrevista 13. 
28 Arquiteto do IPHAN-PR. Apêndice D – Entrevista 09. 
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3.4 O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL: 
ATRIBUIÇÕES E DESAFIOS ENFRENTADOS NA GESTÃO DO PATRIMÔNIO 
FERROVIÁRIO  
 

A partir da Lei 11.483 de 2007, o IPHAN participa mais efetivamente da 

preservação do patrimônio ferroviário brasileiro, tendo, neste momento, atribuições 

específicas. Como visto, no artigo 9º, o IPHAN passa a administrar e zelar dos bens 

de valor histórico e cultural da extinta RFFSA.  

Embora a legislação estabeleça o IPHAN como administrador dos bens de 

valor histórico e cultural, é importante destacar que o bem não passa diretamente 

para o órgão, a SPU faz uma consulta ao IPHAN. Ao receber a solicitação o IPHAN 

faz uma análise técnica e investiga se há interesse da comunidade local em 

preservar determinados patrimônios (SOARES, 2013). Além disso, segundo Faria 

(2013)29 existe uma comissão em Brasília (DF) que convalida o pedido, sendo ele 

aceito, passa a integrar a lista de patrimônios ferroviários do país. 

 

[...] todos os bens na realidade têm o seu valor, isso pode ser uma estação 
perdida na área rural, uma casinha, enfim todos os bens são passiveis de 
serem declarados de valor cultural. No entanto, o IPHAN tomou uma 
postura que é a seguinte: a gente avalia do ponto de vista arquitetônico e 
histórico se ele tem algum valor relevante para ser preservado. Esta é a 
primeira questão. Segunda, se existe algum interesse da comunidade local 
em preservar, porque se não há interesse na preservação daquele bem, o 
IPHAN não consegue tomar para si esse ônus. Por quê? Porque o IPHAN é 
uma realidade, a qual tem uma estrutura pequena que carece de mão de 
obra, principalmente, de recursos humanos e também recursos financeiros 
[...]. (SOARES, 2013). 

 

É importante destacar que a preservação do patrimônio ferroviário depende 

de vários órgãos trabalhando em sintonia, quando não há um entendimento entre 

eles, a chance de desaparecimento desses patrimônios são grandes. De acordo 

com o SOARES (2013), existem outras instâncias de preservação, de escala 

estadual e municipal, as quais podem assumir esse compromisso. Desta forma, o 

IPHAN pode oferecer o apoio necessário para a sua conservação, como: elaboração 

de projetos, auxílio na captação de recursos junto a Ministério da Cultura, entre 

outros. 

 

O IPHAN tem a missão de junto com a comunidade local e com a prefeitura 
preservar aquele bem, ajudar a prefeitura a acessar recursos pela Lei 

                                                           
29 Foi especialista em políticas públicas e gestão governamental. Apêndice D – Entrevista 12. 
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Rouanet e até mesmo projetos ou outras fontes de recursos, é o apoio, o 
bem passa a ser do IPHAN e o IPHAN o cede pra prefeitura, para o Estado, 
enfim, pra quem se propor a cuidar do bem. (SOARES, 2013). 

  

Neste sentido, o patrimônio ferroviário paranaense para ser declarado de 

valor cultural pelo IPHAN necessita de parcerias já pré-estabelecidas. Se, por 

exemplo, existe uma estação com valor histórico e cultural, mas não há parcerias 

para ajudar a conservá-la, o seu destino, é bem provável que seja o 

desaparecimento. De acordo com Faria (2013) a orientação que o IPHAN-PR tem, é 

a de só declarar bens de valor cultural com parcerias já firmadas, veio do IPHAN de 

Brasília (DF), o que difere das ações realizadas pelo IPHAN-SC, pois lá o problema 

é a transferência dos bens para terceiros. 

 

[...] a orientação que Brasília sempre deu aqui para o Paraná era a qual? 
Era de que se não tiver interessado nós não poderíamos declarar valor 
cultural, não podíamos solicitar, não podíamos estabelecer a necessidade 
de valorização cultural desse bem [...]. (FARIA, 2013). 

 

Observa-se que o trâmite que leva um bem a ser declarado de valor cultural 

depende também da concordância do próprio órgão, isto é, o IPHAN-PR não tem a 

autonomia sobre esses bens ferroviários enquanto o IPHAN Brasília (DF) não 

autorizar. Segundo Faria (2013), declarar um bem de valor cultural implica ter 

responsabilidade sobre ele, por exemplo, caso haja alguma depredação no bem o 

Ministério Público Federal pode exigir do IPHAN uma restauração. Desta forma, o 

patrimônio ferroviário depende do interesse de outros agentes para que o IPHAN 

possa declará-lo de valor cultural. 

A falta de autonomia do IPHAN-PR, e do órgão como um todo, está 

relacionada com a falta de poder em aplicar penalidades para aqueles que 

depredarem um determinado patrimônio. Sendo assim, declarar um bem de valor 

cultural, não implica deixá-lo seguro de depredações sem que os responsáveis 

sejam punidos. Segundo Soares (2013) existem diferenças entre o tombamento e a 

declaração de valor cultural: 

 

[...] não existem penalidades igual no tombamento. O tombamento fala: “o 
bem não pode ser destruído, caso seja destruído ou modificado você vai ter 
que pagar uma multa de 50% do dano, mais a reparação do bem”. Então, o 
tombamento é isso. No caso da declaração de valor cultural desses bens, 
não existe uma lei que diz: “a penalidade é essa se tiver algum dano ao 
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bem” [...]. No entanto, qualquer sanção, penalidade vai ser sempre junto 
com o Ministério Público. (SOARES, 2013). 

 

Recorrer ao Ministério Público Federal para exigir que determinado bem não 

seja depredado deve ser uma opção em casos extremos, o IPHAN necessita de 

autonomia administrativa, para que possa aplicar multas àqueles que destroem ou 

não estão cuidando do patrimônio. Faria (2013) afirma que houve avanços na área 

ambiental em relação à fiscalização, mas na área cultural está completamente 

indescoberto. Além disso, o IPHAN se sente confortável, pois não gosta de exercer a 

atividade de fiscalização, de polícia administrativa (FARIA, 2013).  

 

Embora a lei de crimes ambientais também trate de crimes contra a cultura, 
ela seria uma lei sob medida para o IPHAN aplicá-la, o IPHAN não pode 
aplicar a Lei de crimes ambientais, só os órgãos ambientais é que podem. 
Então se eu pego alguém pichando a estação eu posso denunciar para o 
IBAMA para o IBAMA colocá-lo na Lei de crime ambientais. Porque a Lei 
não permite que o IPHAN acione a Lei de crimes ambientais, só os órgãos 
que tem representação no CONAMA, que não é o caso do IPHAN. (FARIA, 
2013). 

 

As questões colocadas até aqui discorrem em relação aos bens não 

operacionais. No entanto, sabe-se que, na ferrovia Paranaguá-Curitiba e em outras 

ferrovias pelo Brasil afora, os bens operacionais também podem ser classificados 

como de valor histórico e cultural. Esses bens são utilizados pelas concessionárias 

que detêm o uso da estrada de ferro e, muitas vezes, não estão sendo devidamente 

cuidados.  

O inciso 1º da Lei 11.483 diz que o IPHAN deverá garantir o 

compartilhamento para bens operacionais de valor cultural. Desta maneira, as 

estações e outros bens utilizados pela ALL podem ser declarados como de valor 

cultural e até tombados pelo IPHAN. Para Faria (2013) não conflitam o fato de um 

bem ser tombado e operacional ao mesmo tempo, além disso, afirma que a sua 

interpretação da Lei 11.483 difere dos demais órgãos e do próprio IPHAN. 

 

[...] a Lei 11.483 diz o seguinte: que havendo interesse histórico e cultural 
caberá ao IPHAN garantir o compartilhamento do bem, ora o DNIT entende 
que sendo operacional é dele. Eu tenho certeza absoluta de que a Lei diz 
ao contrário, que vem para o IPHAN e o IPHAN garante o 
compartilhamento. Eu tentei mostrar isso aos dirigentes do IPHAN, eles 
nunca tiveram o interesse em ver isso com clareza porque onera mais o 
IPHAN, então o entendimento que a União tem tido é o seguinte: se é 
operacional é do DNIT e o IPHAN garante o compartilhamento, como que 
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ele vai garantir uma coisa que não é dele? É meio difícil saber. (FARIA, 
2013). 

 

A interpretação da Lei 11.483, da maneira como Faria (2013) comentou, 

poderia colaborar para a conservação dos bens operacionais de valor cultural. No 

entanto, “o DNIT se nega a prática de conversar com o IPHAN” (FARIA, 2013). Além 

disso, na ferrovia Paranaguá-Curitiba existem estações ferroviárias utilizadas pela 

ALL de maneira inadequada, causando, na maior parte das vezes, danos ao 

patrimônio. Se o IPHAN garantir o uso compartilhado desses bens, é o primeiro 

avanço para conservá-lo, pois tanto o DNIT quanto a ANTT não tem como prioridade 

a preocupação com o patrimônio ferroviário.  

Esse compartilhamento dos bens operacionais, para que haja esse 

entendimento, uma das questões seria o bom relacionamento entre o IPHAN e a 

concessionária ALL, o que, de acordo com o Soares (2013), não há, pois existem 

várias ações do MPF contra ela. Ainda, Faria (2013) afirma que a “ALL ignora as 

correspondências do IPHAN, não respondem, demoram, desqualificam o IPHAN nas 

reuniões. Tentam tirar o corpo fora das responsabilidades”. Esses conflitos entre 

órgãos privados e públicos demonstram a dificuldade que um patrimônio ferroviário 

enfrenta para ser preservado.  

O tombamento da ferrovia Paranaguá-Curitiba está em estudo desde 1982 

na sede do IPHAN em Brasília (DF). Segundo Faria (2013), o último despacho que 

ele teve foi que como se tratava de um bem operacional não caberia a figura do 

tombamento. O IPHAN-PR contratou uma empresa para fazer um estudo da ferrovia 

Paranaguá-Curitiba, porém houve problemas com a licitação e uma das 

participantes entrou com um processo contra o órgão, o que atrasou o inventário a 

ser realizado. 

Esse inventário, de acordo com o Soares (2013), vem ao encontro de um 

instrumento novo denominado de Chancela da Paisagem Cultural. Essa proposta 

procura envolver vários órgãos na gestão do patrimônio, uma maneira de dividir as 

responsabilidades, assim, cada instituição tem as suas atribuições. “É um 

instrumento mais interessante porque você insere vários órgãos e a comunidade na 

preservação daquele bem” (SOARES, 2013). 

 

É um instrumento dentro do IPHAN baseado no instrumento da UNESCO 
de proteção de paisagem. Consiste na articulação entre vários órgãos e a 
comunidade, ou seja, é uma proteção feita entre o IPHAN e entre outros 
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órgãos que vão gerir aquele bem. Por exemplo, o IAP se responsabiliza por 
tal parte para gestão daquele bem, o IPHAN se responsabiliza pela 
restauração dos edifícios. É uma gestão em conjunto. Tem o nome de 
chancela porque ele é avaliado a cada dez anos, se aquele bem continua 
com aqueles valores, se não se perdeu nada que prejudique a preservação 
daquele espaço é renovado por mais dez anos, senão acaba se rompendo. 
(SOARES, 2013). 

 

Essa proposta mostra-se interessante para a preservação do patrimônio 

ferroviário. De fato existem vários agentes que, muitas vezes, acabam fazendo o 

“jogo de empurra”, pois ninguém quer a responsabilidade exclusiva de cuidar de um 

patrimônio. Assim, o instrumento da Chancela da Paisagem Cultural pode ser uma 

alternativa de conservação e preservação do patrimônio ferroviário em conjunto. No 

entanto, uma das dificuldades analisadas até aqui é justamente a falta de sintonia 

entre os agentes envolvidos com os bens ferroviários. 

Embora o IPHAN-PR seja um órgão específico para a preservação do 

patrimônio ferroviário, ele possui outras categorias para gerir, isto é, o ferroviário é 

apenas um segmento. Além disso, de acordo com Faria (2013) o orçamento para 

esta finalidade tem diminuído. Assim, nota-se que a falta de investimentos na cultura 

pelo Governo Federal também é um fator complicador para a gestão do patrimônio 

ferroviário. 

 

 

3.5 A COORDENAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO ESTADO DO PARANÁ E 
A GESTÃO DOS MUNICÍPIOS SOBRE A PRESERVAÇÃO E USOS DO 
PATRIMÔNIO  

 

A Coordenação do Patrimônio Cultural é o órgão estadual encarregado das 

questões sobre a preservação do patrimônio cultural. No que tange aos bens 

ferroviários do trecho Paranaguá-Curitiba, existem quatro estações tombadas por 

este órgão. São elas: Estação de Paranaguá, Alexandra, Antonina e Curitiba. A 

Serra do Mar é tombada pelo Estado do Paraná, mas segundo a Parchen (2013)30 

esse tombamento não contempla os imóveis da ferrovia. 

 

O estado do Paraná em 1986 iniciou o processo de tombamento que foi 
finalizado em 1987 da Serra do Mar, como um grande complexo 
paisagístico, só que está identificado nesse tombamento que ficariam 
protegidos os caminhos antigos, a estrada da graciosa, a estrada de ferro, 

                                                           
30 Coordenadora do Patrimônio Cultural do estado do Paraná. Apêndice D – Entrevista 11. 
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além da paisagem e as obras de arte que são as pontes que compõem 
esses caminhos e essas estradas. Não fala especificamente na preservação 
dos edifícios, então há uma proteção como área, mas não há uma proteção 
como um tombamento individualizado sobre o bem [...] (Parchen, 2013). 

 

Apesar do tombamento não contemplar os imóveis da ferrovia, é importante 

destacar a relação que a CPC-PR possui com esse patrimônio, sobretudo, com os 

outros agentes envolvidos na sua preservação. Nota-se que em relação aos bens 

tombados, a CPC-PR trabalha juntamente com os municípios, através de 

fiscalizações e suporte técnico (PARCHEN, 2013). No entanto, alguns patrimônios, 

mesmo com tombamento estadual, apresentam-se depredados. 

No que diz respeito às cobranças para os municípios conservarem as 

estações tombadas, Parchen declara que: 

 

É feito com bastante frequência, mas é a tal situação se o proprietário não 
faz, nós temos que ir à justiça pra ele fazer e nem sempre essa é melhor 
situação, a gente tenta fazer pelo diálogo, pela colaboração, aí a primeira 
coisa que eles perguntam: “vem dinheiro?”, eles ficam sentados atrás de 
uma mesa esperando que venha o dinheiro do céu [...]. (PARCHEN, 2013). 

  

Nota-se que, outra vez, a questão dos recursos financeiros interfere na 

gestão do patrimônio ferroviário. Para Parchen (2013) o município é o proprietário do 

imóvel e quem está presente para identificar os seus problemas, portanto tem o 

dever de conservá-lo. Assim, “a orientação técnica aos projetos, a orientação técnica 

à obra, fiscalização que é uma obrigação nossa, nisso tudo há um trabalho muito 

próximo ao município” (Parchen, 2013). 

 

 

3.5.1 As estações ferroviárias de Paranaguá (PR) 

 

O município de Paranaguá possui duas estações ferroviárias abordadas na 

pesquisa: a Estação de Paranaguá e de Alexandra. O enfoque está na primeira por 

ser um exemplo interessante da complexidade que envolve a gestão do patrimônio 

ferroviário.  

A respeito da Estação de Paranaguá, o seu estado de conservação está 

péssimo (2013) (VER FOTOGRAFIA 01, 02, 03, 04 e 05)31. Segundo Feitoza 

                                                           
31 Capítulo II – Pág. 60, 61 e 62. 
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(2013)32 não se sabe exatamente como a estação chegou a este ponto crítico, pois a 

propriedade do imóvel foi transferida pelo IPHAN para o município recentemente, 

isto é, no ano de 2011. Além disso, quando foi feita a cessão do bem pelo IPHAN, as 

suas condições já estavam precárias (FEITOZA, 2013). 

 É importante destacar que existe um projeto de restauração que foi inserido 

no Sistema de Convênios do Ministério do Turismo (SICONV) em abril de 2013. 

Embora desde 2011 os arquitetos tenham trabalhado neste projeto da estação, 

recentemente, foi solicitada uma readaptação do projeto com o prazo para envio até 

dia 30 de novembro de 2013. Sendo aprovado, a Fundação de Turismo de 

Paranaguá (FUNTUR) aguarda a liberação dos recursos financeiros para dar 

continuidade ao processo (FEITOZA, 2013).  

Enquanto os recursos financeiros não chegam, o estado de conservação da 

estação se agrava. Parchen (2013) comenta que o patrimônio está sem uso, o que 

colabora para a sua depredação, pois existem dois agentes destruidores de bens 

culturais fechados, os agentes naturais e os vândalos. Em relação a monitoramento, 

vigilância e policiamento a Parchen (2013) afirma que é responsabilidade do 

município por ser o proprietário. Além disso, a CPC-PR tem se manifestado sobre as 

condições da estação, houve tentativas de trabalhar com o município, mas a falta de 

recursos financeiros interfere nesta relação (PARCHEN, 2013). Para Feitoza (2013) 

existe uma relação estreita com a CPC-PR, mas não tão atuante. 

De acordo com Soares (2013), antes de declarar a estação como de valor 

cultural ela não estava em boas condições, assim, foi contratado um projeto de 

restauração no ano de 2010. Contudo, o IPHAN-PR possui um orçamento restrito, 

então, forneceu o projeto para a prefeitura que deu continuidade (SOARES, 2013). 

Faria (2013) comenta que a prefeitura em 2010 queria a estação, e deste modo, foi 

realizada uma reunião com todos os órgãos envolvidos33, os quais entraram em um 

acordo e a propriedade do bem passou a Paranaguá (ANEXO D). 

Quanto ao estado de conservação da estação, Faria (2013) afirma que a 

Prefeitura de Paranaguá pode e deve ser responsabilizada, além disso, o IPHAN 

deveria retirar a cessão do bem. Porém, o IPHAN-PR não procede dessa forma, pois 

existem dois grandes motivos, o primeiro é se o IPHAN retirar a cessão do município 

                                                           
32 Diretora de Ação Turística de Paranaguá. Apêndice D – Entrevista 03. 
33 Um dos motivos da reunião era que a Estação de Paranaguá é considerada não operacional em terreno 
operacional. 
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não teria um terceiro para transferir novamente, além de que causaria um problema 

institucional grave, como: “estão tirando a estação da nossa cidade, a estação 

histórica, aquele negócio que comove o brasileiro” (FARIA, 2013). O outro motivo, 

como já salientado no texto, não existe medidas intermediárias para o IPHAN aplicá-

las, como uma “multa de mil reais por dia, entrar na lista dos inadimplentes da União 

impossibilitando de pegar dinheiro com qualquer instituição pública” (FARIA, 2013). 

A respeito da relação do município com as empresas que detêm a 

concessão da ferrovia Paranaguá-Curitiba, Feitoza (2013) afirma que esta é bem 

conturbada. Houve um processo no MPF, no qual a Prefeitura exigiu que o trem de 

turismo da Serra Verde Express voltasse a fazer o percurso até Paranaguá, ficou 

decidido que uma Litorina – apenas aos domingos – faria o trajeto, mas depois de 

três meses mudou a gestão no município e eles descumpriram o contrato (FEITOZA, 

2013). Vale destacar que há dificuldades nas parcerias entre Prefeitura e a iniciativa 

privada para a volta do trem. 

 

A Serra Verde diz que não vem por causa do estado da estação, do trajeto 
de Morretes até Paranaguá, onde os trilhos são muito ruins e não tem 
passagens de nível, além de muita sujeira no caminho. A ALL prioriza os 
trens de carga e o trajeto fica lento. (FEITOZA, 2013).  

 

De acordo com Arruda Filho (2013)34, não se faz mais o trajeto até 

Paranaguá porque as condições dos trilhos estão muito ruins, “especialmente no km 

5, aonde o trem de carga vai para porto e o nosso vai pra estação, a velocidade do 

trem chega a 5 km/h e nos últimos testes, a gente detectou que estava com risco de 

descarrilamento”. A obrigatoriedade de manter os trilhos é da ALL, mas ela não 

mantém em boas condições, além disso, foram enviados diversos ofícios para a 

ANTT para exigir da ALL (ARRUDA FILHO, 2013).  

 

Após muito tempo a gente exigir uma solução da ANTT eles convocaram 
uma audiência pública, aonde foi a nossa surpresa ao invés deles 
obrigarem a ALL a corrigir as falhas, a manutenção e tudo mais, eles 
abriram a mão do nosso sábado, então nos obrigou a ir nos domingos 
somente, melhorou ainda mais o lado da ALL porque tirou um trem de 
passageiros que estava incomodando. Dali para frente houve mais algumas 
discussões, a gente chegou a tentar a fazer o trem ir até Morretes e a 
litorina levar até Paranaguá, estávamos fazendo isso, então a ALL nos 
ajudava a custa de combustível, para eles é mais barato do que arrumar, 
então eles ajudavam. Foi o entendimento que se chegou e eles nos 
ajudavam com o combustível e a gente levava de litorina até Paranaguá. 

                                                           
34 Diretor Comercial da empresa Serra Verde Express. Apêndice D – Entrevista 08. 
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Até nós identificarmos que a via estava em risco de descarrilamento da 
litorina, risco de danificar equipamento. (ARRUDA FILHO, 2013). 
 
 

Quanto a conservação da estação, Arruda Filho (2013) afirma que não é o 

motivo da viagem de trem não acontecer até Paranaguá. Ademais, a empresa 

comenta que já reformou duas vezes a estação, “nós já gastamos uma fortuna 

reformando ela (ARRUDA FILHO, 2013). É importante registrar que quando a 

viagem de litorina ainda estava acontecendo, o desembarque dos passageiros era 

na sede da FUNTUR, prédio anexo a estação.  

O passeio turístico sempre apresentou um grande fluxo de turistas 

(ARRUDA FILHO, 2013; FEITOZA, 2013). Para Fernandes (2013) parece não ter 

demanda de passageiros e que durante o trecho Paranaguá – Morretes não há 

atrativos, sobretudo, por não ter uma vista como a Região da Serra. É importante 

frisar que a ANTT é a Agência responsável por fiscalizar a ALL e um dos seus 

enfoques são as condições dos trilhos, já que envolve a segurança (FERNANDES, 

2013).  

Neste sentido, Ferraz alerta sobre a manutenção dos trilhos feita pela ALL: 

 
Se você começar a canibalizar, para trocar trilho de linha principal, daqui a 
pouco você não tem como fazer o seu trabalho de operação, e eles estão 
canibalizando cada vez mais, não compram materiais para a substituição, 
quando compram é de qualidade menor, é dormente sem tratamento, de 
eucalipto que tem uma durabilidade menor, para-choque de péssima 
qualidade, degrada muito mais fácil tanto a linha quanto o material rodante, 
a tendência é ir se perdendo até parar tudo. Por exemplo, tem trechos que 
trafega a 10 km/h entre Morretes e Paranaguá. (FERRAZ, 2014). 
 

 

Nota-se que a localização da Estação de Paranaguá é um fator que deveria 

colaborar para a sua conservação, já que está em uma área no centro da cidade, o 

que facilitaria a atribuição de um uso para o bem. É sabido que no momento atual 

esse uso é impossível de acontecer pelo seu estado de conservação, todavia a 

questão é como ela chegou a esse estado, completamente pichada, com o teto 

desabado e com a presença de pombos. Os recursos financeiros, muitas vezes, não 

precisam ser solicitados a outras escalas políticas, pois o próprio patrimônio cultural 

é capaz de gerar o seu lucro para se manter, desde que a política cultural envolva a 

grande parte dos agentes e, sobretudo, a comunidade local.   

A falta de um entendimento entre os agentes envolvidos, a ausência de uma 

política cultural eficiente e o cuidado com o patrimônio só aceleram a deterioração 
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da Estação de Paranaguá, além disso, o bem não possui vigilância – o que já 

resolveria parte dos problemas. Os recursos financeiros voltados à cultura são 

escassos e o processo para obtê-los é burocrático demasiadamente. Há uma 

relação fragilizada entre poder público e privado, por isso, as parcerias estão 

alinhadas a determinados governantes e períodos de tempo.  

Neste sentido, entende-se que a Estação de Paranaguá é vista por todos os 

agentes como segundo plano de suas políticas, apesar de todos apresentarem 

justificativas, é inadmissível esse patrimônio ferroviário – marco zero da Estrada de 

Ferro do Paraná – estar abandonado.  

Em relação a Estação de Alexandra (VER FOTOGRAFIA 06, 07 e 08)35, 

tombada pela CPC-PR, possui um projeto de restauração que está em andamento 

juntamente com o de Paranaguá. É interessante salientar que o estado de 

conservação entre as duas estações são bem diferentes. O que contribui para isso 

são os usos que a estação possui – mesmo não sendo culturais ou turísticos – e a 

proteção do tombamento estadual. Assim que restaurada a ideia da FUNTUR é 

utilizar o espaço para atividades voltadas a cultura (FEITOZA, 2013). 

As estações ferroviárias de Paranaguá possuem uma importância relevante 

para a memória da população e para a história do município, bem como para o 

estado e país. Embora as questões políticas aflorem o debate sobre esses 

patrimônios, a essência da sua preservação deve estar voltada para a população 

local, sendo a política cultural um meio para uni-los. 

 

 

3.5.2 As estações ferroviárias de Morretes 

 

Uma boa parte das estações ferroviárias, contidas no trecho Paranaguá–

Curitiba, está localizada na área do município de Morretes. É importante salientar 

que a Estação de Morretes está no centro da cidade e as de Porto de Cima, 

Engenheiro Lange, Marumbi e Véu da Noiva estão na Região da Serra do Mar. 

Embora as estações estejam na área do município elas possuem diferentes agentes 

à frente da sua gestão. 

 

                                                           
35 Capitulo II – Pág. 64 e 65. 
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3.5.2.1 A Estação de Morretes 

 

A Estação de Morretes é classificada como operacional e não operacional, 

sendo utilizada por três instituições diferentes: a ALL, a Serra Verde Express e pela 

Prefeitura Municipal. Esta dupla classificação e diferentes usuários interferem na 

falta de conservação atual deste patrimônio, bem como um possível tombamento 

(FOTOGRAFIA 09, 10, 11 e 12)36. A prefeitura detém uma sala de 96,00 m² que 

pertencia a Associação Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF), a qual foi 

cedida em 2011 – através de um termo de Guarda Provisória – pela SPU.   

De acordo com Mendes (2013)37, o município possui a intenção de uma 

reforma, isto é, de uma estrutura melhor para receber o fluxo de turistas que é 

grande. No entanto, o interessante seria uma parceria entre o poder público e 

privado para manter a estação em boas condições. Além disso, outra possibilidade 

seria a retirada da ALL do bem, assim, a prefeitura teria interesse, pois a área é bem 

requisitada pelo turismo (MENDES, 2013). 

O fato da ALL utilizar a Estação de Morretes impede que a Prefeitura 

mantenha em boas condições toda a estação, pois segundo Mendes (2013) foram 

solicitadas melhorias para ALL, mas a empresa não tem interesse. Esse é um caso 

complexo para que haja uma restauração e conservação do patrimônio. De acordo 

com a Lei 13.483 de 2007, há possibilidade do IPHAN declará-lo como de valor 

cultural e garantir o compartilhamento do bem, com a participação do IPHAN o que 

facilitaria a implantação de políticas públicas da prefeitura, pois teria uma garantia 

quanto a integridade do bem. 

Em relação a ALL, o poder público utilizando os meios necessários, deveria 

exigir a conservação da estação. Essa obrigatoriedade consta em seu contrato de 

concessão, embora apenas uma parte do imóvel seja operacional, a empresa deve 

honrar com a sua obrigação. Nota-se que há aspectos legais para garantir o bom 

estado deste patrimônio ferroviário, mas a falta de sintonia entre os órgãos 

envolvidos na conservação e usos tornou-se um empecilho. O IPHAN-PR informou 

que o município tem interesse de cuidar da estação e das casas que compõem o 

conjunto ferroviário. Assim, será encaminhado o processo para o IPHAN-Brasília 

que decidirá em declarar ou não esse bem de valor cultural (SOARES, 2013). 

                                                           
36 Capítulo II – Pág. 67 e 68. 
37 Secretário Municipal de Turismo e Cultura de Morretes. Apêndice D – Entrevista 02. 
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3.5.2.2 As estações na Serra do Mar 

 

A Estação de Porto de Cima encontra-se em estado de conservação 

precário (VER FOTOGRAFIA 16 e 17)38. Assim como a Estação de Morretes é 

classificada como operacional e não operacional, o que novamente colabora para a 

falta de conservação do bem. A parte da estação operacional é de responsabilidade 

da ALL e a não operacional não possui um órgão responsável para gerir, apenas é 

de propriedade da União. Essa classificação dos bens realizada pela empresa 

PLANSUL dificultou a sua destinação interferindo hoje na sua conservação.   

A Estação Engenheiro Lange (FOTOGRAFIA 18)39 é administrada pela 

Serra Verde Express e, por obrigatoriedade do contrato de concessão, essa 

empresa deve manter conservada a estação. A qual está em bom estado, porém 

fechada, pois a empresa já tentou viabilizar um projeto de uso40, mas não conseguiu 

implantar. 

A Estação de Marumbi é considerada operacional e administrada pela ALL 

(FOTOGRAFIA 19, 20 e 21)41. É importante destacar que, apesar de estar em mãos 

do poder privado, merece uma atenção maior do Poder Público. Primeiro por possuir 

um estilo arquitetônico interessante e segundo por ainda receber a parada do trem 

turístico, desembarque para as pessoas que praticam esportes de aventura (base 

para a escalada do Pico Marumbi) e pesquisadores.  

A Estação Véu de Noiva consta como não operacional e não possui nenhum 

órgão diretamente envolvido na sua conservação, por isso está quase demolida 

(FOTOGRAFIA 22 e 23)42. Estações, geralmente, possuem uma visibilidade maior 

quanto ao uso, o que não ocorre com parte das residências contidas no seu 

entorno43. Estas estão desaparecendo, seja pelos agentes naturais e/ou pelo 

vandalismo. 

Parchen (2013) afirmou que as estações localizadas na Serra do Mar não 

possuem tombamento em escala estadual, o que dificulta a CPC-PR exigir da 

concessionária ALL melhorias no patrimônio. O fato de grande parte dos bens 

                                                           
38 Capítulo II – Pág. 73 e 74. 
39 Capítulo II – Pág. 75. 
40 O projeto consistia em um Museu da Mata Atlântica (ARRUDA FILHO, 2013). 
41 Capítulo II – Pág. 77 e 78. 
42 Capítulo II – Pág. 79. 
43 No entorno das estações eram construídas residências e outros imóveis para servir a RFFSA e os seus 
trabalhadores.  
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estarem em condições precárias também colabora para uma intervenção do órgão, o 

qual acredita que “o ideal seria se nós conseguíssemos – digo ‘nós’ não o Estado do 

Paraná, a Coordenação do Patrimônio, mais os interessados na história – parcerias 

para a recuperação” (PARCHEN, 2013).  

Soares (2013) comenta que a problemática das estações da Serra do Mar é 

o acesso a esses bens, além da implantação de usos para eles. Neste sentido, o 

caminho para preservação desses patrimônios – os conjuntos ferroviários -, 

primeiramente, é investigar a classificação de cada um deles se é operacional ou 

não. Constatado que é operacional já poderia responsabilizar a iniciativa privada. Já 

os não operacionais dependeriam de parcerias entre todas as instituições 

envolvidas. Como visto os desentendimentos entre os órgãos já ocorrem em áreas 

urbanas, onde é mais fácil preservar o patrimônio, na área da Serra do mar torna-se 

um desafio. 

 

 

3.5.3 As estações ferroviárias de Antonina 

 

A Estação de Antonina é classificada como não operacional e foi vendida 

pela RFFSA para o município no ano de 2001 (ANEXO E). Nesse período, também 

houve o processo de tombamento da estação pelo Governo do Estado. Embora 

tombada pela CPC, encontra-se em estado regular de conservação (FOTOGRAFIA 

13, 14 e 15)44. 

  De acordo com Broska (2013)45, a estrutura do bem foi abalada motivada 

por uma chuva de granizo que acabou quebrando telhas. No entanto, está se 

fazendo o projeto para o conserto dos problemas causados pelas intempéries do 

tempo (BROSKA, 2013). 

A Estação de Antonina foi restaurada com os recursos do Governo do 

Estado no ano de 2003. Contudo, a situação atual é atribuída à falta de cuidado e 

manutenção da Prefeitura, proprietária do bem (PARCHEN, 2013). Segundo Broska 

(2013) a estação foi contemplada pelo Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) das Cidades Históricas, dessa forma, com a verba destinada pelo Governo 

Federal, o bem será novamente restaurado. 

                                                           
44 Capítulo II – Pág. 70 e 71. 
45 Secretário Municipal de Turismo e Cultura de Antonina. Apêndice D – Entrevista 01. 
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Atualmente, a estação está sendo utilizada por diferentes órgãos municipais. 

Segundo Broska (2013), assim que a estação for restaurada novos usos poderão ser 

implantados, tais como, restaurantes, salas comerciais, sala de exposição e um 

guichê para a venda de passagens. Este último está associado a um projeto do 

município, o qual está em estudo e pretende trazer novamente um passeio de trem 

entre as cidades de Morretes e Antonina (BROSKA, 2013).  

 

 

3.5.4 As estações ferroviárias de Piraquara   

 

O município de Piraquara possui três estações ferroviárias abordadas no 

trabalho, são elas: a Estação de Banhado, localizada na Região da Serra do Mar, é 

considerada como bem operacional e a ALL utiliza para pernoite dos seus 

funcionários. A estação de Roça Nova e Piraquara foram vendidas pela RFFSA no 

ano de 2001 para particulares. A primeira encontra-se na área rural do município e a 

segunda na área urbana, tendo como atividade a comercial. 

A respeito da Estação de Banhado ela se encontra em bom estado de 

conservação, mas as residências em seu entorno estão em estado precário 

(FOTOGRAFIA 24, 25 e 26)46. Neste caso, cabe ao Poder Público, assim como em 

todos os bens operacionais, exigir o cumprimento do contrato de concessão, 

obrigando a conservação desses bens pela empresa. 

A Estação de Roça Nova está localizada na área que foi vendida pela 

RFFSA através do edital de leilão nº 17 de 2001 (ANEXO F). O proprietário reformou 

a estação, que será utilizada como um restaurante (FOTOGRAFIA 27, 28 e 29)47. A 

Estação de Piraquara também foi vendida pela forma de leilão, no entanto está 

bastante modificada, pois abrigou diferentes usos após a sua venda (FOTOGRAFIA 

31, 32, 33 e 34)48.  

É importante destacar que em fevereiro do ano de 2001, a prefeitura 

demonstrou interesse em saber a relação dos bens ferroviários em seu município, 

assim como de tratar de possíveis negociações (ANEXO G). De acordo com Ferraz 

(2014) o município tinha interesse nas estações, mas não de comprá-las e sim que 

                                                           
46 Capítulo II – Pág. 80 e 81. 
47 Capítulo II – Pág. 82 e 83. 
48 Capítulo II – Pág. 85 e 86. 
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fosse feita uma doação, o que na época da RFFSA não poderia ser feito. Desta 

maneira, todas as estações ferroviárias de Piraquara estão nas mãos da iniciativa 

privada. 

Uma das iniciativas da Secretaria de Turismo foi implantar um memorial da 

ferrovia em uma das residências. Este se encontra com muitas peças da ferrovia. 

Porém, notou-se a dificuldade da Secretaria de Turismo em manter aquele espaço. 

O patrimônio ferroviário quando pertencente ao setor privado pode seguir 

vários caminhos em relação a sua preservação e usos. No município, constataram-

se dois casos extremos, o primeiro é a Estação de Roça Nova, a qual o proprietário 

reformou e criou um ambiente que a valorizasse. O segundo é a Estação de 

Piraquara, que sofreu várias modificações e teve seus usos longe de valorizarem o 

simbolismo da ferrovia ou do próprio bem. 

Esse último exemplo serve de alerta para o Poder Público (municipal, 

estadual e federal), que poderia intervir nesses casos, mas nada fez. Embora o bem 

esteja com o setor privado, cabe à figura do tombamento, pois é um meio legal, que 

exija a conservação do patrimônio. Neste sentido, para este caso, notou-se que 

existe uma falta de sintonia entre os órgãos públicos responsáveis pela preservação 

do patrimônio ferroviário.  

 

 

3.5.5 A estação ferroviária de Pinhais 

 

O município de Pinhais possui apenas uma estação, localizada em sua área 

urbana que está sendo utilizada pela ALL, portanto é considerada operacional. A 

estação permanece fechada, pois abriga os equipamentos da ALL. O seu estado de 

conservação é precário (FOTOGRAFIA 35, 36 e 37)49. No ano de 2010, houve 

interesse do município em requerer a guarda provisória da estação (ANEXO H), mas 

ainda continua nas mãos da ALL. 

A respeito das ações do Poder Público Municipal sobre o patrimônio, Sobral 

(2013)50 afirma a existência de um processo municipal para tombamento da estação. 

No entanto, como o patrimônio ferroviário depende de decisões de várias instituições 

públicas e privadas, o processo ainda continua em andamento. Nota-se que o fato 

                                                           
49 Capítulo II – Pág. 88 e 89. 
50 Diretor de Cultura de Pinhais. Apêndice D -  Entrevista 05. 
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da estação ser um bem operacional, dificulta a cessão para o município para ser, 

então, tombada. 

Sobral (2013) salienta que o IPHAN e CPC-PR, quando procurados, 

forneceram a assistência necessária para a elaboração do processo. Em relação a 

ALL, Sobral (2013) afirma que em um determinado período o município tinha um 

contato específico na empresa, que fornecia as informações para a elaboração do 

processo, porém esta pessoa não se encontra mais na empresa. Neste sentido, a 

dificuldade maior do município é entrar em contato com a ALL para conseguir algo 

(SOBRAL, 2013). 

 A intenção de uso da estação pelo município é cultural e turístico. A 

pretensão é a implantação de um museu, o que é positivo para a valorização e 

preservação deste patrimônio. Enquanto o trâmite do processo não é concluído, isto 

é, a propriedade da estação seja destinada ao município, este patrimônio está se 

deteriorando, pois a empresa concessionária não tem a preocupação em preservar 

as suas características arquitetônicas, muito menos fazer a segurança necessária 

para que vândalos não a destruam.  

Nota-se que, novamente, a sobreposição de agentes envolvidos com o 

patrimônio ferroviário interfere na sua conservação e preservação. Mesmo com 

instituições interessadas em preservá-lo, como é o caso do município de Pinhais, a 

destinação do bem se tornou burocrática pela quantidade de órgãos envolvidos que 

não conseguem organizar uma gestão coerente deste patrimônio no Brasil.  

 

3.5.6 As estações ferroviárias de Curitiba 

 

O município de Curitiba contempla duas estações abordadas na pesquisa, 

sendo as duas não operacionais e localizadas em sua área urbana. A Estação de 

Curitiba (antiga) pertence ao Shopping Estação, que é administrada pela empresa 

BRMalls (FOTOGRAFIA 41 e 42)51. O bem é utilizado como Museu Ferroviário e é 

tombado pela CPC-PR. A Estação de Curitiba (nova) está sobre a cessão do IPHAN, 

que declarou o bem como de valor cultural, porém os seus usos são diversos 

(FOTOGRAFIA 38, 39 e 40)52.  

                                                           
51 Capítulo II – Pág. 93. 
52 Capítulo II – Pág. 90 e 91. 
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É interessante destacar que a Estação de Curitiba (antiga) é um exemplo 

interessante de como utilizar o patrimônio ferroviário, mesmo este estando nas mãos 

da iniciativa privada. De acordo com Parchen (2013) a estação é supervisionada e 

tudo que a administração do shopping pretende fazer passa por consulta. O fato da 

estação estar preservada, deve-se as políticas culturais implementadas no passado 

que respaldam qualquer intervenção.   

A Estação de Curitiba (nova) integra a lista de patrimônios culturais 

ferroviários declarados pelo IPHAN, por isso esse órgão possui a cessão. A 

problemática que o IPHAN-PR vem enfrentando é a quantidade de órgãos que 

fazem o uso da estação. De acordo com Faria (2013), os ocupantes atuais tinham 

uma autorização legal de utilização que caducou com a instauração da Lei 11.483. 

Assim, o IPHAN-PR solicitou a retirada desses órgãos, salvo a Serra Verde Express, 

para que se possa fazer uma restauração e posse (FARIA, 2013).  

A situação da Estação de Curitiba (nova) está relacionada com as questões 

de seus usos, diferentemente do jogo político que existem em outros casos vistos. 

Por se tratar de um bem com uma estrutura ampla, possui vários ocupantes, que 

agora se tornaram irregulares. Assim, o desafio do poder público para manter esse 

patrimônio ferroviário depende das suas ações políticas para/com o bem, não 

havendo mais a interferência de outros agentes externos. 

 

 

3.6 O TURISMO FERROVIÁRIO DA SERRA VERDE EXPRESS E A 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMONIO  
 

No Brasil, o turismo ferroviário é um segmento pouco explorado. Segundo o 

Ministério do Turismo (2013) são trinta e três trechos ferroviários turístico-culturais 

em operação, concentradas na Região Sul e Sudeste do Brasil. Considerando que o 

Brasil possui uma malha ferroviária com cerca de vinte cinco mil quilômetros de 

extensão (AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, 2014), o 

número de trechos turísticos é pequeno. Em relação ao transporte ferroviário regular 

de passageiros, existem apenas duas em funcionamento no País, uma delas na 

Estrada de Ferro Carajás e a outra na Estrada de Ferro Vitória – Minas.  

Este cenário do transporte ferroviário de pessoas (turístico e regular) que se 

desenhou no Brasil atual, é consequência de pelo menos dois grandes motivos: o 
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primeiro foi o “esquecimento” do Governo com as ferrovias a partir da década de 

1950, concentrando a maior parte dos seus investimentos nas rodovias, política que 

colaborou para o sucateamento do transporte ferroviário e diminuiu o seu uso por 

passageiros. O segundo motivo foi o momento da privatização das ferrovias, não o 

ato de privatizar, mas a maneira de como foram feitos os contratos de concessão, 

privilegiando o transporte de cargas e não exigindo o transporte de pessoas, assim, 

esse modelo impediu o desenvolvimento deste segmento. 

 

Da forma como o processo de privatização das ferrovias brasileiras foi 
efetuado, poucas são as chances de que um dia o transporte ferroviário de 
passageiros a ser uma alternativa aos demais modos de transporte. Muito 
pelo contrário. (PALHARES, 2002).  

 

É inegável a importância do transporte de cargas para a economia do país, 

além de colaborar com o tráfego das rodovias que já estão no seu limite. Entretanto, 

o transporte ferroviário de pessoas também possui a sua importância, 

especificamente em relação ao patrimônio cultural ferroviário (tema da pesquisa), 

por poder contribuir para a sua preservação, usos e divulgação, sobretudo, se 

estiver aliado ao Turismo. O turismo ferroviário é uma alternativa para recuperar 

muitos patrimônios ferroviários abandonados pelo país, desde que, juntamente com 

todos os órgãos envolvidos, as políticas institucionais coloquem a conservação dos 

patrimônios em uma de suas prioridades. 

O turismo ferroviário está presente no trecho Paranaguá-Curitiba e é 

operado pela concessionária Serra Verde Express. O fluxo dos trens é diário e com 

horários definidos, sendo a saída da Estação de Curitiba (nova) até a Estação de 

Morretes53. A empresa possui a concessão junto ao Governo Federal, sendo 

exclusiva no transporte de passageiros neste trecho.  

A relação da empresa com a ALL é estreita. De acordo com Arruda Filho 

(2013), o seu contrato estabelece que a manutenção da via, a locomotiva e o 

maquinista é de responsabilidade da ALL, salvo no caso da Litorina onde 

combustível e o maquinista são da Serra Verde. Além disso, em razão do serviço 

prestado e por questões contratuais, a Serra Verde remunera a ALL em 39,67% da 

tarifa de cada passageiro transportado.  

                                                           
53 Segundo Arruda Filho (2013) o passeio não vai até Paranaguá pelas más condições dos trilhos neste trecho. 
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O grande atrativo da viagem é a paisagem que a Serra do Mar proporciona, 

bem como a interessante engenharia ferroviária com as suas pontes e túneis. Em 

contraste a bela paisagem proporcionada pela viagem, o turista se depara com a 

quantidade de bens depredados da ferrovia. A Serra Verde possui uma pesquisa de 

bordo e a maior reclamação são as depredações dos bens, pois muitos turistas 

atribuem à empresa a situação vista (ARRUDA FILHO, 2013). 

 A empresa possui a responsabilidade pela conservação e usos de alguns 

desses patrimônios54, os quais segundo Arruda Filho (2013) estão preservados. Em 

relação a um dos patrimônios abordados na pesquisa, a Estação Engenheiro Lange, 

que é toda de propriedade da empresa está preservada, porém sem usos. O trem 

turístico possui a permissão de apenas uma parada durante a viagem - realizada na 

Estação Marumbi – o que é um dos motivos que inviabiliza o uso da estação 

Engenheiro Lange (ARRUDA FILHO, 2013) 

Dessa forma, percebe-se que a maneira como foi feita a concessão da 

ferrovia Paranaguá-Curitiba, privilegiou o transporte de cargas. O transporte turístico 

de passageiros, em um sentido macro, é limitado em relação a sua ação sobre o 

patrimônio ferroviário. Mas pode ser um agente em potencial para parcerias com o 

poder público, sobretudo, o municipal. 

 

 

3.7 O CALEIDOSCÓPIO DO PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO DA LINHA 
PARANAGUÁ-CURITIBA: MÚLTIPLOS AGENTES E DIFERENTES RESULTADOS  
 

O patrimônio ferroviário da Estrada de Ferro Paranaguá-Curitiba apresenta-

se como um caleidoscópio.  Isso porque existe uma grande quantidade de bens 

ferroviários neste trecho, os quais se analisados individualmente, formam uma 

realidade diferente, isto é, ao debater sobre cada bem é possível seguir caminhos e 

interpretações divergentes. Este resultado é consequência da existência de vários 

agentes envolvidos na sua preservação e usos. 

Esse caleidoscópio pode ser entendido através do conceito de território na 

ciência geográfica. Entende-se que a ferrovia Paranaguá-Curitiba forma uma 

estrutura territorial, a primeira vista, estritamente econômica, na qual a empresa que 

                                                           
54 A Estação Engenheiro Lange; 14m² da Estação de Morretes; A Estação de Curitiba (nova) e 3m² da Estação de 
Marumbi. As três últimas são compartilhadas com outras instituições e sua preservação depende de outros 
fatores. 
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detém a concessão a utiliza para o transporte de cargas. No entanto, quando 

tratado, especificamente, do patrimônio ferroviário, uma dimensão política e cultural 

do território aflora.  

Essas dimensões que se projetam nos territórios estão relacionadas com a 

sua contextualização histórica. Haesbaert (2011) afirma que esta contextualização é 

imprescindível para o estudo, pois as relações de domínio e apropriação do espaço 

mudam ao longo do tempo, bem como os seus elementos-chave responsáveis por 

essas relações. Neste sentido, a ferrovia Paranaguá-Curitiba antes da sua 

privatização, tinha a RFFSA como principal responsável pelos patrimônios 

ferroviários, que até então aquele período, estavam sendo utilizados, após a sua 

desestatização, vários outros agentes surgiram e, paulatinamente, vem interferindo 

na preservação e usos desses bens ferroviários (QUADRO 06).  

 

 

QUADRO 06 – A RESPONSABILIDADE DO PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO ANTES E DEPOIS DA 
PRIVATIZAÇÃO 

 

 
Antes da privatização da 

ferrovia 
Depois da privatização da 

ferrovia 

Principal responsável pelo 
patrimônio 

RFFSA55 Múltiplos Agentes 

Usos do Patrimônio Para atender a Ferrovia Diversos usos 

 
Fonte: CASTRO, W. R. (2014) 
Organização: CASTRO, W. R. (2014) 

 

 

Os territórios formados estão longe de serem associados apenas ao 

processo de privatização. Deve-se também considerar as mudanças espaciais 

ocasionadas pelas técnicas56, ou seja, a tecnologia ferroviária utilizada pela 

concessionária, sobretudo o sistema de comunicação57, que deixou muitos bens não 

                                                           
55 Destaca-se a ideia de “principal responsável” o que não exclui possíveis tentativas de outros órgãos sobre a 
preservação e usos do patrimônio, como, por exemplo, as tentativas inconclusas do IPHAN, desde a década de 
1980, em estudar a fundo as arquiteturas ferroviárias (GALVÃO JÚNIOR, 2007). 
56 As técnicas são um conjunto de meios instrumentais e sociais com os quais o homem realiza a sua vida, 
produz e, ao mesmo tempo, cria espaço (SANTOS, 2012, p. 29). 
57 Na época que a RFFSA operava a ferrovia, existiam sempre funcionários que cuidavam dos bens, 

principalmente por estarem em seu dia-a-dia. Com a privatização, não se manteve os funcionários em todos os 

bens, sendo a comunicação da concessionária hoje feita através de celular. (Engenheiro do DNIT, 2013). 
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operacionais e, consequentemente, sem usos. “As características do espaço 

geográfico, em um dado momento da sua evolução, estão em relação com um 

determinado estado das técnicas” (SANTOS, 2012, p.171). 

Para que não haja possíveis confusões entre os conceitos de espaço e 

território, compartilha-se a visão de Raffestin (2011) que: 

 

É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, é resultado de uma ação conduzida 
por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. 
Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, 
pela representação), o ator “territorializa” o espaço. (RAFFESTIN, 2011, p. 
128). 

 

Neste sentido, “o território é um espaço onde se projetou um trabalho e, por 

consequência, revela relações marcadas pelo poder” (RAFFESTIN, 2011, p. 128). A 

territorialidade reflete a multidimensionalidade do “vivido” territorial pelas sociedades 

em geral, se manifesta em todas as escalas espaciais e sociais, assim, é a face 

“agida” do poder (RAFFESTIN, 2011). Neste sentido, a ferrovia Paranaguá-Curitiba, 

em sua totalidade, configura-se como um encaixe de diferentes territórios, tendo o 

Poder Privado e o Estado como seus principais agentes. 

A princípio quando se refere ao setor privado e ao Estado na organização do 

território, o fenômeno mostra-se claro em seu entendimento. No entanto, por se 

tratar, primeiramente, de uma ferrovia que atravessa diferentes áreas territoriais e o 

tema (patrimônio ferroviário) abranger diferentes ações políticas pelos seus agentes 

envolvidos, foi necessário considerar as diferentes escalas, tanto no âmbito da 

iniciativa privada como do poder público. Para Castro (2010) a escala confere 

visibilidade ao fenômeno, sendo uma estratégia de apreensão da realidade. 

 

Ultrapassar os limites de modelos explicativos estruturais abrangentes 
impõe à geografia retomar o que tem sido pouco pensado na disciplina: o 
Estado, ator institucional, e os atores sociais. Ambos definem escalas dos 
fenômenos políticos que recortam o espaço de forma diferenciada e 
impõem uma realidade complexa que não pode ser compreendida a partir 
de uma escala apenas (CASTRO, 2010, p. 79). 

 

 Neste sentido, entende-se que a escolha, a preservação e os usos do 

patrimônio ferroviário estão condicionados a influência de agentes de todas as 

escalas de poder (FIGURA 03). 
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FIGURA 03 – AS ESCALAS DE PODER ENVOLVIDAS NA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
FERROVIÁRIO 

 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. (2014) 
Organização: CASTRO, W. R. (2014) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A chegada das ferrovias no Brasil transformou o modo de vida das pessoas, 

pois as noções de tempo e espaço encurtaram. Para a economia, representou um 

avanço, uma vez que as primeiras estradas de ferro ligavam uma região interiorana 

a um porto exportador. Na política, as ferrovias sempre estiveram presentes, ora 

sendo prioridade, ora sendo ignoradas.  

A percepção que se tem hoje sobre ela pode não ser a mesma dos séculos 

passados. Contudo, a história da ferrovia se materializa em seus patrimônios 

culturais, bem como está presente na memória de muitos brasileiros. Neste sentido, 

o debate sobre a preservação dos bens ferroviários, nas diferentes áreas do 

conhecimento, é urgente e necessário. Visto que, o atual cenário desses patrimônios 

no país é fragmentado, como: complexos ferroviários tombados e trechos em 

abandono.  

Este cenário é resultado de ações políticas e econômicas no âmbito do 

Poder Público e Privado nos últimos 25 anos. Onde ocorreram e ainda ocorrem, as 

sobreposições e ausências de poder entre várias instituições, que agem com 

diferentes interesses, direta ou indiretamente, nos patrimônios ferroviários. As 

consequências desse “jogo político” podem ser determinantes para o 

desaparecimento dos bens, já que no Brasil, quando se fala em preservação do 

patrimônio, o processo esbarra, sobretudo, em dois elementos imbricados: a gestão 

burocrática e os recursos financeiros destinados à cultura. 

Os governos municipais são essenciais no processo de preservação, pois 

estão mais próximos dos bens. Mas, muitas vezes, possuem recursos financeiros 

reduzidos e acabam optando por uma política cultural que não contempla o 

patrimônio.  E ainda, a busca de verbas específicas junto ao Governo Federal, não é 

garantia de resolução imediata do problema, pois o processo é burocrático.  

Embora isso se torne um empecilho para os municípios, existem outras 

maneiras preventivas e paralelas de cuidar do patrimônio, como, por exemplo, 

colocar vigilância, sensibilizar a comunidade sobre a sua importância, solicitar 

suporte do órgão Estadual e Federal do patrimônio, etc. O interesse em preservar os 

patrimônios ferroviários deve partir do poder local, porém como se trata de bens em 

uma ferrovia, não é sempre que os patrimônios estarão na área urbana, sobretudo, 

no centro da cidade (como algumas das estações abordadas nessa pesquisa).  
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O papel dos órgãos estaduais e federais do patrimônio cultural também é 

determinante para a continuidade dos bens ferroviários. Suas ações, além de 

suporte técnico aos municípios, devem ser fiscalizatórias, em um processo contínuo 

e sem distinção quanto à proteção legal do bem. A atribuição de fiscalização 

também deve ser válida para outras instituições, como: as empresas que detêm a 

concessão e que utilizam boa parte dos bens.   

Se não houver essa ação fiscalizatória pela União, muitos dos seus bens 

ferroviários correm o perigo de desaparecer. Se as autarquias federais (Agência 

Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e Departamento Nacional de Infra-

estrutura de Transportes - DNIT) não têm como prioridade salvaguardar o patrimônio 

ferroviário e o IPHAN tem carência de recursos humanos e financeiros, que 

impossibilita o ato fiscalizatório. É mais que necessário e imediato um órgão 

específico para essa atribuição.  

Vale salientar que, o IPHAN tem procurado debater sobre o patrimônio 

ferroviário. Uma de suas iniciativas foi o Seminário de Patrimônio Ferroviário, 

ocorrido nos dias 11, 12 e 13 de novembro de 2013, em Curitiba (PR). Evento que 

reuniu representantes de vários órgãos públicos, professores, estudantes, antigos 

ferroviários e empresários. 

As discussões foram importantes, principalmente no que tange aos usos dos 

patrimônios, assunto comentado várias vezes durante o evento. Para essa pesquisa 

o seminário foi um “divisor de águas”, pois foi possível identificar todos os agentes 

envolvidos com o patrimônio ferroviário, bem como coletar contatos e informações 

fundamentais para o desenvolvimento do trabalho.  

Por outro lado, a maior dificuldade da pesquisa foi coletar informações a 

respeito das ações da América Latina Logística - ALL, pois a empresa se negou em 

dar esclarecimentos sobre os bens ferroviários, alegando que não responde 

pesquisas acadêmicas.  Essa política administrativa da empresa também é imposta 

aos órgãos públicos, os quais possuem dificuldades para receber esclarecimentos 

ou regular as suas ações no país. Situações que refletem a política neoliberal 

brasileira, isto é, fogem do controle do Estado. 

Enquanto persistirem os conflitos entre agentes envolvidos na preservação 

dos bens e, por consequência, suas ações forem desordenadas, os patrimônios 

ferroviários serão, grandemente, prejudicados. Através de um enfoque geográfico foi 

possível compreender que as relações entre os agentes se dão por meio de uma 
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estrutura territorial, na qual diferentes agentes interferem na escolha, preservação e 

usos do patrimônio ferroviário. Portanto, as estações ferroviárias analisadas nesta 

pesquisa, assim como outros exemplos de patrimônios ferroviários, na maioria das 

vezes, possuem mais de um órgão envolvido. 

Uma questão imprescindível quando se discute o patrimônio cultural, 

sobretudo, o ferroviário, são suas funcionalidades atuais. Durante o auge da ferrovia, 

as estações eram fundamentais, além de receber as cargas e os passageiros, eram 

pontos principais de encontro da população. Hoje, algumas delas não possuem mais 

a função de atender a ferrovia, principalmente, aquelas localizadas no centro urbano 

das cidades.  

 Os usos das estações são determinados pelo órgão proprietário, porém, 

não é sempre que a estação possui uma funcionalidade que contribui para o seu 

simbolismo, como o museu ferroviário de Curitiba (PR). É frequente encontrar 

estações sendo utilizadas por diversos usuários, como a estação de Antonina e 

Alexandra.  

Por um lado, o fato das estações possuírem uma função e não estarem 

abandonadas exige uma manutenção do bem, uma vez que um patrimônio sem uso 

se deteriora rapidamente. Por outro, as políticas culturais precisam ser mais 

centradas nos patrimônios, não apenas como elaboração de projetos de 

restauração, mas que valorize e contemple o uso cultural e turístico da estação. 

De acordo com Chagas, para que a preservação do patrimônio seja efetiva é 

necessário: 

 

[...] que a ação preservacionista seja deslanchada, não basta a imaginação 
de “algum mal”, de algum “dano” “ou perigo” futuro. É preciso, e este não é 
um ponto sem importância, que o sujeito da ação identifique no objeto a ser 
preservado algum valor. (CHAGAS, 2011, p. 117-118). 

 

É neste sentido que o valor atribuído às estações, pelos órgãos públicos, 

podem ser culturais e turísticos. O município pode implantar políticas culturais para 

promover a importância dos seus patrimônios ferroviários. Essas ações valorizam os 

bens e gradativamente são incorporados no imaginário popular. Desta maneira, não 

basta apenas preservar o patrimônio dentro do aspecto legal, é preciso dar uma 

direção a ele, uma funcionalidade que o valorize. 
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Essa valorização está ligada às questões da identidade e memória da 

população, assim como declara Barreto: 

 

Além da questão identitária, a recuperação da memória leva ao 
conhecimento do patrimônio e este, à sua valorização por parte dos próprios 
habitantes do local. Um monumento ou prédio dificilmente será alvo de um 
ato de vandalismo, por exemplo, por parte de alguém que conhece seu 
significado, que conhece o que ele representa para sua própria história 
como cidadão, simplesmente porque se indentificará com aquele 
monumento ou prédio. (BARRETO, 2000, p. 47). 

 

Um grande aliado dos patrimônios culturais é o Turismo. O país vivencia um 

momento oportuno na sua economia, no qual houve um aumento no poder de 

compra dos brasileiros. Neste sentido, essa atividade pode ser uma boa alternativa 

para preservação dos bens ferroviários, desde que possua esta prioridade em suas 

ações (fato que não ocorre na Estação de Morretes).  

Já as estações ferroviárias que não estão em centros urbanos, dependem 

de esforços maiores. Tanto aquelas que são usadas para atender a ferrovia, mas 

não estão sendo conservadas pelas empresas concessionárias, como aquelas 

abandonadas. Neste caso, a política cultural deve ser discutida nos âmbitos 

estaduais e federais. 

A estrada de ferro Paranaguá-Curitiba é um patrimônio ferroviário brasileiro 

e, pela sua notoriedade, poderia integrar a lista de patrimônios mundiais da 

humanidade. Esse reconhecimento pode ser o primeiro passo para reverter a atual 

situação dos seus patrimônios, desde que possua ações conjuntas coerentes a sua 

importância, pois o patrimônio ferroviário é um bem comum58.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
58  Para o leitor visualizar mais fotografias da pesquisa de campo ver APÊNDICE E 
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APÊNDICE A – Ficha de inventário utilizado nas estações ferroviárias da Linha 

Paranaguá-Curitiba 
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APÊNDICE B – Tabela com os principais resultados sobre as estações 

ferroviárias da Linha Paranaguá-Curitiba 
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TABELA 01 – SÍNTESE DO INVENTÁRIO DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS DA ESTRADA FERRO PARANAGUÁ-CURITIBA 

 

Nome Município Linha/Ramal Inauguração Uso 
Linha  - 

Ramal em 
Operação? 

Conjunto 
Ferroviário 

Proprietário 
Posse / 

Concessão 
Proteção 
Legal? 

Qual? Conservação 

Estação de 

Paranaguá 
Paranaguá 

Paranaguá-

Curitiba 
1883 

Sem 

uso 
Desativada sim Prefeitura Prefeitura Sim Estadual Péssimo 

Estação de 

Alexandra 
Paranaguá 

Paranaguá-

Curitiba 
1883 

Com 

uso 
Ativa Não Prefeitura Prefeitura Sim Estadual Bom 

Estação de 

Morretes 
Morretes 

Paranaguá-

Curitiba 
1883 

Com 

uso 
Ativa Sim União 

ALL / Serra 

Verde / 

Prefeitura 

Não - Regular 

Estação de 

Antonina 
Antonina 

Ramal 

Antonina 
1892 

Com 

uso 
Desativada Sim Prefeitura Prefeitura Sim Estadual Regular 

Estação 

Porto de 

Cima 

Morretes 
Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Ativa Sim União ALL Não - Péssimo 

Estação 

Engenheiro 

Lange 

Morretes 
Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Sem 

uso 
Ativa Sim União 

Serra Verde 

Express 
Não - Bom 

Estação 

Marumbi 
Morretes 

Paranaguá-

Curitiba 
1913 

Com 

uso 
Ativa Sim União ALL Não - Regular 

Estação Véu 

de Noiva 
Morretes 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Sem 

uso 
Ativa Sim União União Não - Péssimo 

Estação de 

Banhado 
Piraquara 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Ativa Sim União ALL Não - Bom 

Estação de 

Roça Nova 
Piraquara 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Ativa Sim Particular Particular Não - Excelente 
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Estação de 

Piraquara 
Piraquara 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Ativa Sim Particular Particular Não - Regular 

Estação de 

Pinhais 
Pinhais 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Ativa Sim União ALL Não - Regular 

Estação de 

Curitiba 

Nova 

Curitiba 
Paranaguá-

Curitiba 
1972 

Com 

uso 
Ativa Sim União 

Serra Verde 

Express/ 

IPHAN 

Sim Federal Bom 

Estação de 

Curitiba 
Curitiba 

Paranaguá-

Curitiba 
1885 

Com 

uso 
Erradicada Não Particular Particular Sim Estadual Excelente 

 
Fonte: Pesquisa de Campo (2013) 
Organização: CASTRO, W. R. (2014)
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APÊNDICE C – TÓPICOS GUIA UTILIZADO NAS ENTREVISTAS 
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INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

Nome do entrevistado: 

Cargo do entrevistado: 

Lugar da entrevista:  

Data da entrevista: 

Duração da entrevista: 

 

 

ENTREVISTAS 01, 02, 03, 04 e 05 

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 

 

1. A estação ferroviária é considerada um patrimônio cultural da cidade? 
 

2. Como está a estação ferroviária? Por que está nessas condições? 
 

3. Quais são as políticas públicas relacionadas a estação?  

 

4. Existe alguma manifestação popular em prol da estação?  
 

5. Existe alguma iniciativa por parte dos empresários sobre o estado da 
estação? Como é a relação com os empresários envolvidos na conservação 
e/ou uso da estação.  

 

6. Como é a participação do Governo Estadual, Federal e IPHAN? 

 

7. Como é a relação desse poder com as empresas que privatizaram as 
ferrovias? 

 

 

ENTREVISTA 06 

REPRESENTANTE DA INVENTARIANÇA DA EXTINTA RFFSA 

 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Existe hoje alguma relação da RFFSA com alguma das estações ferroviárias 
ou outras edificações da estrada de Ferro Paranaguá-Curitiba? Como elas 
estão? Por que estão nessas condições? 
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3. Como foi o processo de inventário dos bens da ferrovia Paranaguá-Curitiba? 
Ainda está em andamento ou já foi concluído? 

 

4. Qual a posição do Governo Federal em relação a incentivos, verbas, metas 
para o Patrimônio Ferroviário.  

 

5. Como é a participação do IPHAN, DNIT, Governo Estadual e das Prefeituras 
na conservação e usos desse patrimônio? Existem ações conjuntas? 

 

6. Como é a relação da RFFSA com as empresas que privatizaram as ferrovias? 
Existem ações conjuntas? 

 

 

ENTREVISTA 07 

REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA 
DE TRANSPORTES (DNIT) 

 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Qual a relação do DNIT com os patrimônios ferroviários da Estrada de Ferro 
Paranaguá-Curitiba? 
 

3. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

4. Quais são as políticas públicas atuais em favor das estações ferroviárias?  

 

5. Qual a posição do Governo Federal em relação a incentivos, verbas, metas 
para o Patrimônio Ferroviário.  

 

6. Como é a participação do Governo Estadual e das Prefeituras na 
conservação e usos desse patrimônio? Existem ações conjuntas? 

 

7. Como é a relação do DNIT com as empresas que privatizaram as ferrovias? 
Existem  ações conjuntas? 
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ENTREVISTA 08 

REPRESENTANTE DA EMPRESA SERRA VERDE EXPRESS 

 

1. Na visão da empresa, as estações ferroviárias podem ser consideradas 
patrimônio cultural.  
 

2. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

3. Quais são as políticas da empresa em relação a conservação e usos das 
estações ferroviárias? Qual a contribuição do Turismo? 

 

4. Como é a relação da Serra Verde com a empresa privada que detém a 
concessão da linha? 

 

5. Como é a relação da Serra Verde com os órgãos estaduais e federais 
responsáveis pela preservação do patrimônio ferroviário? 

 

6. Como é a relação da Serra Verde com as prefeituras em relação a 
conservação e os usos das estações ferroviárias? 
 

 

ENTREVISTA 09 

REPRESENTANTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONA (IPHAN) - PARANÁ 

 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

3. Quais são as políticas públicas atuais em favor das estações ferroviárias?  

 

4. Existe alguma iniciativa por parte dos empresários sobre o estado da 
estação? Como é a relação com os empresários envolvidos na conservação 
e/ou uso da estação.  

 

5. Qual a posição do Governo Federal em relação a incentivos, verbas, metas 
para o Patrimônio Ferroviário.  
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6. Como é a participação do Governo Estadual e das Prefeituras na 
conservação e usos desse patrimônio? Existem ações conjuntas? 

 

7. Como é a relação do IPHAN com as empresas que privatizaram as ferrovias? 
Existem ações conjuntas? 

 

 

ENTREVISTA 10 

REPRESENTANTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 
 
 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Qual a relação da ANTT com os patrimônios ferroviários da Estrada de Ferro 
Paranaguá-Curitiba? 
 

3. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

4. Como é a relação da ANTT com as empresas que privatizaram as ferrovias 
na Ferrovia Paranaguá-Curitiba? Existem ações conjuntas? 

 
 
 
 

ENTREVISTA 11 

REPRESENTANTE DA COORDENAÇÃO DO PATRIMÔNI CULTURAL (CPC) DO 
PARANÁ 

 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

3. Quais são as políticas públicas atuais em favor das estações ferroviárias?  

 

4. Existe alguma iniciativa por parte dos empresários sobre o estado da 
estação? Como é a relação com os empresários envolvidos na conservação 
e/ou uso da estação.  

 

5. Qual a posição do Governo Estadual em relação a incentivos, verbas, metas 
para o Patrimônio Ferroviário.  
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6. Como é a participação do IPHAN e das Prefeituras na conservação e usos 
desse patrimônio? Existem ações conjuntas? 

 

7. Como é a relação da CPC-PR com as empresas que privatizaram as 
ferrovias? Existem  ações conjuntas? 

 

 

ENTREVISTA 12 

PAULO DE TARSO BARRETO DE FARIA  
 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Qual o estado das estações presentes na ferrovia Paranaguá-Curitiba? Por 
que estão nessas condições? 

 

3. Quais foram as políticas públicas implantadas durante a sua gestão em favor 
das estações ferroviárias?  

 

4. Houve alguma iniciativa por parte dos empresários sobre o estado da 
estação? Como foi a relação com os empresários envolvidos na conservação 
e/ou uso da estação.  

 

5. Como foi o posicionamento do Governo Federal em relação a incentivos, 
verbas, metas para o Patrimônio Ferroviário? 

 

6. Como foi a participação do Governo Estadual e Prefeituras na conservação e 
usos desse patrimônio? Houve ações conjuntas? 

 

7. Como foi a relação do IPHAN com as empresas que privatizaram as 
ferrovias? Houve ações conjuntas? 

 
 
 

ENTREVISTA 13 

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO (SPU) DO 
PARANÁ 

 

1. As estações ferroviárias podem ser consideradas patrimônio cultural? 
 

2. Existe hoje alguma relação da SPU com alguma das estações ferroviárias ou 
outras edificações da estrada de Ferro Paranaguá-Curitiba? Como elas 
estão? Por que estão nessas condições? 
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3. Como foi o processo de recebimento e destinação dos bens da ferrovia 
Paranaguá-Curitiba? Ainda está em andamento ou já foi concluído? 

 

4. Como é a participação do IPHAN, DNIT, Governo Estadual e das Prefeituras 
na conservação e usos desse patrimônio? Existem ações conjuntas? 

 

5. Como é a relação da SPU com as empresas que privatizaram as ferrovias? 
Existem ações conjuntas? 

 

 

ENTREVISTA 14 

PAULO SIDNEI CARREIRO FERRAZ 
 

1. Sobre o processo de privatização da ferrovia, como ocorreu esse processo na 
Malha Sul, especificamente na ferrovia Paranaguá-Curitiba? 
  

2. Como foi feita a classificação da RFFSA dos bens considerados operacionais 
e não operacionais? 

 

3. De acordo com o contrato de arrendamento dos bens da antiga RFFSA, a 
ALL poderia devolver os bens que ela considerasse não operacionais. Como 
ocorreu essa transferência? 

 

4. Em relação às estações vendidas para o poder privado, como ocorreu esse 
processo? Por que elas não foram repassadas ao poder público municipal? 

 

5. Qual a sua opinião sobre a privatização da ferrovia no Brasil? Em que sentido 
ela influencia a preservação e uso do patrimônio ferroviário hoje? 
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APÊNDICE D – Síntese das entrevistas  
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ENTREVISTA 01 

 

Nome: Cesar Alexandre Broska 

Cargo: Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

Lugar: Teatro Municipal – Antonina/PR 

Data: 07/11/2013 

Duração: 23 min. 

 

O entrevistado salientou que a estação ferroviária é um patrimônio turístico e 

cultural. Comentou sobre os usos da estação e que hoje é utilizada mais 

culturalmente. A respeito do estado de conservação, a sua estrutura está um pouco 

abalada devido ao vendaval ocorrido meses atrás, mas está bem conservada sendo 

pequena a a reforma a ser feita. 

Existe um projeto para restauração da estação que será contemplado pelo 

Programa de Aceleração do Crescimento das Cidades Históricas. Assim, que 

restaurada receberá novas funções. Não há cobranças da população quanto a 

estação, apenas o desejo da volta do trem. Além disso, existe uma boa relação com 

os empresários da cidade. 

A respeito da relação com o IPHAN, ele fornece o suporte para o município 

como viabilizar as possibilidades de reforma dos bens, vistorias, aprovação de 

projetos, etc. Quanto a ALL e a Serra Verde Express, hoje, possui uma boa relação. 

  

 

ENTREVISTA 02 

 

Nome: José Leonardo Mendes 

Cargo: Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

Lugar: Casa Rocha Pombo – Morretes/PR 

Data: 07/11/2013 

Duração: 27 min. 

 

O entrevistado afirmou que não considera a estação um patrimônio cultural 

da cidade. Na Estação de Morretes, a Secretaria de Turismo tem apenas uma sala 
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que é da Associação Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF). A qual foi 

passada para o Conselho Municipal de Turismo de Morretes sem formalização.   

A Estação de Morretes foi reformada há muito tempo, pelo menos uns 

quinze a vinte anos e a última pintura realizada foi há mais de oito anos. Pois não é 

interessante financeiramente para a América Latina Logística (ALL), que alega nos 

processos que a estação ferroviária e outros bens pertenciam a RFFSA, e não estão 

no contrato de concessão. O que interessa para eles é a salinha, a linha de trem e 

as transições. 

Algumas gestões já solicitaram diversas vezes a reforma do prédio, inclusive 

a atual. A atual gestão está elaborando uma solicitação de reforma do prédio público 

aqui de Morretes, principalmente a pintura. Porque a ALL alega que se alguém 

quiser fazer uma reforma pode fazer e entregar pronto para ela. 

Em relação as manifestações populares existe muitas reclamações, mas 

formalizadas existem poucas. Os empresários também comentam sobre o estado de 

conservação da estação, até se propõem em ajudar, fazer uma reforma. Porém, 

quando esse assunto é discutido a fundo, eles acabam desistindo, pois a ALL é uma 

empresa grande, comparada com as empresa deles e possui mais condições para 

fazer a reforma. 

Como a estação não é da Prefeitura, a instituição não tem interesse em 

tombar, pois a ALL está lá e com o tombamento ela permanecerá. O governo não 

faz nenhum investimento na estação. Todo o investimento é por conta da ALL e 

ABPF. 

Quase não existe relacionamento com a ALL, pois ela é uma empresa 

fechada. Já a Serra Verde faz parceria com o município, faz propaganda para 

divulgá-lo. Além disso, levam muitos turistas, porém vários deles acabam indo para 

Antonina ou apenas almoçam e voltam de trem.  

 

ENTREVISTA 03 

 

Nome: Dayanny Pires de Oliveira Feitoza 

Cargo: Diretora de Ação Turística 

Lugar: Fundação Municipal de Turismo – Paranaguá/PR 

Data: 08/11/2013 

Duração: 29 min. 
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A entrevistada enfatiza que a estação é um patrimônio cultural e que a 

população através de suas manifestações de revolta com os estado de conservação 

demonstram considerá-la também.  

Atualmente, a estação está fechada. Porém, todo o acervo e equipamentos 

originais da estação estão guardados na Fundação de Cultura. A estação foi 

passada para o Município em 2011, antes o IPHAN era responsável. 

O projeto de reforma da estação ferroviária foi inserido no SICONV (Sistema 

de Convênios do Ministério de Turismo) em abril de 2013 e os arquitetos tem até o 

dia 30 de novembro para fazer os ajustes necessários. Este projeto teve inicio em 

2011. 

A população se manifesta através do facebook e muitos que se revoltam 

com as condições do bem picham na estação a sua revolta. 

Em relação as iniciativas por parte dos empresários, o que existe são 

apenas especulações em reformar e fazer o que foi feito com a Estação Curitiba, um 

museu ferroviário. E outra situação seria a intenção do Pólo Shopping reformar e 

fazer um túnel do Pólo Shopping até a estação e na estação abrir bares e 

restaurantes. Mas nada disso é concreto. 

A relação do poder público com a empresa que privatiza a ferrovia é bem 

conturbada. A prefeitura e o ex-presidente da Fundação de Turismo (FUNTUR) 

entraram com um processo no ministério público pedindo que o trem (litorina) viesse 

até Paranaguá. Ganharam o processo e aos domingos ele vinha, mas isso 

aconteceu apenas durante 3 meses. Porque depois foi descumprido o acordo. E, 

agora, o atual prefeito não entrou com processo devido a condição de conservação 

em que está a Estação. Mas assim que for realizado a reforma, a prefeitura fará 

novamente a solicitação do trem. 

 

ENTREVISTA 04 

 

Nome: Simone Brescansin 

Cargo: Diretora de Turismo 

Lugar: Centro de Informações Turísticas – Piraquara/PR 

Data: 18/12/2013 

Observação: A entrevistada não aceitou gravar a conversa. 
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ENTREVISTA 05 

 

Nome: Laercio Sobral 

Cargo: Diretor de Cultura 

Lugar: Departamento de Cultura – Pinhais/PR 

Data: 18/12/2013 

Duração: 29 min. 

 

O entrevistado afirma que a Estação de Pinhais não é um patrimônio 

cultural. Existe um projeto de tombamento da estação ferroviária, que é um 

complexo de três casas, onde duas delas são habitadas por famílias. Todo o 

processo já está concluído. Estão aguardando apenas a autorização do executivo do 

município para dar continuidade. O processo foi muito difícil de ser 

construído/elaborado devido as dificuldades em conseguir informações e contato 

com a América Latina Logística (ALL). 

A estação está depredada e as famílias que ali estão já fizeram algumas 

modificações no espaço. Essas famílias moram há anos nessas casas e não têm 

nenhuma ligação com a ALL e não possuem interesse em deixar essas casas. 

Mesmo com a proposta de doação de casas em outro lugar.  

O objetivo da prefeitura após o tombamento é a retirada das famílias e 

colocar servidores do departamento de cultura para trabalhar nas casas, fazendo do 

mesmo um ponto de visitação e de informações turísticas do município.  A outra 

casa seria o museu municipal não tirando de forma alguma as características do 

espaço, pelo contrário, utilizando algumas ferramentas, algumas coisas que a 

própria ALL usou na época na construção da ferrovia ou do trilho. E a terceira casa 

seria as oficinas de artesanato e exposições.  

Não existe manifestações da comunidade em relação as condições de 

conservação da estação. Existe apenas do Conselho Municipal da Cultura, desde 

1998, que se manifesta através de pedido de tombamento. 

A relação com o IPHAN é boa, são atenciosos e atendem bem, já receberam 

na sede duas ou três vezes e já estiveram no município umas três vezes. Na gestão 

passada do Governo Estadual, a recepção ocorreu muito bem por parte da 

Secretaria de Estado da Cultura que é o Departamento de Patrimônio. Eles 
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orientaram sobre como era o procedimento do tombamento, dando algumas aulas. 

O único problema encontrado é entrar em contato com a ALL.  

 

ENTREVISTA 06 

 

Nome: Mauro Mello Piazzetta 

Cargo: Chefe da Unidade de Inventariança da extinta RFFSA em Curitiba 

Lugar: Unidade regional da inventariança da extinta RFFSA – Curitiba/PR 

Data: 09/12/2013. 

Duração: 1h. 

 

O entrevistado afirma que considera a Estação Ferroviária um patrimônio 

cultural. 

A rede foi extinta a partir de 2007 com a promulgação da Lei 11.483 que 

extinguiu a rede, o patrimônio foi dividido, foi pulverizado. Estações operacionais 

foram para o DNIT, estações não operacionais foram para o patrimônio da união. 

Uma coisa que muitos não compreendem é que dizem que alguns bens imóveis 

foram para o IPHAN, na verdade eles vão via o patrimônio da União, porque a lei diz 

que os operacionais são do DNIT e os não operacionais são da União. Quer dizer 

que quando existe um interesse histórico é declarado pelo IPHAN e precisa ser 

acordado pelo patrimônio da União que faz esse repasse, como aconteceu na 

Estação Curitiba (nova) que envolve o imóvel não operacional. Ele foi entregue para 

a União e esse em uma negociação com o IPHAN fez a entrega.  

A privatização do setor ferroviário foi muito rápida, ocorreram erros, se 

analisar e ver o que é a ferrovia hoje no Brasil e o que de fato ela foi esse processo 

é colocado em dúvida sobre o seu sucesso. Porque na verdade existem longos 

trechos abandonados. É obrigação da América Latina Logística (ALL) fazer a 

manutenção dos trilhos, mas o modo como ela opera é de manutenção corretiva e 

não preventiva. 

 

ENTREVISTA 07 

 

Nome: Geraldo José Sigwalt Ramires 

Cargo: Analista de Infra-estrutura de Transportes 



171 
 

Lugar: DNIT - Superintendência regional do Paraná – Curitiba/PR 

Data: 09/12/2013 

Duração: 45 min. 

 

O DNIT a princípio não se envolve com as estações ferroviárias, porque as 

estações ferroviárias são imóveis operacionais quando a ALL está usando. Então 

isso vai ser repassado para o DNIT, mas ainda não foi feita uma inventariança, por 

isso esses bens não estão no sistema do DNIT. 

A ALL assinou um contrato de que tudo aquilo que ela está usando ela é 

responsável, ela vai ter que devolver igual, então se ela tá usando a ferrovia ela vai 

ter que devolver a ferrovia em condições funcionais, assim como as estações. 

Aquelas estações que foram entregues pela ALL que estavam abandonadas não 

caracterizou um bem imóvel operacional para o DNIT, então o órgão não tem 

responsabilidade sobre essas estações. O DNIT não tem nenhuma relação com os 

patrimônios ferroviários da estrada de Ferro Paranaguá-Curitiba. 

O transporte no Brasil já passou do limite há muito tempo. O Brasil, desde a 

sua formação, nunca foi um país preocupado em nível de estrutura, é um país 

cartorial, um país onde o que interessa é o selo, carimbo, assinatura, lei e decreto, é 

isso que leva o país, a parte de infra-estrutura foi deixada de lado. 

A ALL pegou a ferrovia e quer investir o mínimo possível, ela quer dar 

passagem, ela não está interessada em fazer uma restauração na ferrovia, construir 

linhas novas pra isso existe a VALEC que tem essa missão de construir linhas 

novas, só que a ferrovia é um algo caríssimo, demorado e que causa um impacto 

ambiental monstruoso. Nesse país é muito difícil vencer as condicionantes 

ambientais não só a parte de ferrovia como também a parte de rodovia. 

 

ENTREVISTA 08 

 

Nome: Adonai Aires de Arruda Filho 

Cargo: Diretor Comercial 

Lugar: Sede da Serra Verde Express – Curitiba/PR 

Data: 09/12/2013 

Duração: 45 min. 

 



172 
 

O entrevistado considera a Estação Ferroviária um patrimônio Cultural, mas 

ao mesmo tempo ressalta não saber se a situação é sustentável. Hoje, da forma 

como foi feita a concessão se tem um grande problema: não é possível acessar 

essas estações, pois o trem não tem permissão de parar, não tendo outra forma de 

se chegar até elas. Várias delas possuem a mesma característica. O ideal seria 

tentar uma forma de manter aquelas que têm acesso, porque tem a sustentabilidade 

de viabilizar e mantê-la.  

As estações que estão sob os cuidados da Serra Verde estão preservadas. 

As que estão sob os cuidados da ALL são chamadas operacionais, ou seja, são 

usadas e estão em boas condições. As problemáticas são as que ficaram com o 

Governo. É difícil saber com quais órgãos estão, existem algumas com o IPHAN e 

outras com o SPU. 

As duas concessionárias do trecho possuem contrato com o Governo 

Federal. A ALL tem a concessão de carga e a Serra Verde tem a concessão de 

passageiros, então uma não pode invadir o espaço da outra. No contrato da Serra 

Verde, a ALL é a responsável pela manutenção da via, pela locomotiva e pelo 

maquinista. No passeio com a Litorina, o combustível e o maquinista são de 

responsabilidade da Serra Verde. 

A relação da Serra Verde com o governo é muito boa, porém quando muda 

o governo as relações também mudam, às vezes melhoram e outras pioram. 

 

 

ENTREVISTA 09 

 

Nome: Moisés J. Stival Soares 

Cargo: Arquiteto 

Lugar: Superintendência Regional do IPHAN – Curitiba/PR 

Data: 10/12/2013 

Duração: 55 min. 

 

O entrevistado afirma que as estações ferroviárias podem ser consideradas 

patrimônio cultural e o IPHAN tem a prerrogativa de declarar o valor cultural desses 

bens. 
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No entanto, os bens que o IPHAN não declara de forma cultural, que talvez 

não sejam tão importantes a serem preservados vão para o DNIT. E este avalia se 

quer ficar com o bem ou serão leiloados. 

O IPHAN (PR) sempre trabalhou em conjunto com a Secretaria de Estado e 

da Cultura. No caso dos tombamentos e agora, no caso das estações ferroviárias. A 

relação com a ALL não é muito boa.  

Existe um processo aberto, desde a década de 1980, de tombamento dessa 

estrada de ferro. Isso é um instrumento jurídico que dá força até para as 

penalidades. Na década de 1980, também foi sugerido pela RFFSA que esse 

processo fosse arquivado, que o IPHAN não continuasse porque poderia inviabilizar 

a operação da ferrovia, isso antes de privatizar. Hoje voltou esse processo pra gente 

verificar a viabilidade de continuar com ele. 

 

ENTREVISTA 10 

 

Nome: Sérgio Augusto Fernandes 

Cargo: Especialista em regulação de serviços de transportes terrestres 

Lugar: Escritório da ANTT – Curitiba/PR 

Data: 10/12/2013 

Duração: 55 min. 

 

O entrevistado afirma que algumas estações ferroviárias podem ser 

consideradas patrimônio cultural, mas deixa essa definição para o IPHAN, pois as 

estações são vistas como todas as demais.  

A atribuição da ANTT é fiscalizar os cumprimentos de contratos de 

concessão. A concessionária ALL só faz manutenção nos bens que usa, já as 

edificações sem usos, ela desvinculou, pois no contrato tem uma cláusula que 

declara que o dever da concessionária é desvincular os bens não utilizados na 

prestação de serviço, ela utilizou isso em 2002. Em 2004, ela fez uma lista dos 

imóveis que não interessava e mandou pra RFFSA. 

A respeito da Estação de Paranaguá, o entrevistado afirma que não há 

demanda de passageiros de Morretes até Paranaguá, pois não possui uma vista 

como a da Serra do Mar. A ANTT cobra as concessionárias a manutenção dos 

imóveis que elas utilizam, porém o enfoque é nos trilhos porque envolve segurança. 
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Além disso, a Agência tem cobrado, através de ofícios, e aplicado multas na ALL. A 

ANTT espera receber uma lista atualizada da relação dos bens desvinculados pela 

empresa. O ideal era que estivesse tudo organizado sobre a responsabilidade dos 

bens. 

 

ENTREVISTA 11 

 

Nome: Rosina Coeli Alice Parchen 

Cargo: Coordenadora do Patrimônio Cultural 

Lugar: Coordenação do Patrimônio Cultural – Curitiba/PR 

Data: 11/12/2013 

Duração: 1h 20 min. 

 

A entrevistada afirma que as estações ferroviárias podem ser consideradas 

um patrimônio Cultural porque elas fazem parte de uma estrutura viária do Brasil que 

foi um dos meios de desenvolvimento desse país. No estado do Paraná, a estrada 

de ferro Paranaguá-Curitiba é a responsável por todo o desenvolvimento econômico 

do estado, além do transporte de passageiros que foi fundamental enquanto a 

RFFSA existia. O transporte de passageiros era um transporte cotidiano, e você 

tinha mais essa opção de ir para o litoral, além de que apreciaria uma paisagem 

única. Isso é um grande patrimônio cultural dos paranaenses. 

Quando houve a privatização as estações que não foram consideradas 

operacionais para a ALL, foram fechadas e deixaram de ter uso. Todos sabem que o 

edifício sem uso se deteriora.  

O estado do Paraná, em 1986, iniciou o processo de tombamento da Serra 

do Mar e foi finalizado em 1987. Está identificado nesse tombamento os caminhos 

antigos, a Estrada da Graciosa e a estrada de ferro, além da paisagem e as obras 

de arte que são as pontes que compõem esses caminhos e essas estradas. No 

entanto, não se fala especificamente na preservação dos edifícios. Há uma proteção 

como área, mas não como um tombamento individualizado sobre o bem. O estado 

de deterioração desses edifícios que não são operacionais poderia acontecer de 

forma mais vagarosa se não houvesse a ação do homem e a destruição pelo 

vandalismo. 
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Em todas as áreas em que há proteção pelo Governo Federal e pelo 

Estadual, existem ações conjuntas. As parcerias com o município são fundamentais, 

porque quem faz a fiscalização imediata, quem tem que fazer a notificação sobre a 

irregularidade ou dar o alvará para uma construção é o município. Não são possíveis 

ações conjuntas com a ALL sem interferência do Ministério Público Federal. 

 

 

ENTREVISTA 12 

 

Nome: Paulo de Tarso Barreto de Faria 

Cargo: Especialista em políticas públicas e gestão governamental (ex-gestor 

governamental). 

Lugar: Superintendência Regional do IPHAN – Curitiba/PR 

Data: 11/12/2013 

Duração: 1h 23 min. 

 

O entrevistado afirma que, desde que o IPHAN considere que determinado 

bem é de valor histórico e cultural, então há um processo. O IPHAN faz esse 

reconhecimento, há uma comissão em Brasília que convalida isso e esse bem passa 

a ser considerado na lista do patrimônio ferroviário, patrimônio cultural ferroviário do 

País. 

Sobre declarar um bem ferroviário de valor cultural, a orientação dada pelo 

IPHAN – Brasília (DF) era que se não houvesse interessado não poderia declarar o 

bem. Para integrar a lista de bens ferroviários de valor cultural, o IPHAN solicitou a 

Estação de Curitiba (nova), a qual foi concedida. 

O IPHAN não pode aplicar a lei de crimes ambientais, o que dificulta a 

exigência do órgão para quem depreda o patrimônio. Desta maneira, IPHAN não 

possui penalidades intermediárias, o que dificulta o trabalho. Em relação aos bens 

operacionais de valor cultural o IPHAN deve compartilhar o seu uso. As verbas 

destinadas ao IPHAN são pequenas, depois de cortes de recursos, as verbas para o 

patrimônio ferroviário desapareceram.  
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ENTREVISTA 13 

 

Nome: Celso Cândido da Silva 

Cargo: Chefe de Divisão  

Lugar: Superintendência do Patrimônio da União do Paraná – Curitiba/PR 

Data: 02/04/2014 

Duração: 20 min. 

 

O entrevistado considera a estação ferroviária um patrimônio cultural, porém 

depende da avaliação do IPHAN, porque a partir do momento em que a RFFSA foi 

extinta, todos esses imóveis recebidos solicitam uma manifestação do IPHAN. 

A inventariança da RFFSA tem um banco de dados, assim, a situação dos 

bens que se encontra lá, também está na SPU. A única questão é a transferência, 

então, no momento que se recebe, é possível dar destinação para os imóveis.  

Existem consultas realizadas para o IPHAN que não possuem respostas, 

assim, causa uma dependência, pois enquanto não houver um retorno do IPHAN 

não é possível dar destinação para os imóveis.  A quantidade de patrimônios da 

RFFSA é muito grande, então para cada município tem uma série de trabalhos para 

fazer, por isso é um processo demorado. 

 

 

ENTREVISTA 14 

 

Nome: Paulo Sidnei Carreiro Ferraz 

Cargo: Chefe do escritório regional do Paraná e Santa Catarina da extinta RFFSA59 

Lugar: Instituto de Engenharia do Paraná – Curitiba/PR 

Data: 14/03/2014 

Duração: 1h 26min. 

 

O entrevistado afirmou que o plano escolhido pelo BNDES foi modificado 

durante o processo desestatização da RFFSA. Com isso, a decisão foi contratar 

uma empresa para levantar o patrimônio da Rede, porém esta não tinha capacidade 

                                                           
59 O entrevistado salientou que no período que trabalhou na RFFSA ocupou vários cargos na empresa. 
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técnica. A escolha resultou na venda de parte dos bens e a outra foi arrendada para 

as concessionárias.  

A classificação feita pela PLANSUL – empresa contratada para o trabalho 

técnico – deixou um mesmo bem dividido quanto a sua operacionalidade. Essa 

classificação dificultou a destinação dos imóveis. Assim que a ALL recebeu a 

concessão ela demitiu 40% do efetivo.  

Antes da privatização, o Banco Mundial fez investimentos nas ferrovias. Na 

Ferrovia Paranaguá-Curitiba foram ampliados os pátios, trocados os trilhos, 

reforçadas as pontes, foram instaladas novas oficinas, aquisição de novos 

equipamentos, treinamento de pessoal, informatização, fibra ótica, foi feita 

automatização de pátios, enfim, uma série de investimentos. 

Com a demissão dos funcionários e com o foco de só trabalhar com os 

fluxos mais rentáveis, a ALL começou a fechar as estações e fechar os trechos que 

não eram rentáveis, isso não estava previsto em nenhum momento na RFFSA. A 

ALL tinha a prerrogativa de desvincular os bens, porém, nesse período, os bens que 

não estavam sendo utilizados se deterioraram e a RFFSA não os aceitou. Assim, os 

bens poderiam ser reparados, substituídos ou indenizados, mas a concessionária 

não aceitou nenhuma dessas condições. 
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APÊNDICE E – Fotografias da estrada de ferro Paranaguá-Curitiba 
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FOTOGRAFIA 43 – CAIXA D’ÁGUA NO ENTORNO DA ESTAÇÃO DE BANHADO 

 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Agosto de 2013. 

 

 

FOTOGRAFIA 44 – CAIXA D’ÁGUA NO ENTORNO DA ESTAÇÃO DE BANHADO 

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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FOTOGRAFIA 45 – ENTULHOS ABANDONADOS PRÓXIMO A ESTAÇÃO DE MARUMBI 

 

 
 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
 
 
 
 

FOTOGRAFIA 46 – PLACA DE RECONHECIMENTO DA ESTRADA DE FERRO PARANAGUÁ-
CURITIBA COMO MEMÓRIA DA ENGENHARIA BRASILEIRA  

 
 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013. 
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FOTOGRAFIA 47 – MONUMENTO NO MIRANTE DO CADEADO  

 

 
Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Outubro de 2013 

 

 

 

FOTOGRAFIA 48 – TÚNEL PRÓXIMO DA ESTAÇÃO DE ROÇA NOVA  

 

 
 

Fonte: CASTRO, W. R. 
Data: Novembro de 2013. 

 

 

 



182 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A – Contrato de concessão da América Latina Logística ALL 
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ANEXO B – Contrato de arrendamento dos bens para a América Latina 

Logística ALL 
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ANEXO C – Compromisso de Ajustamento de Conduta referente aos 

Processos nº 2006.70.13.001025-3 e 2008.70.13.000131-5 
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ANEXO D – Documentos referentes a cessão da Estação de Paranaguá para o 

município 
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ANEXO E – Solicitação e autorização da venda da Estação de Antonina 
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ANEXO F – Edital de leilão da RFFSA contendo a Estação de Roça Nova 
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ANEXO G – Ofício da Prefeitura de Piraquara solicitando a relação de imóveis 

da antiga RFFSA em seu município 
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ANEXO H – Ofício da Prefeitura de Pinhais solicitando a guarda Estação de 

Pinhais 
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